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RESUMO 
 
 
O presente estudo teve como objetivo principal analisar a relação entre as práticas 
pedagógicas voltadas para a inclusão de crianças com o Transtorno do Espectro 
Autista - TEA e o processo formativo das professoras para o Ensino de Ciências, nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental. O TEA são distúrbios do neurodesenvolvimento, 
que têm como características déficits na comunicação, comportamento e na interação 
social, apresentando uma grande variação de manifestações de pessoa para pessoa. 
O aluno com deficiência tem direito a uma educação de qualidade e respeite as suas 
especificidades. Nos últimos anos tem se intensificado as discussões sobre a inclusão 
escolar, sendo uma temática atuante e importante no ensino de Ciências, uma vez 
que os conhecimentos científicos sempre estiveram presentes nas interações 
humanas, sendo necessários na vida das pessoas. Esta pesquisa, de abordagem 
qualitativa, foi realizada em uma escola pública municipal de Serra Talhada – PE, 
tendo como participantes duas professoras que ensinam Ciências no 5° ano do Ensino 
Fundamental, e a gestora da escola. A coleta de dados ocorreu por meio de 
observações e entrevistas semiestruturadas, a análise de dados se desenvolveu a 
partir da interpretação crítica e com inspiração nos fundamentos da Análise de 
Discurso – AD. Os resultados da pesquisa apontaram que os documentos da escola, 
estão conforme as legislações brasileiras, porém, na prática a inclusão ainda não 
ocorre como deveria ser. As práticas pedagógicas das entrevistadas buscam incluir 
os alunos com TEA, no entanto, faz-se necessário melhorar qualidade nas formações 
continuadas para essa temática.  
 
Palavras-Chaves: Transtorno do Espectro Autista – TEA; Neurodivergentes; 
Formação de professores. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 
 
The present study aimed to analyze the relationship between pedagogical practices 
directed at the inclusion of children with Autism Spectrum Disorder - ASD and the 
training process of teachers for Science Education in the early years of Elementary 
School. ASD comprises neurodevelopmental disorders characterized by deficits in 
communication, behavior, and social interaction, with a wide variation of manifestations 
from person to person. Students with disabilities are entitled to quality education that 
respects their specificities. In recent years, discussions on school inclusion have 
intensified, being an active and important theme in science education, given that 
scientific knowledge has always been present in human interactions and is necessary 
in people's lives. This qualitative research was conducted in a municipal public school 
in Serra Talhada - PE, with the participation of two teachers who teach Science in the 
5th grade of Elementary School and the school manager. The data collection took 
place through observations and semi-structured interviews, and data analysis was 
developed based on critical interpretation and inspired by the principles of Discourse 
Analysis - DA. The research results indicated that the school documents are in 
accordance with Brazilian legislation; however, in practice, inclusion does not occur as 
it should. The pedagogical practices of the interviewees aim to include students with 
ASD; nevertheless, there is a need to improve the quality of continuing education on 
this topic. 
 
Keywords: Autism Spectrum Disorder – ASD; Neurodivergent; Teacher training. 
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INTRODUÇÃO 

 

Se aprende na diferença e não na igualdade 
(Paulo Freire, 2015). 

 
 A educação é um Direito Humano, portanto, um direito de todos os brasileiros, 

assegurado pela Constituição Federal de 1988 em seu Art. 205 (Brasil, 1988), para o 

pleno desenvolvimento da pessoa, exercício da cidadania e qualificação para o 

trabalho, sendo dever do Estado e da família garanti-lo.  

Porquanto as pessoas com deficiência têm direito à educação, sendo 

necessário um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e 

modalidades de ensino e aprendizado ao longo de toda a vida. Nesse sentido, 

objetivando orientar os trabalhos pedagógicos de todas as etapas da Educação 

Básica, do estado de Pernambuco, foram criados documentos curriculares1, que têm 

como princípios norteadores a equidade e excelência, a formação integrada, a 

educação em direitos humanos e a inclusão. Sobre esses princípios, traduzidos nos 

Currículos Escolares de Pernambuco, é importante enfatizar que a equidade implica 

em “compreender que todos têm direito à aprendizagem e que as necessidades de 

uns diferem das dos outros, cabendo ao sistema educacional atender a todos, em 

suas especialidades, com qualidade” (Pernambuco, 2019b, p. 20). 

 Nesse sentido, a criança com deficiência tem direito de frequentar a escola 

regular, e a recusa de sua matrícula é crime e pode ser punível com multa e reclusão 

de 2 a 5 anos, como está posto na Lei n.º 13.146/2015, que altera o Art. 8° da Lei n.º 

7.853/89 (Brasil, 2015a). Contudo, a garantia legal do acesso à educação não é 

suficiente para promover a inclusão e é necessária a efetividade de políticas públicas 

que assegurem a gratuidade, a universalidade, a permanência e a qualidade dos 

processos de ensino e de aprendizagem para pessoas com deficiência. 

 Espera-se que as instituições de ensino estejam estruturadas, ou se 

estruturando, a partir da promulgação da Lei Brasileira de Inclusão – LBI, Lei N.º 

13.146/2015, bem como que seus Projetos Políticos Pedagógicos – PPPs - 

 

1 Currículo de Pernambuco: Educação Infantil, Currículo de Pernambuco: Ensino Fundamental e 
Currículo de Pernambuco: Ensino Médio, são documentos curriculares que foram construídos numa 
parceria entre Estado, Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco- SEE e a União dos 
Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME/PE (Pernambuco, 2019a; 2019b, 2021). 
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possibilitem uma educação para todos os educandos, e que contribua com a melhoria 

da estrutura e espaços físicos, como também em aspectos que auxiliem as práticas 

pedagógicas dos  docentes, e demais atores da comunidade escolar diante das 

diferenças entre as pessoas, sobretudo dos discentes (Khater; Sousa, 2018). 

No tocante aos desafios postos aos professores e demais agentes de educação 

escolar para lidarem com alunos com deficiência, até o momento de estudo e 

desenvolvimento da pesquisa que resultou neste trabalho, o Brasil se encontra 

inserido em um cenário de transição pós-pandêmica, provocado pela Covid-19, 

incluindo novas situações como a inclusão digital. Há uma complexidade estabelecida 

na busca pelo acompanhamento adequado, atualização tecnológica, engajamento 

dos discentes, metodologias ativas, infraestrutura adequada que inclua estes 

aspectos acrescidos do Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

 Nessa perspectiva, o tema que desencadeou o processo investigativo versou sobre 

as práticas pedagógicas relacionadas à inclusão escolar de educandos com 

deficiência, as quais são também resultado de processo de formação docente para os 

anos iniciais do Ensino Fundamental, no caso deste estudo, destacadamente 

professores que ministram aulas do componente curricular Ciências da Natureza. O 

presente estudo, dentre as diversas possibilidades de deficiência, ateve-se ao 

Transtorno do Espectro Autista - TEA. 

 Logo, a justificativa para o desenvolvimento da referida pesquisa é pautada nos 

fatores que determinaram a escolha do tema, ou seja, em reflexões e 

questionamentos sobre os processos de formação de professores para a Educação 

Básica especificamente para o ensino e a aprendizagem de Ciências e as práticas 

pedagógicas voltadas à inclusão de educandos com TEA. A justificativa se estende à 

minha experiência como professora/servidora pública municipal da Prefeitura de Serra 

Talhada-PE, e enquanto pesquisadora, que pude trabalhar com crianças com 

deficiência intelectual e motora na Educação Infantil, em uma creche sem 

infraestrutura física e AEE.  

Esta vivência, ao tempo em que foi muito válida para a minha experiência 

profissional, foi árdua, considerando que a minha formação docente inicial não me 

preparou para o enfrentamento desses desafios, assim como no espaço do trabalho 

não havia informações e recursos adequados para o desenvolvimento dos processos 

educacionais que se tornaram mais desafiadores em 2021, em virtude do ensino 

remoto, devido às medidas de segurança com o distanciamento social provocado pela 
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pandemia da Covid-19. A situação pandêmica gerou inquietudes na busca por 

materiais didáticos e práticas pedagógicas capazes de favorecer a inclusão de criança 

com deficiência no processo de aprendizagem, mesmo já utilizando algumas 

tecnologias em minhas práticas, foi bastante desafiador. 

 Em reuniões   para formações continuadas ficavam evidentes as dificuldades 

enfrentadas pelos professores da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 

Fundamental para oportunizar a inclusão de criança com deficiência ante a polivalência que 

é característica dos docentes desses níveis de ensino, para promover os processos de 

ensino com vistas às aprendizagens dos educandos, em especial em Ciências da Natureza, 

com turmas que tinham muitas vezes mais de um educando com deficiência e não 

contavam com auxiliar/mediador e o AEE. 

Justifica-se a escolha desse tema, de forma mais ampla, como contribuição na 

difusão das pesquisas que buscam identificar as práticas pedagógicas de inclusão, 

nas aulas de Ciências, nos anos iniciais do Ensino Fundamental e, compreender 

como as formações docentes, inicial e continuada, podem contribuir com essas práticas 

pedagógicas. De forma específica, o trabalho apresentará dados sobre a realidade das 

práticas e formações docentes, frente ao processo de inclusão, nessa área de 

conhecimento, no município de Serra Talhada-PE. Nesse sentido, configura-se um 

estudo de relevância para a academia, com destaque para o Ensino de Ciências, que 

segundo Silva e Lorenzetti (2020) possibilita mais do que a compreensão dos 

conceitos científicos, podendo despertar a curiosidade e permitir que as crianças 

percebam que os conteúdos ensinados na escola fazem parte do cotidiano que elas 

vivem. 

O Ensino de Ciências, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, é importante, 

e engloba, integradamente, os campos de conhecimento da Física, Química e 

Biologia. Essa área do conhecimento contribui para o entendimento do mundo e das 

suas mutações, reconhecendo o homem como parte desse mundo e como indivíduo 

ativo, que participa das transformações no ambiente em que vive. Esses 

conhecimentos científicos podem colaborar com a criticidade do que se vê, sente e 

ouve, levantando questionamentos sobre fenômenos da natureza, intervenção no 

ambiente natural e utilização dos recursos naturais e tecnológicos, compreendendo 

as relações existentes entre Ciências, Sociedade e Tecnologia (Brasil, 1997; Brasil, 

2017; Pernambuco, 2019b).  

As Ciências devem possibilitar conhecimentos para todos os educandos, e os 
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que possuem alguma deficiência, como o TEA, não podem ser excluídos desse 

processo de aprendizagem. A Base Nacional Comum Curricular - BNCC (Brasil, 

2017) e o Currículo de Pernambuco (Pernambuco, 2019b) afirmam que antes de 

começarem a frequentar a escola, as crianças já mantêm contato com fenômenos, 

transformações e recursos tecnológicos em sua vivência diária, e que esses saberes 

prévios devem ser explorados e complementados de forma lúdica e integralizada na 

escola.  

A BNCC (Brasil, 2017) também enfatiza que o Ensino de Ciências nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental deve buscar ampliar os conhecimentos sobre o 

próprio corpo, reconhecendo os cuidados para a manutenção da saúde e integridade 

do organismo, bem como desenvolver atitudes de respeito às diferenças individuais 

no tocante as diversidades étnico-cultural e inclusão de alunos com deficiência. E, 

ainda, possibilitar saberes sobre o mundo natural, o Universo e as aplicações dos 

conhecimentos científicos na vida humana. O Ensino de Ciências, pode contribuir com 

a formação integral do cidadão, e possibilitar o interesse e a curiosidade dos 

educandos, onde se incluem os alunos com TEA, para a compreensão do mundo que 

os cerca, com os seus entendimentos como serem ativos, pensantes e atuantes 

(Chassot, 2000; Carmo, 1991; Santana Filho; Santana; Campos, 2011; Lorenzetti, 

2000; Silva et al., 2021).  

Essa pesquisa é importante para o Programa de Pós-graduação em Ensino de 

Ciências e Matemática – PPGEC, porque traz informações sobre o campo da inclusão 

dentro do componente curricular de Ciências da Natureza. A inclusão é uma pauta 

atuante e tem movimentos fortes como o da neurodiversidade que compreende a 

existência de diferenças neurológicas, as quais são variações naturais humanas. 

Estando no guarda-chuva da neurodiversidade pessoas neurotípicas e 

neurodivergentes, as primeiras têm o funcionamento neuro-cognitivo típico e as 

segundas atípicos, como a dispraxia, Transtorno do Déficit de Atenção e 

Hiperatividade - TDAH, discalculia, TEA, dislexia, Síndrome de Torette e outras 

manifestações (Mendonça, 2019). A inclusão de pessoas neurodivergentes é 

importante para o Ensino de Ciências e da Matemática, assim como para outros 

campos curriculares, visto que esses alunos necessitam ter o acesso à educação de 

qualidade. 

 A investigação desse trabalho também é relevante por se tratar da inclusão de 

estudantes com TEA, esses que têm direito a um sistema educacional inclusivo, que 
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lhes garanta as condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem. 

Também é essencial que esse sistema possibilite aos estudantes conhecer e aprender 

sobre as áreas do conhecimento, das quais o ensino das Ciências da Natureza faz 

parte. Esse direito está ancorado na  Lei N° 13.146, a qual é a Lei Brasileira de 

Inclusão – LBI de 2015, que estabelece o Estatuto da Pessoa com deficiência. Essa 

lei está em vigor e procura assegurar as condições de igualdade e o exercício dos 

direitos e das liberdades da pessoa com deficiência, visando assim a sua inclusão 

(Brasil, 2015a).  Para se ter uma educação que seja inclusiva, as práticas pedagógicas 

são importantes, pois é através delas que os professores incluem seus alunos com 

deficiência. Desta forma, é por meio dessas práticas que os educandos com TEA são 

incluídos, e são elas o foco desta pesquisa. Espera-se, que os resultados alcançados 

com esse trabalho possam contribuir com as práticas de professores que tenham 

interesse na temática aqui discutida e com futuras pesquisas.    

 As questões colocadas acima, ao lado de outras oriundas da experiência da 

pesquisadora, deram origem ao seguinte problema de pesquisa: Como são 

concebidas/desenvolvidas as práticas pedagógicas de professoras que lecionam nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental em relação ao ensino de Ciências voltado para 

a inclusão de crianças com TEA?  

 A partir do problema de pesquisa apontado, a investigação foi desenvolvida 

com base nos seguintes objetivos: 

- Objetivo Geral: Analisar as concepções e o desenvolvimento da prática 

pedagógica de professoras que lecionam Ciências nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, em relação à inclusão de crianças com TEA.  

- Objetivos Específicos:  

1- Identificar as práticas pedagógicas relacionadas à inclusão de crianças com 

TEA, a partir das aulas de Ciências, no 5° ano do Ensino Fundamental;  

2- Descrever o processo formativo, inicial e continuado, das professoras que 

ensinam Ciências a educandos com TEA;  

3- Relacionar os documentos referentes à inclusão de criança com TEA na escola 

pesquisada aos marcos legais regulatórios da secretaria de educação do 

município de Serra Talhada e aos marcos estaduais e nacionais. 

  

Para alcançar esses objetivos, foi proposto um percurso metodológico com uso 

da observação das aulas de Ciências e com entrevistas semiestruturadas, buscando 
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entender como as práticas docentes/pedagógicas de inclusão estão relacionadas às 

formações inicial e continuada dos professores que ensinam Ciências nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. 

 A dissertação está organizada em três capítulos. O primeiro se ocupa da 

fundamental teórica, que traz discussões a respeito da inclusão de crianças com 

deficiência, sobre o Transtorno do Espectro Autista – TEA, as políticas públicas de 

inclusão e os seus principais marcos legais. Na sequência do capítulo, é abordado o 

Ensino de Ciências e a formação inicial e continuada do docente para os anos iniciais 

do Ensino Fundamental, as práticas pedagógicas voltadas à inclusão, e por fim, 

algumas considerações sobre as Tecnologias Assistivas - TAs. 

 O segundo capítulo apresenta o percurso metodológico traçado para o 

trabalho, trazendo as ações para que os objetivos da pesquisa sejam alcançados, os 

instrumentos utilizados para a coleta de dados e como esses dados foram analisados.  

 No terceiro capítulo, está exposto questões da organização dos resultados 

alcançados e suas discussões. O trabalho é concluído com as considerações finais 

mediante o conjunto de dados encontrados ao longo dessa pesquisa, em seguida as 

referências utilizadas nessa pesquisa, e por fim, os anexos e apêndices. 
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CAPÍTULO I: PERSPECTIVAS TEÓRICAS ACERCA DA INCLUSÃO ESCOLAR DE 

ALUNOS COM TEA 

 

 Este capítulo é iniciado com um breve histórico sobre a inclusão de pessoas 

com deficiência no contexto mundial e no Brasil, traz informações sobre o Transtorno 

do Espectro Autista - TEA, e na sequência apresenta: uma discussão sobre as 

políticas públicas de inclusão e os seus marcos legais; uma breve apresentação sobre 

o Ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental; a formação docente 

para o Ensino de Ciências nos anos iniciais; as práticas pedagógicas voltadas à 

inclusão no Ensino de Ciências; e por fim, as Tecnologias Assistivas. 

 

1. BREVE HISTÓRICO DA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NOS 

ESPAÇOS SOCIAIS: 

 
Existências infames: sem notoriedade, obscuras como milhões de outras que 
desapareceram e desaparecerão no tempo sem deixar rastros – nenhuma 
nota de fama, nenhum feito de glória, nenhuma marca de nascimento, apenas 
o infortúnio de vidas cinzentas para a história e desvanecem nos registros 
porque ninguém as considera relevantes para serem trazidas à luz (Lobo, 
2023). 

 
 O processo de inclusão enfrenta muitas lutas, quebras de paradigmas e preconceito 

(Andrade; Borges; Carlotto 2022), a questão da inclusão de pessoas com deficiência não 

é uma discussão recente e o acesso à educação escolar, enquanto direito de todos, 

ainda esbarra em práticas e omissões que reforçam ainda mais a exclusão dessas 

pessoas. Rodrigues (2006) apresenta três razões para justificar o fato de a exclusão ter se 

tornado uma “epidemia social”, a primeira é que tem crescido, na sociedade, as reivindicações 

sobre as condições dignas de vida para todas as pessoas; a segunda está relacionada às 

culturas meritocráticas e competitivas que classificam as pessoas como aptas e excluem as não 

aptas, como se a exclusão fosse inevitável e a culpa fosse das pessoas não aptas e não dos 

sistemas educacionais e mercado de trabalho; a terceira, está ligada à questão cultural que vê 

os diferentes como seres perigosos.  

Nesse sentido, no contexto histórico mundial, as pessoas com deficiência têm 

sofrido preconceitos e exclusões, sendo negligenciadas pela sociedade e pelos 

governantes. Segundo Silva (2009) o caminho da exclusão à inclusão das pessoas 

com deficiências está relacionado com as características econômicas, sociais e 

culturais de cada época, e traz marcos como a exclusão, segregação, integração e 



23 
 

inclusão, sendo necessária uma mudança nas concepções e ações sociais para que 

as pessoas com deficiência exerçam a sua cidadania e o direito à educação de 

qualidade, que considere as suas especificidades e potencialidades. 

 Na antiguidade, para os gregos e romanos, a deficiência pressagiava males 

futuros, sendo as crianças com deficiência abandonadas ou atiradas da Rocha 

Tarpeia2 em Roma (Silva, 2009). A execução dessas crianças era prevista na Lei das 

doze tábuas3. Na cidade grega de Esparta, as crianças que nasciam com deficiência 

eram sacrificadas porque não poderiam ser bons guerreiros ou “matrizes” (mães) 

(Chiavenato, 2002).  

 Na Idade média, com o predomínio da religião, a deficiência era considerada 

uma intervenção demoníaca, relacionada à imagem do diabo ou às práticas de 

feitiçaria e bruxaria (Correia, 1997; Fernandes; Mól, 2019). Mas, foi ainda na idade 

Média que começaram a existir as primeiras ações semelhantes à caridade para com 

as pessoas com deficiência, fazendo com que alguns nobres e algumas ordens 

religiosas ajudassem a fundar hospícios e albergues que acolhessem pessoas com 

deficiência, no entanto, essas pessoas eram reclusas e viviam em profunda degradação 

e abandono, longe do convívio social por conta das patologias identificadas (Silva, 

2009).  

 Na idade moderna, no século XVI, ocorreu a primeira tentativa científica de 

estudo das pessoas com deficiência com Paracelso e Cardano, médicos alquimistas 

que defendiam que a deficiência era um problema médico e cogitaram a possibilidade 

de tratamento. Paracelso escreveu um livro sobre as doenças que privam o homem 

da razão, que foi publicado em 1567 (Capellini; Rodrigues, 2010; Marques, 2000; 

Pessotti, 1984; Rodrigues, 2008).  

No entanto, a consolidação da concepção científica sobre a deficiência só 

aconteceu no século XIX com os estudos de Esquirol (1772); Itard (1774); Froebel 

(1782); Pinel (1798); Morei (1809); Séguin(1812); Down (1828); Guggenbuehl (1839); 

Dugdale (1880) entre outros, que realizaram estudos e começaram a tratar as causas 

da deficiência como fatores do foro biológico, social ou psicológico, descrevendo 

cientificamente, a etiologia de cada deficiência, numa perspectiva clínica (Corrêa, 

 

2 A Rocha Tarpeia era, na Roma antiga, o local onde eram feitas execuções, com vítimas sendo 
lançadas desta rocha para a morte, nomeadamente idosos e pessoas com deficiência (Veiga, 2020). 
3  A Lei das Doze Tábuas (Lex Duodecim Tabularum ou simplesmente Duodecim Tabulae, em latim) 
se constituía numa antiga legislação, na origem do direito romano. Formava o cerne da constituição da 
República Romana (Santos, 2021).  
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2010; Dias, 2017; Silva, 2006; Zanella, 2012). Nessa perspectiva, as pessoas com 

deficiência começam a ter acesso à educação, considerando as suas limitações, mas 

prevalecia o caráter segregacionista. Essas pessoas eram separadas e isoladas do 

grupo maioritário da sociedade e rotuladas devido à sua deficiência (Correia, 1997). 

Tem-se, a seguir, informações sobre as primeiras tentativas de educação para a 

pessoa com deficiência intelectual, denominada na época de idiota: 

 
No início do século XIX, o médico Jean Marc Itard (1774-1838) desenvolveu 
as primeiras tentativas de educar uma criança de doze anos, chamado Vitor, 
mais conhecido como o “Selvagem de Aveyron”. Reconhecido como o 
primeiro estudioso a usar métodos sistematizados para o ensino de 
deficientes, ele estava certo de que a inteligência de seu aluno era educável, 
a partir de um diagnóstico de idiotia que havia recebido4. Outro importante 
representante dessa época foi o também médico Edward Seguin (1812-
1880), que, influenciado por Itard, criou o método fisiológico de treinamento, 
que consistia em estimular o cérebro por meio de atividades físicas e 
sensoriais. Seguin não se preocupou apenas com os estudos teóricos sobre 
o conceito de idiotia e desenvolvimento de um método educacional, ele 
também se dedicou ao desenvolvimento de serviços, fundando em1837, uma 
escola para idiotas. Maria Montessori (1870-1956) foi outra importante 
educadora que contribuiu para a evolução da educação especial. Também 
influenciada por Itard, desenvolveu um programa de treinamento para 
crianças deficientes mentais5, baseado no uso sistemático e manipulação de 
objetos concretos. Suas técnicas para o ensino de deficientes mentais foram 
experimentadas em vários países da Europa e da Asia (Miranda, 2003, p. 2). 

 
  Figueira (2017) relata que antes mesmo da chegada dos colonizadores ao 

Brasil, já existia a prática de exclusão de pessoas com deficiência entre determinados 

povos indígenas. As crianças com deficiência, ao nascerem, eram rejeitadas, 

abandonadas nas matas, ou atiradas de montanhas e, em alguns casos, sacrificadas 

em rituais de purificação, pois se acreditava que essas crianças trariam maldições 

para a tribo. As condições físicas dos indígenas, que normalmente eram robustas, 

fortes e saudáveis, podem ter influenciado na rejeição daqueles que nascessem com 

deficiência (Figueira, 2017). Segundo Negreiros (2014), para os indígenas a 

deficiência era vista como sinal de mau agouro ou castigo dos deuses, o que 

ocasionou a eliminação de crianças que nasciam com deficiência e o abandono dos 

que adquiriam deficiência ao longo da vida.  

 Com a escravidão do negro no Brasil, as deficiências físicas dos escravos, 

 

4 Deficientes e idiotia termos em desuso, terminologia correta é pessoa com deficiência. 
5  A partir da Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual, aprovada em 6/10/04 pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS, 2004), em conjunto com a Organização Pan-Americana da 
Saúde (Opas), o termo “deficiência mental” passou a ser “deficiência intelectual” 
(https://midia.atp.usp.br/plc/plc0604/impressos/plc0604_aula03_ativPres_Decl_Montreal.pdf).  
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ocorreriam muitas vezes devido aos castigos físicos que sofriam, em decorrência das 

péssimas condições nas embarcações do tráfico negreiro e acidentes de trabalhos 

nos engenhos de açúcar (Santos; Sales, 2017). A respeito dos maus tratos praticados 

contra os escravos negros, Pereira e Saraiva (2017) relatam o alvará assinado pelo 

rei D. João V em 03 de março de 1741, em que incluem a amputação de membros e 

mutilações como forma de castigo aos negros fugitivos capturados, o que segundo 

esses autores:  

 
[...], resultaram numa população de negros com deficiências físicas, 
provocadas pelas torturas punitivas impostas por seus senhores, prática 
recorrente até o século XIX. O castigo corporal era admitido como pena para 
certos crimes julgados como punição por parte dos senhores pelas faltas de 
seus escravos. As práticas de punições mais usualmente empregadas contra 
os escravos eram os maus tratos e as mutilações, tais como cortar uma orelha 
do escravo fugido para que fosse identificado ou seccionar o tendão de 
Aquiles para impedi-lo de fugir, castrações, amputações de seios, extração 
de olhos, fratura de dentes, desfiguração da face, amputações de membros. 
Os acidentes de trabalho também foram motivos de mutilações dos escravos 
no Brasil a exemplo dos acidentes nas engrenagens das casas de moinho 
que mutilavam mãos e braços (Pereira; Saraiva, 2017, p. 178-179). 
 

Um ponto marcante da história do Brasil, segundo Figueira (2017), foram as 

chamadas “rodas dos expostos” que funcionaram no Brasil de 1726 a 1950, nelas 

eram postas as crianças enjeitadas por suas famílias, que eram frutos de gravidezes 

indesejadas, seja devido à pobreza, ou em virtude da preservação da honra de 

mulheres que engravidaram em relações extraconjugais, nessas rodas também foram 

abandonadas crianças que possuíam algum tipo de deficiência. Essas foram as 

primeiras iniciativas de atendimentos a crianças abandonadas, que se deram 

seguindo a tradição portuguesa, instalando-se rodas dos expostos nas Santas Casas 

de Misericórdia. Em Salvador (1726), Rio de Janeiro (1738), Recife (1789) e em São 

Paulo (1825) e outras rodas menores foram surgindo em outros municípios (ibid.).  

No Brasil, a Educação Inclusiva tem como marcos a criação do “Instituto dos 

Meninos Cegos” em 1854, e do “Instituto dos Surdos-Mudos” em 1857, que foram 

criados no governo do Imperador D. Pedro II, (Mendes, 1995; Miranda, 2003). A 

educação ofertada às pessoas com deficiência, se caracterizava por ações isoladas, 

tendo o atendimento voltado às pessoas com deficiências visuais ou auditivas, as que 

possuíam deficiências físicas eram atendidas em menor quantidade, por sua vez, 

existiu um silêncio, sobre as pessoas com deficiência intelectual (Miranda, 2003).  

Na história da Educação Inclusiva no Brasil, encontra-se uma expressiva 

escassez de informações, na literatura disponível, apontada por alguns estudiosos 
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(Carvalho,1993; Dechichi, 2001; Mendes, 1995; Ferreira, 1989; Miranda, 2003; 

Fernandes; Mól, 2019), no entanto, os invisíveis da história sempre estiveram lá, em 

poucos escritos feitos apressadamente (Lobo, 2023). Para a autora supracitada, 

essas pessoas esquecidas pela história são rotuladas como infames não devido às 

suas ações abomináveis. Elas estão destinadas ao anonimato e ao esquecimento, 

suas vidas são consideradas por muitos como inúteis. No entanto, suas existências 

perduram na história, conforme exemplificado na citação a seguir: 

 
O que as faz, às vezes ressurgir é o acaso do encontro de documentos 
esparsos com a intenção de quem as perscruta. Nada tem de grandioso, mas 
guardam certa grandeza no sofrimento, revelam muito de seu tempo em seu 
fugidio clarão e, certamente, foram objeto de ódio, piedade e desprezo de 
seus contemporâneos. Foram vidas detidas por uma instituição, aprisionadas 
pelas condições que lhes foram impostas, maldições das relações de poder, 
e das quais restam apenas alguns vestígios, poucas frases atas apressadas 
e documentos burocráticos, prontuários médicos, pequenos relatos, fotos e 
imagens desbotadas de sua má sorte (Lobo, 2023, p. 13-14).  

 
Nesse contexto, os quatro estágios da Educação Inclusiva, que comumente são 

identificados em países europeus e norte-americanos, não parecem estar evidentes 

no Brasil (Dechichi, 2001; Mendes, 1995; Miranda, 2003). Segundo essas autoras, o 

período de negligência (exclusão), foi observado até o século XVII em outros países, 

no Brasil, pode ter se estendido até o início da década de 1950, estando os 

conhecimentos teóricos restritos aos meios acadêmicos, com poucas ofertas de 

atendimento educacional para pessoas com deficiência intelectual. Esse estágio ainda 

predominava no país, não havendo interesse na educação dessas pessoas, enquanto, 

em outros países do mundo, estavam no estágio de institucionalização (segregação) 

de pessoas com deficiência intelectuais, nos séculos XVIII e XIX.  

Somente nos anos 1950 começou a se falar de educação especial no Brasil, e 

não ainda sobre inclusão (Andrade; Borges; Carlotto, 2022), dessa forma, inexistindo 

até essa década, ações especificas voltadas para as pessoas com deficiência. Neste 

contexto, Dechichi e Silva (2012) informa que: 

 
No Brasil, a preocupação em definir, identificar, classificar a condição da 
deficiência e, consequentemente, oferecer algum tipo de atendimento 
educacional a essa população, era quase inexistente, até meados do Século 
XX. Só na década de 50, quando em outros países já surgiam 
questionamentos sobre a qualidade e os objetivos do atendimento 
educacional oferecido à pessoa com deficiência em escolas ou classes 
especiais, é que, no Brasil, começava uma considerável expansão desses 
tipos de atendimento educacional (p. 53). 

 
Essa segregação e integração de pessoas com deficiência estavam sendo 
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questionadas no âmbito mundial e nacional, no entanto, expandia-se. Com a  Lei nº 

4.024/1961 que fixava as Diretrizes e Bases da Educação Nacional começou a ser 

fundamentado em lei a educação para pessoas com deficiência, que era chamada 

“educação de excepcionais”, termo hoje em desuso, ela ocorria por meio da integração 

no sistema educacional comum, caso o aluno se adaptasse à escola, e por meio de 

assistencialismo da iniciativa privada que gozaria de benefícios dos poderes públicos 

(Brasil, 1961; Domingues; Pires, 2018). Miranda (2003) afirma que só em meados da 

década de 1990 foram iniciadas no Brasil as discussões mais aprofundadas em torno 

da Inclusão Escolar. 

As discussões em escala mundial foram se expandido e as instituições para 

pessoas com deficiência foram sendo questionadas, surgindo os movimentos de 

grupos sociais liderados por mães de crianças com deficiência, envolvimento da 

Organização das Nações Unidas (ONU), leis foram sendo criadas e, em 1994 a 

Declaração de Salamanca, que teve reflexos em todo mundo (UNESCO, 1994).  

No Brasil, a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN nº 

9394/1996) estabeleceu a Educação Especial (ainda não se usava a expressão 

inclusiva) como uma modalidade de ensino escolar na rede regular (Andrade; Borges; 

Carlotto, 2022). Essa integração, no entanto, ainda não se caracterizava como 

inclusão, pois para haver a inclusão é necessário existir uma aceitação e valorização 

das diferenças, cooperação entre todos os envolvidos no processo, em que ocorre 

uma adaptação na sociedade para incluir todas as pessoas em seus sistemas, 

pessoas com e sem deficiência de maneira simultânea, preparando-as para seu papel 

na sociedade (Silva, 2009). 

 As legislações garantem a matrícula e permanência de todas as crianças na 

escola (Brasil, 1989, 1996, 2015a), no entanto, somente a matrícula do aluno com 

deficiência não é suficiente para se ter uma Educação Inclusiva, a inclusão necessita 

que exista o envolvimento, acolhimento da criança e não somente fazê-la ocupar um 

espaço em sala de aula. A inclusão, que se inicia na matrícula, deve seguir até o 

encerramento das aulas, e deve estar presente em todo o momento na escola 

(Andrade; Borges; Carlotto, 2022). A inclusão exige uma quebra de paradigmas na 

educação, uma vez que, de modo geral, a escola regular não é planejada para acolher 

a diversidade de pessoas, mas para a padronização, atingindo os objetivos 

educacionais das pessoas consideradas nos padrões de “normalidade” (Imbernón, 

2000).  
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Essa ideia de “normal” está associada à Formação Discursiva Clínica-

Terapêutica - FDCT, a qual está relacionada à ideologia liberal da normalização, que 

tem a deficiência como uma patologia, e como tal necessita de tratamento e cura. Os 

discursos dessa Formação Discursiva - FD tem como foco a deficiência e não a 

pessoa, busca controlar, classificar e normalizar o outro (Silva, 2020). Essa concepção 

de normal e anormal surgiu no século XVIII, em que a deficiência era considerada uma 

anormalidade, uma variação do ser humano normal (Diniz, 2007). Sendo as pessoas 

com deficiência vistas de maneira negativa, “monstruosa”, como “anomalia”, ao longo 

da história, causando certo desconforto nas outras pessoas (Silva, 2022).  

Outros autores (Bianchetti, 1998; Pessotti,1984; Sassaki, 1999; Stil, 1990), 

também falam sobre essa Formação Discursiva Clínica-Terapêutica - FDCT, 

chamando-a de modelo médico e enfatizam que os diferentes são vistos como 

doentes, incapazes e como se necessitassem de assistencialismo. Nesse sentido, a 

deficiência é tradicionalmente vista, como um problema da pessoa e é a própria 

pessoa com deficiência, que deve se adaptar à sociedade ou mudar por meio de 

reabilitação, ou cura (Fletcher, 1996; Sassaki, 1999). Essa FDCT é, em parte, uma 

das responsáveis pela resistência da sociedade em não mudar suas estruturas e 

atitudes de maneira a incluir as pessoas com deficiência (Sassaki, 1999). O autor 

supracitado traz uma citação de Westmacott (1996), em que afirma que algumas 

vezes as pessoas com deficiência precisam de apoio médico, mas que é para atender 

às necessidades delas e não para se adequar a sociedade.  

Nesse sentido, Skliar (2006) traz a concepção da dualidade existente na 

Educação Inclusiva, que de um lado tem os estudiosos que defendem a ideia da 

normalização, a FDCT, em que acreditam que o problema da inclusão está na 

“anormalidade”, no “anormal”. E existe outro grupo de pesquisadores que defendem 

a inclusão com base em uma Formação Discursiva – FD, pautada no respeito, valor e 

aceitação das diferenças e singularidades das pessoas, e não somente na questão 

médica. Essa FD é chamada por Silva (2020) de Formação Discursiva Social - FDS, 

e considera as diferenças como algo positivo que pode contribuir com a educação. 

Estudiosos (Anjos, 2017; Barros, 2005; Barbosa-fohrmann,2016; Cavallari, 

2014; Diniz, 2007; Diniz; Barbosa; 2013; Schipper; Witzel, 2015; Silva 2020; Skliar, 

2006) defendem que nessa FDS os trabalhos pedagógicos são voltados aos aspectos 

qualitativos que consideram as diferenças dos seres humanos, reconhecendo as 

peculiaridades, singularidades e características das pessoas com deficiência e das 
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pessoas em geral, excluindo a ideia de inferioridade, de anomalia e, sim, focando nas 

singularidades das pessoas (Schipper; Witzel, 2015; Silva 2020). 

Sobre a normalização, Skliar (2006) se questiona: “há, por acaso, alguma coisa 

que possa ser chamada, pensada e definida como normal: existe, então, aquilo que 

deve continuar sendo o modelo de normalidade? ” (ibid., p. 18). O autor afirma que a 

normalização é uma violenta imposição de uma única identidade, que é fictícia e que 

não existe fissuras (ibid.). Nesse sentido, “a diferença tende a ser vista negativamente, 

pois aponta para o intolerável ou para fora da normalidade. Em outras palavras, é mais 

fácil e ‘natural’ excluir do que tentar incluir” (Cavallari, 2014, p. 29). 

Para Camargo (2017) não faz sentido os alunos com deficiência participarem 

somente da educação básica e quando saírem da escola encontrarem espaços 

sociais excludentes, a “inclusão, portanto, é uma prática social que se aplica no 

trabalho, na arquitetura, no lazer, na educação, na cultura, mas, principalmente, na 

atitude e no perceber das coisas, de si e do outrem” (Ibid., 2017, p. 2). O autor ainda 

reforça que os alunos da educação inclusiva são todos, com enfoque principal nos 

alunos excluídos do processo educacional. No entanto, o autor reforça que: 

 
De forma contraditória, a cultura atual, principalmente a ocidental, tenta 
moldá-los e “formá-los” como seres homogêneos. Como consequência, os 
que não se enquadram nos referidos padrões e segundo as regras de 
normalização forjadas socialmente, recebem vários adjetivos: “anormais”, 
“deficientes”, “incapazes”, “inválidos”, etc. (Ibid., 2017, p. 2). 

 
 A inclusão propõe uma ruptura na base estrutural organizacional da escola, 

implicando em uma quebra do paradigma tradicional, que está baseado na integração, 

que ainda insiste em marcar presença devido às práticas e concepções de alguns 

gestores, professores, e profissionais da educação.  

Esse paradigma precisa ser superado, dando lugar ao novo paradigma que é 

o da inclusão, que defende uma educação que atenda a todos, visto que, o 

conhecimento está se reinventado e a diversidade humana está sendo cada vez mais 

evidenciada, por ser fruto de uma educação democrática, diversificada e 

transgressora, nesse contexto, a inclusão provoca uma crise de identidade escolar 

(Mantoan, 2003). Essa autora, a luz do pensamento de Kuhn (1997), esclarece que 

os paradigmas podem ser entendidos “como um conjunto de regras, normas, crenças, 

valores, princípios que são partilhados por um grupo em um dado momento histórico 

e que norteiam o nosso comportamento, até entrarem em crise, porque não nos 

satisfazem mais” (ibid., p. 11).  
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O paradigma da inclusão está presente nos mais variados espaços físicos e 

simbólicos, em que a identidade, diferença e diversidade devam vantagens sociais 

nas relações de solidariedade e de colaboração, existindo o respeito e 

reconhecimento das pessoas que serão incluídas (Camargo, 2017). Vale enfatizar, 

que “nos contextos sociais inclusivos, tais grupos não são passivos, respondendo à 

sua mudança e agindo sobre ela. Assim, em relação dialética com o objeto 

sociocultural, transformam-no e são transformados por ele” (ibid. p. 1). 

 Nesse contexto, é importante reforçar a diferença existente entre as 

expressões integração e inclusão, ainda que tenham significados semelhantes, e 

sendo confundidas por muitos, são empregados para expressar situações diferentes. 

A integração é a inserção de alunos com deficiência nas escolas comuns, mas é uma 

inserção que ocorre parcialmente, pois são serviços educacionais segregados, na 

qual os educandos com deficiência ficam em salas separadas dos alunos que não têm 

deficiência. Dessa forma, não existe a mudança da escola como o todo, em que é 

exigido a adaptação dos alunos com deficiência às exigências da escola. Por sua vez, 

a inclusão solicita uma mudança de paradigma, requer uma inserção escolar de forma 

radical, completa e sistemática, onde todos os alunos, sem exceção, frequentem as 

salas de aula do ensino regular (ibid.).  

A inclusão é uma necessidade da sociedade na totalidade, trata-se de respeitar 

as diferenças, uma vez que “temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos 

inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos 

descaracteriza” (Santos, 2003, p. 56), ou seja, a pessoas com deficiência tem direitos 

e deveres como todos os cidadãos, porém a partir do momento que essa igualdade 

possa prejudicá-las, visto que elas têm as suas limitações em decorrência da 

deficiência, é preciso considerar essas diferenças, proporcionando meios que 

contribuam com a eliminação de barreiras, que atrapalhem seus desenvolvimentos, 

seja no campo educacional, profissional ou social. 

 Diversos autores (Anjos; Andrade; Pereira, 2009; Sant’ana, 2005; Gomes; 

Barbosa, 2006; Maruyama; Sampaio; Rehder, 2009; Sousa, 2008;) concordam sobre 

a necessidade da socialização, haver a efetiva inclusão, ressaltando que não se deve 

relacionar a inclusão somente à ideia de entretenimento, deixando de lado o ensino e 

a aprendizagem (Anjos; Andrade; Pereira, 2009). É importante, ainda, que a interação 

nas aulas, não tenha o único propósito de socialização, pois a criança com deficiência 

deve estar no espaço escolar para aprender, dentro de suas possibilidades, 
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assegurando um real desenvolvimento cognitivo, e não somente visar o “bem-estar” 

social dessas crianças (Gomes; Barbosa, 2006).  

 Nesse sentido, cabe à gestão escolar, aos professores e demais profissionais 

da escola criar mecanismos de ações que possibilitem um ensino de qualidade para 

as crianças com deficiência, mesmo dentro de suas limitações. O que pode ser uma 

tarefa onerosa, visto que nem todas as instituições escolares possuem, 

necessariamente, estrutura física adequada para atender crianças com deficiência e 

nem profissionais com formação especializada para atendimento desses educandos 

(Freitas, 2014).  

A Educação Inclusiva “significa mudanças de mentalidade na sociedade na 

totalidade, pois implica necessariamente a criação de um entorno de compreensão e 

valorização dos direitos humanos” (Olher; Guilhoto, 2013, p. 11). Novos paradigmas 

pedagógicos precisam ser trabalhados com toda a comunidade escolar, e na 

sociedade da mesma forma, para que de fato seja feito o processo de inclusão escolar 

(Fonseca; Santos, 2010). Além dos avanços no campo legal e de diretrizes públicas, 

é necessária essa reorganização da estrutura escolar, onde se tenha uma 

conscientização do trabalho com alunos com deficiência nas salas de aulas regulares, 

realizando-se formações para professores e demais agentes educacionais (Matos; 

Sousa, 2018). 

 A Educação Inclusiva deve atender a todos os níveis, etapas e modalidades da 

educação, começando na educação infantil, como determina o Art. 28, inciso I, da 

LBI/2015, que trata da incumbência do poder público, que deve assegurar um sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, assim como aprendizado ao 

longo de toda a vida (Brasil, 2015a).  

 Entre as deficiências existentes, este estudo se dedica ao Transtorno do 

Espectro Autista – TEA. 

 

1.1 O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA 

 
A inclusão é um caminho sem volta (Mól, 
2019, p 8). 

 
 O termo autismo foi empregado pela primeira vez por Eugen Bleuler, psiquiatra 

suíço, em 1911, e tem origem na palavra grega autós, que significa “de si mesmo” 

(Cunha, 2012). Bleuler utilizou o termo autismo, para “descrever a fuga da realidade 
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para um mundo interior, observado em pacientes esquizofrênicos” (Cordeiro; Saraiva 

et al., 2021, p.7).  

No Brasil o diagnóstico para o TEA é dado a partir do Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais (Diagnostic and Statistical Manual of Mental 

Disorders) - DSM-5 (2013), que o classifica como um distúrbio do 

neurodesenvolvimento. Segundo o Ministério da Saúde o TEA são distúrbios do 

neurodesenvolvimento, que tem como característica “o desenvolvimento atípico, 

manifestações comportamentais, déficits na comunicação e na interação social, 

padrões de comportamentos repetitivos e estereotipados, podendo apresentar um 

repertório restrito de interesses e atividades” (Brasil, 2022a, p. 1).  

 Para a Lei Nº 12.764 é considerada pessoa com TEA aquela que possui: 

 
I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 
interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação 
verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade 
social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível 
de desenvolvimento; II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, 
interesses e atividades, manifestados por comportamentos motores ou 
verbais estereotipados, ou por comportamentos sensoriais incomuns; 
excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; 
interesses restritos e fixos (Brasil, 2012, P. 1). 

 
 O diagnóstico do TEA deve vir acompanhado da especificação de gravidade 

que se refere ao nível de suporte que a pessoa necessita, que pode ser (Nível 1, Nível 

2 e Nível 3). No nível 1, a pessoa com TEA necessita de pouco suporte, apresenta 

dificuldades nas interações sociais, mas sem grandes prejuízos na autonomia, 

considerado por muitas pessoas como uma forma mais leve. O nível 2, há uma 

necessidade de apoio substancial, apresentando déficits nas habilidades de 

comunicação social, sendo considerado moderado. O nível 3, que muitas pessoas 

chamam de maneira errônea de severo, a pessoa com TEA necessita de apoio muito 

substancial e apresenta resposta mínima às aberturas sociais, e déficits severos nas 

habilidades de comunicação verbal e não verbal (Ranha, 2020). Conforme o quadro a 

seguir:  

 
Quadro 1. Níveis de Gravidade do Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

Gravidade do TEA  Comunicação social Comportamentos repetitivos 
e interesses restritos 

Nível 3  
 
Exige apoio muito substancial 

Graves déficits em 
comunicação social verbal e 
não verbal que ocasionam 
sérios prejuízos em seu 
funcionamento; interações 

Preocupações, rituais imutáveis 
e comportamentos repetitivos 
que interferem grandemente no 
funcionamento em todas as 
esferas. Marcado desconforto 
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sociais muito limitadas e 
mínima resposta ao contato 
social com outras pessoas 

quando rituais ou rotinas são 
interrompidos; grande 
dificuldade em redirecionar 
interesses fixos ou retornar 
para outros rapidamente. 

Nível 2 
 
Exige apoio substancial 

Graves déficits em 
comunicação social verbal e 
não verbal aparecendo sempre, 
mesmo com suporte, em locais 
limitados; respostas reduzidas 
ou anormais ao contato social 
com outras pessoas 

Preocupações ou interesses 
fixos aparecem 
frequentemente, sendo óbvios 
a um observador casual e 
interferindo frequentemente em 
vários contextos. Desconforto e 
frustração são visíveis quando 
rotinas são interrompidas, 
dificultando o redirecionamento 
dos interesses restritos 

nível 1 
 
Exige apoio 

Sem suporte local, o déficit 
social ocasiona prejuízos. 
existe dificuldade em iniciar 
interações sociais e há claros 
exemplos de respostas atípicas 
e sem sucesso no 
relacionamento social com 
outros. pode-se observar 
diminuído interesse pelas 
interações sociais 

Rituais e comportamentos 
repetitivos causam interferência 
significativa no funcionamento 
em um ou mais contextos. 
resistência às tentativas de se 
interromper os rituais ou de 
redirecionar seus interesses 
fixos. 

Fonte: Assumpção Jr. (2023, p. 35). 

 
 A prevalência de diagnóstico de TEA são maiores em pessoas do sexo 

masculino, no entanto, é valido enfatizar, que muitas pessoas com autismo, 

especialmente as mulheres, usam a camuflagem social que é um conjunto de 

estratégias concientes ou não, desenvolvidas para mascarar e suprimir os 

comportamentos autisticos (Kerches, 2022; Mendonça, 2019; Orrú, 2024).  Conforme 

a citação a seguir: 

 
Para muitas mulheres autistas, a camuflagem é uma habilidade adquirida ao 
longo do tempo, muitas vezes começando na infância e se desenvolvendo ao 
longo da vida. Elas aprendem a imitar comportamentos sociais considerados 
“normais” ou típicos, como manter contato visual, participar de conversas e 
seguir regras sociais não escritas. Essas ações podem ser executadas 
conscientemente ou de forma automática, como uma forma de se protegerem 
do estigma social associado ao autismo e se sentirem mais aceitas e 
integradas em seus ambientes sociais. No entanto, a camuflagem pode ter 
consequências emocionais significativas, o esforço contínuo para suprimir os 
sintomas autistas pode ser cansativo e estressante, levando a sentimentos 
de ansiedade, exaustão emocional e perda de identidade (Santorine, 2024, 
p. 27) . 

 
Essa camuflagem pode contribuir para um menor disgnóstico de autismo em 

pessoas do sexo feminino (Mendonça, 2019). 

 Segundo Lara (2022) ainda é desconhecida a causa do TEA, sendo 

considerada uma síndrome de origem multicausal, envolvendo fatores genéticos, 

https://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:%22Edmund+Santorine%22
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neurológicos e sociais. O autismo pode surgir nos primeiros meses de vida, tornando-

se aparente os sintomas por volta de três anos. Ele pode ser proveniente de causas 

genéticas ou por síndrome ocorrida durante o desenvolvimento da criança, o espectro 

do TEA possui incertezas que dificultam um diagnóstico precoce, geralmente (Cunha, 

2012). Esse autor corrobora afirmando que não existe padrão fixo na manifestação do 

TEA e que há uma enorme variação. 

O TEA é um conjunto de comportamentos agrupados em uma tríade principal 

que envolve “comprometimentos na comunicação, dificuldades na interação social e 

atividades restrito-repetitivas” (Cunha, 2012, p.20). O psiquiatra austríaco Leo Kanner, 

publicou as primeiras pesquisas relacionadas ao TEA em 1943, constatando uma 

nova síndrome na psiquiatria infantil, que ele denominou a princípio, de distúrbio 

autístico do contato afetivo, visto que nas observações clínicas feitas em crianças por 

Kanner, a síndrome não se enquadrava nas classificações da psiquiatria infantil 

existentes na época. Esse psiquiatra observou uma inabilidade no relacionamento 

interpessoal de crianças que as diferenciavam de outras patologias, como atrasos na 

aquisição da fala e dificuldades motoras (ibid).  

 No artigo intitulado “Autistic disturbances of affective contact” (“Distúrbios 

Autísticos do Contato Afetivo”), Kanner descreveu onze casos de crianças que 

apresentavam um quadro de isolamento extremo, obsessividade por rotina 

(resistência a mudança), estereotipias e ecolalia. Kanner foi o primeiro a caracterizar 

o transtorno e usou o termo autismo de Bleuler (1911), delineando o “autismo infantil 

precoce” (Assumpção Jr., 2023), as crianças que apresentavam essas características 

até então “eram reservados diagnósticos variados, que incluíam a debilidade mental, 

a psicose infantil e a esquizofrenia infantil” (Lima, 2014).  

Inicialmente Kanner observou que os pais dessas crianças possuíam formação 

intelectual e econômica privilegiadas (não considerado que esses pais teriam mais 

acesso aos serviços médicos do que as pessoas sem esses privilégios), sendo 

considerado o autismo infantil “até os anos de 1950 a 1960, como uma doença de 

famílias com alto nível intelectual e socioeconômico. Essa ideia foi desmentida mais 

tarde, por estudos epidemiológicos” (Porto, 2023, p. 15). 

Uma reportagem da revista Time que teve o autismo como tema, publicada em 

26 de abril de 1948, com o título “Medicine: Frosted Children” (Medicina: Crianças 

congeladas), buscou apresentar aos leitores da revista o autismo, no entanto, o texto 

exibia uma tendência de culpabilizar os pais, que com sua frieza estavam congelando 
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os filhos. No artigo, Kanner afirma que os pais com comportamentos restritivos 

“conservavam meticulosamente ‘as crianças com autismo em uma geladeira que não 

descongelava’. A sua metáfora suscitará a expressão ‘mãe geladeira’ — a mãe a cujo 

frio comportamento enjeitador se atribuirá o autismo do filho” (Donvan; Zucker, 2017, 

p. 88). 

 Segundo esses autores as discussões começaram a concentrar a culpa nas 

mães, sendo intensificada pelo sucesso do livro do Dr. Bruno Bettelheim, que não era 

médico, uma vez que não cursou faculdade de medicina ou psicologia, era doutor em 

história da arte. Nas décadas de 1950 e 1960, passou a escrever sobre o autismo se 

tornando querido e confiável, em seu livro “The Empty Fortress” (A fortaleza vazia), 

Bettelheim chegou a propor o afastamento dessas crianças de seus pais, usando, o 

termo “parentectomia”; e enfatizando que essas crianças poderiam ser tratadas em 

instituições como a “Orthogenic School” longe de seus pais (Porto, 2023).  

Vale ressaltar que culpabilizar os pais, trouxe mudanças significativas para 

Kanner, que passou a ter os seus trabalhos, sobre o autismo, reconhecidos e o 

conceito de autismo foi se estruturando. Anos depois Kanner afirmou que foi citado de 

maneira errônea e que ele não havia dito que “é tudo culpa dos pais” (Silberman, 2015; 

Grandin; Panek, 2015; Donvan; Zucker, 2017).  

Por sua vez, em 1944, concomitantemente com as descobertas de Kanner, o 

psiquiatra austríaco Hans Asperger publicou sua tese de doutorado em Viena, 

apresentando quatro crianças com comportamentos que traziam características 

semelhantes às descritas por Kanner, e denominou de “psicopatia autista”. Segundo 

Silberman (2015), Asperger ficou impressionado com as aptidões dessas crianças 

para a ciências, as quais ele chamou de “inteligência autista” e buscou ensinar a essas 

crianças como por essa inteligência para funcionar, chamou essas crianças de 

“pequenos professores”. Os pacientes de Asperger tinha um “bom desenvolvimento 

da linguagem, embora houvesse prejuízos na interação social recíproca e 

comportamentos peculiares, com interesses não usuais” (Porto, 2023, p. 17). 

O autismo observado por Asperger e sua equipe “não era de todo raro”, eles 

examinaram mais de duzentas crianças que apresentavam características 

semelhantes, com constrangimento social, capacidades precoces, obsessão por 

regras, horários e rotina, ficavam perturbados com mudanças imprevistas, 

apresentavam raiva que se manifestava em movimentos repetitivos e estereotipados. 

Essas características também foram observadas em adultos e adolescentes, o 
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autismo identificado por Asperger possuía uma grande variação de manifestações e 

podia ser encontrado em todas as faixas etárias (Silberman, 2015). 

Asperger apresentou sua tese em 1943, nessa época os nazistas já tinham 

ocupado a Áustria, e a ideia de eugenia (que significa “bem-nascida), circulava no 

meio nazista que buscava eliminar pessoas que apresentassem deficiências e 

doenças hereditárias. Isso pode ter influenciado Asperger, quando apresentou seus 

estudos focando nos pequenos prodígios, não mencionando outros estudos com 

crianças com o quadros mais comprometidos, visto que ele considerava que o objetivo 

da terapia era ensinar as pessoas a conviverem com as suas limitações e não as 

eliminar. Esse foco de Asperger pode ter contribuído para a confusão generalizada 

que ocorreram nas décadas seguintes, em que muitos clínicos presumiam que 

Asperger viu apenas crianças “altamente funcionais” o que não permitia entender que 

o TEA é um espectro amplo e não é tão raro como presumia Kanner (Ibid.). 

A tese de Asperger, com seu conceito de autismo foi esquecida, ficando 

conhecido mundialmente somente o conceito de Kanner. O fato de Kanner e Asperger 

terem trabalhado de forma independente e descobrirem quase simultaneamente o 

autismo é considerado uma coincidência. O esquecimento do trabalho de Asperger é 

geralmente justificado, devido às atrocidades da Segunda Guerra Mundial, os médicos 

na América e na Europa, no pós-guerra, não estavam interessados em ler artigos 

traduzidos do alemão. Porém, Kanner falava alemão fluentemente e não necessitaria 

de tradução, em suas citações mostra que ele estava, naquela época, familiarizado 

com quase todos os outros trabalhos escritos no campo da psiquiatria infantil, em 

alemão, inglês, russo e em outras línguas nas quais ele era fluente, se Kanner teve 

acesso ao trabalho de Asperger permaneceu em silêncio (ibid.).  

Somente em 1981 o trabalho de Asperger foi reconhecido, graças a Lorna 

Wing, uma psiquiatra, mãe de uma criança autista, que no fim da década de 1960 

começou uma pesquisa para mensurar o número de crianças autistas em um subúrbio 

de Londres, para ajudar seu esposo John Wing. Lorna Wing e a pesquisadora Judith 

Gould (1979) “propuseram uma tríade de dificuldades de pessoas com autismo: 

interação social, comunicação e imaginação” (Paoli; Machado, 2022, p. 549), 

encontrando um número bem maior de pessoas com traços artísticos, mas que não 

foram diagnosticadas como tal por apresentar desenvolvimentos qualitativos 

diferentes dos que Kanner descrevera. 

Wing se aprofundou em pesquisas buscando respostas, e encontrou o trabalho 
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desenvolvido por Asperger em alemão, que até então não estava traduzido para a 

língua inglesa, as descrições de Asperger se aproximava das características autísticas 

que Lorna encontrou nas pessoas em Londres. O que Asperger descobriu na 

Universidade de Viena era o que hoje é chamado de Transtorno do Espectro Autista - 

TEA e não somente o que foi descrito por um bom tempo como Síndrome de Asperger, 

em que o quadro clínico do autismo era bem mais amplo do que o definido por Kanner 

que era mais estrito e delineado (Silberman, 2015; Corrêa, 2017). Lorna começou uma 

campanha silenciosa para expandir os critérios de autismo e desenvolveu o conceito 

de autismo como um espectro e cunhou o termo Síndrome de Asperger, em referência 

à Hans Asperger. Em 1991, a tese de Hans Asperger foi traduzida para o inglês por 

Uta Frith, e, com isso, sua visão passou a ter uma divulgação mais abrangente” 

(Assumpção Jr., 2023, p. 22). A Síndromede Asperger contribuiu com maior 

constatações que as características autísticas podem ser encontradas em pessoas 

que não apresentam atrasos marcantes no desenvolvimento da linguagem e cognitivo. 

O Dr. Bernard Rimland revolucionou o campo do autismo com o lançamento de 

seu livro “Infantile Autism” (Autismo Infantil) em 1964, estabelecendo o autismo como 

uma condição inata, tirando assim, a culpabilização dos pais e transferindo para um 

curso de ação científico e fisiológico. Pai de uma criança autista, Rimland fornecia à 

comunidade do autismo orientações sobre como compreender e tratar as pessoas 

com esse espectro e propôs critérios diagnósticos que fossem mais precisos para o 

autismo infantil precoce (Gonçalves, 2023; Silberman, 2015).  

Vale enfatizar que o TEA está incluído entre as deficiências para garantia legal 

dos direitos dessas pessoas, no entanto, o TEA é uma maneira diferente de 

funcionamento do cérebro, como a neurociência demostrou com seus avanços. 

Também é importante frisar, que os avanços da Neurociência e de outras áreas 

do conhecimento com pesquisas sobre o TEA podem ter trazido a falsa impressão de 

existir um número crescente de pessoas com esse transtorno, no entanto, conforme 

se tem mais estudos sobre o autismo, mas rápido se torna o diagnóstico. 

Possivelmente sempre existiram diversas crianças com TEA, que não tiveram 

diagnóstico, contudo, com maior número de profissionais tratando da saúde infantil, 

desenvolvimento de novas tecnologias e com mais pesquisas relacionadas, se 

permite, assim, mais diagnósticos (Assencio-Ferreira, 2005; Cunha, 2012).  
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1.1.1 Contribuições da Neurociência para o TEA 

 

As concepções sobre o autismo foram se modificando com o passar do tempo, 

na década de 1970 houve muitas publicações que relacionava o autismo com outras 

condições neuro-estruturais, tais como epilepsias, deficiência intelectual, entre outras, 

que levou a pensar em causas biológicas para o autismo. Com os avanços da 

Neurociência na década de 1990, estudos mais aprofundados da genética, 

desenvolvimento de tecnologias de neuroimagem, especialistas da neuropsicologia e 

da psicologia cognitiva perceberam que o funcionamento do cérebro do autista era 

diferente (Brites L.; Brites C., 2019). 

Os avanços da Neurociência têm contribuído para que o TEA seja 

diagnosticado de forma mais precisa e precoce, com estudos recentes os cientistas 

obtiveram uma melhor compreensão sobre os circuitos neutrais das pessoas com 

TEA. Exames de imagem mais modernos como tomografia por emissão de pósitrons 

ou de fóton único e ressonância magnética funcional permitem observar o 

funcionamento do cérebro típico e atípico (Zilbovicius; Meresse; Boddaert, 2006).  

Segundo essas autoras estudos revelaram que em pacientes com TEA existem 

alterações da anatomia e funcionamento do lobo temporal em repouso, estando 

presentes essas alterações na bilateral dos sulcos temporais superiores, que é uma 

região anatômica importância para a argúcia de estímulos sociais. Existindo uma 

“hipoativação da maior parte das áreas envolvidas na percepção social (percepção de 

faces e voz) e cognição social (teoria da mente). Esses dados sugerem um 

funcionamento anormal da rede de pensamentos do cérebro social no autismo” 

(Zilbovicius; Meresse; Boddaert, 2006, p. 521). 

A Neurociência pode ser conceituada como “um campo interdisciplinar do 

conhecimento, voltado para o estudo do cérebro, da mente e do comportamento 

humano. Ela integra várias disciplinas ou áreas do conhecimento que têm o sistema 

nervoso como objeto de estudo” (Amaral; Guerra, 2022). Com os avanços no campo 

da Neurociência, estudos do cérebro e seu funcionamento, o autismo passou a ser 

visto pela perspectiva do comportamento e do funcionamento cerebral (Lopes, 2019).  

A Neurociência possui evidências cientificas que podem contribuir com a 

educação, possibilitando conhecimentos sobre como a aprendizagem ocorre no 

cérebro e quais as influências ambientais nesse processo de aprendizagem. O 

cérebro gerencia os conhecimentos e habilidades do desenvolvimento humano, nesse 
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sentido, é importante compreender como ele funciona no processo de ensino-

aprendizagem, esse “diálogo entre a neurociência e a educação permite mostrar aos 

professores que toda criança é capaz de aprender, pois a estrutura cerebral do ser 

humano assim o possibilita, independentemente de qualquer limitação” (Branco; 

Alves; Oliveira, 2023, p. 49).  

Com esses conhecimentos é possível que o professor possa buscar práticas 

pedagógicas que permitam usar estímulos para um real aprendizado de seus alunos. 

“Desta forma, a neurociência oferece uma visão de como a aprendizagem acontece, 

com o cérebro se adaptando a estímulos e experiências, criando uma relação dialética 

entre aprendizagem e as transformações cerebrais” (Vantroba et al., 2023, p. 4360). 

Brites L. e Brites C. (2019) discorrem sobre o funcionamento do cérebro típico, 

que envolve várias células neurais, neurônios, células gliais, com ligações e 

ramificações bem conectadas entre os grupos de neurônios. No cérebro atípico essa 

organização é diferente, segundo esses autores: 

 
No cérebro autista, essa arquitetura se encontra desorganizada e apresenta 
uma modelagem anormal, impedindo que o funcionamento seja pleno. As 
pontes, as ligações e as ramificações se encontram incompletas, desviadas, 
ora ativadas, ora desligadas, com conexões ora perdidas, ora 
sobrecarregadas. As funções de cada grupo de neurônios se encontram 
desbalanceadas, com “hiperfuncionamento”, dependendo do interesse desse 
cérebro, e disfuncional para o que não interessa. O conjunto, portanto, não 
consegue processar direito as informações, pois tudo fica dessincronizado, e 
ele pode demorar para realizar as tarefas e os processos sociais do ambiente, 
ou, por outro lado, pode agilizá-los demais. O resultado: um cérebro atípico e 
pouco adaptado às necessidades exigidas pelas relações sociais, 
independentemente da idade (Brites L.; Brites C., 2019, p. 40 - 41). 
 

Nesse sentido, o funcionamento do cérebro autista é diferente do 

funcionamento do cérebro típico, e pode causar prejuízos em aspectos neurológicos, 

que podem comprometer a aprendizagem. Essa diferença é responsável pela maneira 

peculiar com a qual a pessoa com TEA tem “um jeito autista” de ver e entender o que 

acontece no mundo e nas relações com as pessoas”  (Brites L.; Brites C., 2019, p. 

43). 

Para Grandin e Panek (2015) os avanços da neurociência e da genética 

permitiram aprofundar os conhecimentos sobre o TEA, buscando causas que 

envolvam o cérebro e não a mente, com evidências neurológicas e genéticas, a 

percepção do cérebro como extremamente complexo e existe causas múltiplas para 

cada sintoma do espectro autista. 

Com esse avanço da Neurociência e Neuropsicologia os pesquisadores 
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passaram a acreditar, em sua maioria, que o TEA não é uma condição somente, mais 

um conjunto de condições, com manifestações diferentes em diversos estágios do 

desenvolvimento da pessoa (Silberman, 2015). 

Essa percepção da Neurociência que o cérebro autista se manifesta de maneira 

diferente, com o advento da internet desencadeou um movimento mundialmente 

conhecido  como neurodiversidade, em que de maneira online as pessoas com TEA 

criaram redes de discussões sociopolíticas, na busca de terem mais participação nas 

decisões e discussões sobre o TEA. 

 

1.1.2 Neurodiversidade e Neurodivergência 

 

O termo “neurodiversity” (neurodiversidade) é recente e foi conceituado 

academicamente na década de 1990 por Judy Singer, uma cientista social australiana 

com TEA, sua mãe e sua filha também possuíam o espectro. O texto de Singer 

intitulado “Por que você não pode ser normal uma vez na sua vida? De um ‘problema 

sem nome’ para a emergência de uma nova categoria de diferença” (Singer, 1999 

apud Ortega, 2008, p. 477) foi escrito com base em sua tese de doutorado e publicado 

como um capítulo no livro “Disability Discourse” (1999).  

Baseando-se no conceito de biodiversidade que reconhece as variedades de 

vidas existentes na Terra, Singer (1999) anuncia a neurodiversidade como as 

variedades de formações neurológicas, que são características da espécie humana, 

em que cada pessoa desenvolve de maneira única habilidades comportamentais, 

cognitivas e emocionais, sendo assim, uma conexão neurológica (neurological wiring) 

atípica ou neurodivergente que não é uma doença ou deficiência a ser tratada ou 

curada (Ortega, 2008; Bittencourt, 2024). 

Neurodiversidade compreende que as diferenças no funcionamento e 

desenvolvimento neurológico são naturais, fazendo parte dessa abrangência de 

variabilidade nas formas neuro-cognitiva da espécie humana. O surgimento do termo 

de neurodiversidade ocorreu após o advento da internet, em grupos e comunidades 

online, em que ativistas com TEA desenvolviam discussões sociopolíticas. Judy 

Singer é uma ativista que participa dessas comunidades (Strasser, 2023).  

A partir da publicação do texto de Singer o movimento da neurodiversidade 

ganhou forma, tratando-se de um movimento social, que busca defender os interesses 

das minorias neurológicas, por meio de mudanças sobre a percepção a respeito 



41 
 

dessas minorias de uma patologia para uma concepção socioecológica. Nesse 

sentido, "pressionar por uma mudança da patologização padrão da deficiência 

mental6, de desenvolvimento e cognitiva para uma abordagem socioecológica para 

entender as pessoas com deficiência" (Chapman, 2021 apud Strasser, 2023, p. 13-

14). 

Dentro da concepção da neurodiversidade é importante conceituar alguns 

termos, para um melhor entendimento, tais como: neurotípico (típico) que se refere às 

pessoas que apresentam o funcionamento e desenvolvimento neurológico dentro dos 

padrões regulares esperados (típicos) para determinada faixa etária, não 

apresentando distúrbios ou transtornos neurológicos, ou neuropsiquiátricos, e de 

forma crítica se refere às pessoas que estão dentro dos padrões da normalidade 

definidos pela sociedade (Armenara, 2022; Donvan; Zucker, 2017). O termo 

neurodiverso, vem de neurodiversidade, e abrange todas as conexões cerebrais, 

referindo-se às pessoas com funcionamentos neurológicos típico e atípicos, e não 

somente a uma pessoa, mas a um grupo de pessoas (Abreu, 2022; Viana; Manrique, 

2023).   

O conceito de neurodivergência foi cunhado pela ativista Kassiane Asasumasu, 

no ano de 2000, como uma condição do funcionamento neuro-cognitivo ou do padrão 

social que é diferente do que geralmente é tido como “normal” ou típico, é considerado 

por muitos como um estado de ser. Uma pessoa neurodivergente possui alterações 

no desenvolvimento cognitivo, neurológico e comportamental e “tem uma mente que 

funciona de maneira acentuadamente divergente das convenções sociais dominantes 

e são concebidas pela comunidade como padrão” (Viana; Manrique, 2023). Tendo 

assim um modo diferente de processar informações e interagir socialmente. 

Nesse sentido a citação a seguir corrobora ao afirmar que: 

 
Neurodivergência (o estado de ser neurodivergente) pode ser inteiramente 
genético e inato, ou pode ser inteiramente produzido por experiências que 
alteram o cérebro, ou uma combinação de ambos (autismo e dislexia são 
exemplos de formas inatas de neurodivergência, enquanto alterações no 
funcionamento do cérebro causadas por condições como trauma, práticas de 
medicação a longo prazo ou o uso excessivo de drogas psicodélicas são 
exemplos de formas de neurodivergênca produzidos por experiências 
(Walker, 2014 apud  Strasser, 2023, p. 15). 
 

 

6 Termo em desuso, usa-se atualmente deficiência intelectual. 
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Estão dentro da neurodivergência pessoas com TEA, TDAH, Síndrome de 

Tourette, Depressão, Dislexia, Discalculia, Esquizofrenia, entre outros, como visto na 

citação anterior, nesse sentido uma pessoa neurodivergente pode ser parte de uma 

ou mais neurominorias. Outro termo usado é o neuroatípico, tido como sinônimo de 

neurodivergente, refere-se as pessoas com configuração neurológica atípica (Villar, 

2022).  

No Brasil, as produções acadêmicas e teóricas acerca da neurodiversidade e 

neurodivergência ainda são escassas, a neurodiversidade é um movimento que 

ganhou muita repercussão na internet e redes sociais, no entanto, a maioria dos 

artigos publicados são em páginas e blogs da internet, existindo poucos trabalhos 

desenvolvidos no meio acadêmico (Strasser, 2023). 

O movimento da neurodiversidade surge, em contrapartida, à Formação 

Discursiva Clínica-Terapêutica (FDCT) também chamada de modelo médico, em que 

as pessoas neurodivergentes são descritas com termos que carregam julgamentos de 

valores negativos tais como: transtorno, distúrbio, déficit, entre outros. Ficando as 

pessoas neurodivergentes de fora da formação dos termos que se referem a elas, 

essas pessoas lutam usando o lema das pessoas com deficiência: nada sobre nós 

sem nós. Nesse movimento os ativistas buscam o reconhecimento do TEA como parte 

da diversidade humana, no conjunto de cérebros que são possíveis, e que devem ser 

respeitados e aceitos. Não considerando, assim, o TEA como uma patologia, mas sim 

como parte constitutiva dessas pessoas, como uma diferença humana, e tercem 

críticas sobre muitos pais que buscam tratamentos ou uma possível cura para os seus 

filhos com TEA (Ortega, 2008). 

Por sua vez, alguns pais de pessoas com TEA que apresentam maiores 

comprometimentos neuro-cognitivos, emocionais e comportamentais, afirmam que a 

maioria dos ativistas do movimento da neurodiversidade possuem a forma mais 

branda do espectro (nível 1), portanto, não possui tantos comprometimentos e não 

pode opinar pelos demais (Ortega, 2008). Para esse autor um ponto de conflito é com 

relação à terapia cognitiva “Applied Behavior Analysis” - ABA (Análise do 

Comportamento Aplicada), considerada por muitos pais importante para que as 

crianças com TEA possa ter um melhor desenvolvimento cognitivo. Muitos pais estão 

lutando para conseguir que os governos e planos de saúde arquem com os gastos da 

ABA, que são elevados, e esses pais temem que o movimento da neurodiversidade 
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possa contribuir para que essas instituições não financiem a terapia ABA. Visto, que 

luta pelo reconhecimento de que o TEA não é uma patologia a ser tratada. 

Vale enfatizar que o movimento da neurodiversidade é importante e traz 

discussões políticas e sociais sobre esses grupos de neurominorias, permitindo a 

participação dessas pessoas em discussões que dizem respeito a elas.  

 

1.1.3 A inclusão escolar e o tipo de currículo para a pessoa com TEA? 

  

 A inclusão escolar da pessoa com TEA pode contribuir para o seu 

desenvolvimento, uma vez que, oportunizar interação com os colegas de classe é a 

base para o desenvolvimento de qualquer criança. Essa inclusão pode favorecer o 

desenvolvimento de todas as crianças, oportunizando os contatos sociais da pessoa 

com TEA e permite que as crianças que não têm deficiência convivam e aprendam 

com as diferenças (Camargo; Bosa, 2009). Nesse contexto, com base no estudo de 

Vygotsky (2022 [1989]); Costa (2006) afirma que “todas as crianças podem aprender 

e se desenvolver... As mais sérias deficiências podem ser compensadas com ensino 

apropriado, pois, o aprendizado adequadamente organizado resulta em 

desenvolvimento mental” (p. 234). Vygotsky realizou estudos para o entendimento das 

deficiências e compreensão do aprendizado de pessoas com deficiência, trazendo 

assim, contribuição para a escolarização dessas pessoas (Pena; Nascimento; Mól, 

2019).  

 A inclusão da pessoa com TEA enfrenta muitas lutas para a efetividade de 

políticas públicas que garantam os direitos dessas pessoas. No Governo do ex-

presidente Jair Bolsonaro, marcado por retrocessos, trouxe à pauta a votação do 

Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, que institui a Política Nacional de 

Educação Especial - PNEE (Brasil, 2020). Esse decreto foi denominado como “decreto 

exclusão” por grande parte da sociedade civil organizada, diversas entidades dos 

movimentos das pessoas com deficiência e da rede de proteção da infância, por trazer 

uma proposta oposta ao seu título.  

 A respeito do Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, essa ação 

“consiste na supressão da obrigatoriedade da escola regular em realizar a matrícula 

de alunos com deficiência, permitindo a volta do ensino regular para esses sujeitos 

em escolas especializadas” (Santos; Moreira, 2021, p.158). Nesse contexto, propunha 

escolas para segregação de crianças com deficiência, violando um direito humano da 
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pessoa com deficiência, garantido pela Constituição ao validar modelos educacionais 

que vão em direção oposta às práticas inclusivas, contribuindo para a exclusão e 

segregação da pessoa com deficiência (Abrasco, 2020). O atual Governo Federal, por 

meio do Decreto N° 11.370, de 1° de janeiro de 2023, revogou o Decreto nº 10.502/ 

2020, o “decreto da exclusão” (Brasil, 2023). 

Quando se fala em currículo para o TEA não é algo tão simples por que o TEA 

envolve uma enorme gama de manifestações, sendo importante considerar: o que 

deve ser contemplado nesse currículo? O que é realmente importante para o 

desenvolvimento de uma pessoa com TEA? Esses questionamentos dependerão do 

nível de suporte da pessoa com TEA. Nesse sentido tem algumas metodologias e 

terapias que são utilizadas e favorecem a aprendizagem desses educandos tais como: 

o Currículo funcional natural, o Desenho universal para a aprendizagem – DUA 

“Universal Designer Learning”, o Plano Educacional Individualizado – PEI e a Terapia 

"Applied Behavior Analysis” – ABA (Análise do Comportamento Aplicada).  

O Currículo Funcional Natural procura contribuir com a autonomia das pessoas 

com TEA ou Deficiência Intelectual, para que elas possam ser capazes de realizar 

tarefas mínimas de autocuidado e autoproteção, tornando-se mais produtivas, 

independentes e que tenham um melhor desenvolvimento nas interações sociais 

(Suplino, 2005). Neste sentido, busca promover as habilidades funcionais da pessoa 

com TEA, que são aquelas importantes para a vida, não somente atividades da vida 

diária como higiene pessoal, mas sim de habilidades que essas pessoas irão 

necessitar na vida em sociedade, no trabalho, na escola.  

É importante enfatizar que o que é funcional para um aluno com TEA, pode não 

ser para o outro; por isso, é importante uma conversa com os responsáveis e saber 

em que aquela criança necessita desenvolver. Também é importante segundo Suplino 

(2005) se perguntar se o que irá ensinar a seu aluno terá alguma utilidade na vida dele 

e em situações naturais. Na escola, nos currículos, as atividades são adequadas a 

faixa etária de seus alunos, mas predominantemente, essas atividades são escolares, 

e muitas vezes estão longe da realidade dos alunos com TEA, tornando aulas 

enfadonhas para esses alunos e pode contribuir para um comportamento inadequado 

(Suplino, 2005). 

O Desenho Universal para a Aprendizagem – DUA, é uma metodologia que 

busca estratégias de aprendizagem acessíveis para todos os alunos, como, por 

exemplo, materiais concretos para o ensino e aprendizagem de conteúdos de 
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matemática usados para um aluno com deficiência visual, pela perspectiva do DUA 

pode auxiliar todos os alunos da sala de aula, beneficiando a todos (Zerbato; Mendes, 

2018). Portanto, o DUA é uma abordagem que busca “minimizar as barreiras 

metodológicas de aprendizagem, tornando o currículo acessível para todos os 

alunos, pois possibilita a utilização de diversos meios de representação do 

conteúdo, de execução e de engajamento na tarefa” (Ribeiro; Amato, 2018). 

A Terapia ABA (Análise do Comportamento Aplicada) é uma abordagem da 

psicologia, usada paracompreensão do comportamento, e tornou-se um dos métodos 

de tratamento para pessoas com TEA.  Essa terapia é embasada no ensino intensivo 

e individualizado, proporcionando a construção do “conhecimento através de materiais 

concretos cientificamente desenhados, para acrescentar o pensamento conceitual e 

levar abstração” (INE, 2008, 31). Esse método tem como principais objetivos “a 

ampliação do repertório comportamental e de conteúdos curriculares, onde a criança 

melhore sua interação e a comunicação social. Outro objetivo tem a ver com a 

diminuição de comportamentos disruptivos” (Silva, 2021, p. 15). 

Os estímulos da terapia ABA devem ser constantes e colocados em prática em 

todos os ambientes nos quais a criança está inserida, em casa, na escola, para intervir 

nos comportamentos inapropriados. Para que se tenha uma mudança de 

comportamento é necessário ser feita de forma gradativa, estabelecendo regras claras 

e consistentes (Bosa, 2006; Souza, 2022). 

O Plano Educacional Individualizado – PEI é uma metodologia que tem por 

finalidade a viabilização de condições adequadas a inclusão de pessoas com 

deficiência em escolas regulares, no caso desse estudo, estudantes com TEA. 

Podendo ser entendido como um mecanismo de instrução que fornece informações 

para o ensino e aprendizagem de pessoas com deficiência, que inclui exigências 

legais, objetivos acadêmicos e as atividades educacionais diárias.  Buscando assim, 

garantir que os conteúdos sejam relevantes e apropriados para as necessidades do 

aluno com TEA (Costa; SchmidtI; Camargo, 2023).  

O PEI é focado no aluno com deficiência e sua elaboração é feita “a partir da 

série, idade, grau de desenvolvimento, habilidades e conhecimentos prévios, para 

elaborar objetivos de aprendizagem a curto, médio e longo prazos e avaliar o 

progresso do estudante” (Silva; Camargo, 2021). Nesse sentido o PEI pode ser útil ao 

professor em seu planejamento de ações que possa possibilitar aos alunos com TEA 



46 
 

a participar das atividades escolares, usando adaptações se necessário, com base 

nas práticas curriculares propostas pela escola (Pletsch; Glat, 2013). O PEI deve ser 

realizado com a colaboração de professores de salas regulares, professores 

especialistas, coordenadores, familiares e se possível do próprio aluno (Mascaro, 

2018). 

Essas metodologias têm como foco a inclusão escolar do aluno com TEA, 

elaborando estratégias de ensino e aprendizagem que pode contribuir na vida escolar, 

social, laboral e comportamental desses alunos.  

 A partir do exposto sente-se a necessidade de trazer os tratamentos 

possibilitados pelas políticas públicas de inclusão e garantias de seus principais 

marcos legais.  

 

1.2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO E SEUS PRINCIPAIS MARCOS LEGAIS  

 

 Apesar das descontinuidades de algumas políticas públicas, provocadas pelas 

mudanças de governo, o Brasil avança em relação às políticas públicas relacionadas 

à educação inclusiva, com a criação de várias leis, decretos e portarias, e cujo intuito 

buscar garantir o acesso dos alunos com deficiências às escolas regulares. 

 

1.2.1 As políticas públicas de inclusão de pessoas com deficiência: 

 
Como as aves, pessoas são diferentes em seus 
voos, mas iguais no direito de voar" (Judite Hertal, 
2013)7. 
 

 A Educação Inclusiva só será possível com a criação de políticas públicas 

voltadas para esse propósito, nesse contexto, é importante conceituar políticas 

públicas, uma vez que as discussões sobre essas políticas têm se tornado cada vez 

mais amplas nas últimas décadas. 

Um dos principais estudiosos sobre políticas públicas Leonardo Secchi a define 

como uma diretriz elaborada para o enfrentamento de um problema público, que a 

política pública possui um conceito abstrato e para que ele se materialize necessita 

ser por meios de instrumentos concretos como “leis, programas, campanhas, obras, 

 

7 Judite Hertal. Facebook. Comunidade Namastê. 2023. Disponível em: 
https://www.facebook.com/242277055836760/photos/como-as-aves-pessoas-s%C3%A3o-diferentes-
em-seus-v%C3%B4os-mas-iguais-no-direito-de-voarju/536303483100781/. Acesso 23 mar. 2024. 

file:///C:/Users/Aparecida%20Tenório/Downloads/Comunidade%20Namastê
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prestação de serviço, subsídios, impostos e taxas, decisões judiciais, entre outros” 

(Secchi, 2021, p. 5), o autor complementa conceituando o problema público como “a 

distância entre status quo8 e uma situação ideal possível para realidade pública”, 

afirmando que o problema público “só existe se incomodar uma quantidade ou 

qualidade considerável de atores” (ibid., p. 5). 

 É por intermédio das políticas públicas que a inclusão de pessoas com 

deficiência acontece, seja ela no âmbito social mais amplo ou no âmbito escolar. Para 

Matiskei (2004), políticas públicas de inclusão escolar denotam planejamento e 

implementação de projetos que amplifiquem as possibilidades de acesso dos 

diferentes grupos marginalizados, como aqueles caracterizados por: pobreza extrema, 

cor, raça e etnia, deficiência, sexualidade, religião, escolha política, dentre outros.   

A Educação Inclusiva “constitui-se como um arcabouço consistente de 

conhecimentos teóricos e práticos, estratégias, metodologias e recursos para 

auxiliarem a promoção da aprendizagem de alunos com deficiência e outros 

comprometimentos” (Glat, 2007, p. 18). E para que ela aconteça são necessários 

recursos para a implementação das políticas públicas de inclusão, segundo essa 

autora é importante enfatizar que Educação Inclusiva não deve ser colocada em 

prática somente para cumprimento das leis, mas sim, para a garantia dos direitos das 

pessoas com deficiência, cidadãs comdireitos e deveres como qualquer outra (ibid.). 

 A educação deve proporcionar ações que visem alcançar os direitos ao pleno 

exercício da cidadania (Brasil, 1988), as políticas públicas de inclusão devem 

contemplar os recursos a serem utilizados pelas crianças e pelos docentes nas salas 

de aula, bem como contratação de mediadores e profissionais para o atendimento do 

AEE, na implantação de salas de recursos multifuncionais.  

Esses recursos devem ser usados para a construção de novas escolas e/ou 

reformas das escolas existentes tornando as suas estruturas físicas adequadas para 

receberem os educandos com deficiência, como, por exemplo, a adequação de portas 

para passagem de cadeiras de rodas, rampas, pisos táticos, banheiros e bebedouros 

adaptados, pisos regulares, sem degraus ou quaisquer barreiras e obstáculos que 

interfiram na passagem do cadeirante, da pessoa cega ou com baixa visão, além de 

mesas e cadeiras adequadas, e materiais pedagógicos apropriados (Guimarães et al., 

 

8 Status quo: é uma expressão oriunda do latim que significa “o estado das coisas”.  
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42021).   

Ao lado da questão da estrutura física do ambiente escolar, destacam-se as 

práticas pedagógicas, que devem considerar as diferenças e peculiaridades da 

pessoa com deficiência. Entre os recursos se destacam, sobretudo atualmente, as 

tecnologias e recursos digitais, que quando usadas adequadamente, podem contribuir 

no aprendizado e desenvolvimento das capacidades, habilidades cognitivas, sociais, 

afetivas e motoras da criança com deficiência, com uso de jogos pedagógicos, 

recursos audiovisuais, e acessibilidade, entre outros recursos tecnológicos que 

auxiliem nas limitações das crianças (Dantas; Coutinho, 2020).  

Diante disso, é importante trazer as garantias dadas pelos principais marcos 

legais das políticas públicas de inclusão.  

    

1.2.2 Os principais marcos legais das políticas públicas de inclusão 

 

 Ao longo do tempo, sobretudo no pós-guerra, o mundo passou a discutir os 

direitos humanos. No Brasil, nos anos de 1990 e início do século XXI, a legislação 

brasileira promulgou leis para garantir o direito das pessoas com deficiência à 

educação, numa articulação com as decisões internacionais, tais como: a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948, a Convenção Internacional sobre os Direitos 

da Criança de 1988, a Declaração Mundial sobre Educação para Todos de 1990, a 

Declaração de Salamanca de 1994, e Convenção da Guatemala de 1999. Esses 

documentos resultaram de movimentos sociais que defendiam os direitos das pessoas 

com deficiência, tendo o envolvimento da Organização das Nações Unidas - ONU e 

eles tiveram grande repercussão em vários países, inclusive influenciaram nas 

legislações brasileiras de inclusão.  

 A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 é um dos principais 

documentos internacionais, que teve muita influência na Constituição Federal 

Brasileira de 1988. Essa declaração em seu Art. 1° reconhece que todos nascem livres 

e iguais, em dignidade e direitos, sem, portanto, ter distinção alguma, de raça, de cor, 

de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou 

social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação (ONU, 1948). A 

Constituição Federal Brasileira em seu Art. 5º afirma que “todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza” (Brasil, 1988, p. 2).  

Tanto a Declaração Universal dos direitos Humanos, quanto a Constituição 
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Federal Brasileira de 1988, tratam a educação como um direito para o pleno 

desenvolvimento da pessoa humana e afirmam que cabe ao Estado e a família 

garantirem esse direito.  

A Lei brasileira nº 7.853/1989 traz a Política Nacional para a Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência9 (Brasil, 1989), essa lei teve uma importante 

alteração no Decreto nº 3.298/1999, onde define a Educação Especial como uma 

modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino.  

 A Convenção sobre os Direitos da Criança é o instrumento de direitos humanos 

adotado pela ONU em 20 de novembro de 1989 e ratificado por 196 países, somente 

os Estados Unidos não se comprometeram a segui-lo (UNICEF, 2019a). A referida 

Convenção auxiliou no avanço dos direitos da criança no Brasil, uma vez que ocorreu 

uma sinergia histórica, em que o país havia saído da ditadura militar, em 1985, e os 

momentos finais das discussões e aprovação desse instrumento coincidiram com o 

processo constituinte brasileiro e a elaboração do Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA, Lei nº 8.069/1999. Os debates internacionais trouxeram influência 

no artigo 22710 da Constituição Federal de 1988, que antecedeu a aprovação da 

Convenção, e a ratificação desse instrumento ocorreu no ambiente político no qual o 

ECA já estava no Congresso para aprovação, sendo ele “uma das primeiras 

legislações do mundo completamente sintonizadas com a Convenção” (UNICEF, 

2019b, p. 12).  

O ECA e suas atualizações, garantem a proteção integral desse público sem 

distinção de nascimento, situação familiar, sexo, raça, etnia ou cor, classe social, 

religião ou crença, sexualidade, deficiência, idade, entre outras questões. E a 

educação e o AEE às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de 

ensino, são direitos assegurados por essa lei para o pleno desenvolvimento da criança 

e do adolescente (ECA, 1990; 2022). 

 A Declaração Mundial Sobre Educação para Todos de 1990, também 

conhecida como Declaração de Jomtien, é um documento internacional que em seu 

 

9 Terminologia obsoleta para se referir a uma pessoa que possui algum tipo de deficiência, o termo 
inclusivo e apropriado usado atualmente é pessoa com deficiência. Esse termo será repetido no texto 
quando se estiver tratando de documento antigos. 
10 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão    (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) (Brasil, 2010). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
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artigo 3, discorre sobre universalizar o acesso à educação e promover a equidade, em 

que a educação básica deve ser proporcionada a todas as crianças, jovens e adultos 

e os preconceitos, discriminação e estereótipos de qualquer natureza devem ser 

eliminados da educação, dando atenção às necessidades básicas de aprendizagem 

de pessoas com deficiência, tomando medidas que garantam a igualdade de acesso 

à educação para essas pessoas. Esse documento tem uma aproximação com as leis 

brasileiras de inclusão11. Essa Declaração Mundial Sobre Educação para Todos de 

1990 recebe críticas de alguns autores (Barão, 1999; Breitenbach; Honnef; Costas, 

2016; Jacomeli; Barão; Gonçalves, 2018; Ramos, 2009) que a considera alinhada aos 

interesses neoliberais. 

 Um grande marco na educação inclusiva brasileira é a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional – LDBEN de 1996, inspirada no capítulo III da Constituição de 

1988. A LDBEN de 1996 estabelece um capítulo para “Educação Especial12”, trazendo 

ações norteadoras para a inclusão escolar de pessoas com deficiência, sendo uma 

modalidade transversal que perpassa todos os níveis de educação escolar, e o 

Atendimento Educacional Especializado – AEE, que deve ser gratuito aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, e ainda, que esse atendimento deve ser transversal a todos os níveis, 

etapas e modalidades de ensino, preferencialmente na rede regular de ensino, 

inclusive no que tange à obrigatoriedade da matrícula.  

A Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, mais 

conhecida como a Declaração de Salamanca de 1994, é um dos documentos 

internacionais mais importantes sobre a inclusão, e que repercutiu em diversos países 

do mundo, inclusive no Brasil, uma vez que ao assinar o documento o país assume o 

compromisso político-social de transformar os sistemas educacionais brasileiros em 

sistemas inclusivos. Essa Declaração de Salamanca traz os princípios da Educação 

Inclusiva (Brasil, 1994). 

A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, é um documento 

aprovado pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, em 

 

11 (Lei n°13.146/2015; Decreto n° 7.611/2011; Lei n° 12.764/2012; Resolução n° 4/2009; Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008). 
12 Na LDBEN/1996 a Educação Especial ainda não é denominada de Educação Inclusiva. 
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Guatemala em 1999, ficando assim conhecido como a Convenção de Guatemala. 

Resultando aqui no Brasil, no Decreto nº 3.956/2001. 

 Outro documento brasileiro importante é a Resolução CNE/CEB Nº 2/2001, que 

estabelece as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 

Ele corrobora dizendo que todos os alunos devem ser matriculados, e cabe às escolas 

o “atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, 

assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos” 

(Brasil, 2001, p1).  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva de 2008 é um documento que traça o histórico do processo de inclusão 

escolar brasileiro e cujo objetivo assegurar a Inclusão escolar de alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

e traz orientações de como os sistemas de ensino devem garantir: o acesso ao ensino 

regular com continuidade nos níveis mais elevados, ofertando a Educação Especial e 

o AEE desde a Educação Infantil até a Educação Superior, bem como formação de 

professores e demais profissionais da educação para atendimento desse público; e 

proporcionar a “participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, 

nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação 

intersetorial na implementação das políticas públicas” (Brasil, 2008, p. 14). 

 A Lei n° 12.764/ 2012 é importante neste estudo por que trata da Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, e 

traz importantes contribuições como reconhecer a pessoa com TEA, como pessoa 

com deficiência para todos os efeitos legais, e incluí-la nas classes comuns de ensino 

regular, tendo direito a acompanhante especializado (Brasil, 2012). 

 Por sua vez o Plano Nacional de Educação – PNE traz 20 metas para serem 

alcançadas na educação, que deveria ter entrado em vigor em 2011, porém, devido 

ao cenário político brasileiro conturbado, no qual o segundo mandato do governo da 

presidenta Dilma Rousseff, se desenhava o golpe para o impeachment da presidenta. 

O Congresso Nacional aprovou tardiamente o PNE, entrando em vigor somente em 

2014.  Nesse contexto político de 2014 a 2022, e com a emenda constitucional 95 que 

impõe o teto dos gastos, que limitou por 20 anos os investimentos em educação, 

tornaram as 20 metas do PNE difícil de serem alcançadas, algumas metas deveriam 

ter sido alcançadas em 2016, tendo um curto espaço de tempo, e vale ressaltar que o 

atual PNE inspira em 2024. O PNE em sua meta 4 estabelece: 
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META 4: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados (Brasil, 
2014, p. 1). 

 
 O Plano Estadual de Educação - PEE do Estado de Pernambuco, LEI Nº 

15.533, de 23 de junho de 2015, assim como o Plano Municipal de Educação – PME, 

do município de Serra Talhada, LEI N° 1.470, de 11 de junho de 2015, discorrem a 

respeito da Educação Inclusiva, e traz a meta 4 do PNE em sua narrativa, com a 

diferença que o PME estabelece o ano de 2016 para universalizar o acesso à 

Educação Básica as pessoas com deficiência (Serra Talhada, 2015). Contudo, o 

cenário político brasileiro conturbado de 2014 a 2022, não contribuiu para o alcance 

de todas as metas do PNE, do PEE e nem do PME. 

 Em 2015 foi instituída a Lei Brasileira de Inclusão - LBI, Lei Nº 13.146 (Brasil, 

2015a) que estabelece o Estatuto da Pessoa com Deficiência e reúne em uma única 

lei os direitos das pessoas com deficiência que estavam em diferentes legislações, o 

que dificultava o conhecimento e respeito desses direitos (Gonçales, 2017). Ao longo 

da história as pessoas com deficiência receberam diferentes nomenclaturas, porém 

nessa lei usa-se o termo pessoa com deficiência13, essa nomenclatura é a correta e 

“mostrar que antes da deficiência existe uma pessoa, historicamente invisibilizada, 

uma ‘pessoa com deficiência’” (Silva; Santos, 2022, p. 226). E a definição de pessoa 

com deficiência está no Art. 2° da LBI, como aquela pessoa que tem “impedimento de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 

com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (Brasil, 2015a, p. 1).  

Após a LBI entrar em vigor houve um aumento de matrículas de pessoas com 

deficiência, pois a sociedade passou a ter mais informações sobre os direitos das 

pessoas com deficiência. No Censo Escolar de 2023, o número de matrículas de 

pessoas com deficiência chegou a 1,8 milhão em 2023, um aumento de 41,6% em 

relação a 2019; o maior número está no Ensino Fundamental, que concentra 62,9% 

 

13 O termo “Pessoa com Deficiência”, foi aprovado pela Assembleia Geral da ONU, em 2006, e 
ratificada, no Brasil, em julho de 2008, por intermédio da Convenção Internacional para Proteção e 
Promoção dos Direitos e Dignidades das Pessoas com Deficiência (Silva, 2022). 
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dessas matrículas. Esse aumento de matrículas entre 2019 e 2023 mostra que as 

matrículas destinadas à Educação Infantil foram as que tiveram um maior acréscimo, 

de 193% nas matrículas de creche e de 151% nas de pré‐escola (Brasil, 2024). 

 A Educação Inclusiva necessita de professores que tenham formações que 

lhes deem suporte para acolher esse público diverso, e auxiliá-los em suas práticas 

pedagógicas de inclusão. Nessa perspectiva, fazem-se necessárias políticas públicas 

de formação inicial e continuada. 

 

1.2.3 Política de Formação Docente 

 

As políticas educacionais são marcos legais importantes para a inclusão.  Para 

melhor organização, a seguir elas são apresentadas no âmbito nacional, estadual e 

municipal. 

 

1.2.3.1 No âmbito nacional 

 

 No Brasil, no que tange a formação docente para os anos iniciais do Ensino 

Fundamental, em 1997 e 1998 o Ministério da Educação – MEC, publicou os 

Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs que tinham como objetivo orientar a 

formação de professores do magistério para o Ensino Fundamental, esses 

documentos ainda podem ser usados pelos professores, não sendo obrigatórios. 

Segundo as autoras Baldan e Cunha (2020) os PCNs usam competências para atingir 

os objetivos de educação sido elaborados seguindo recomendações internacionais na 

perspectiva, também local, de priorizar a economia.  

 Em 2013, o MEC lançou as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), as quais 

são normas obrigatórias para a Educação Básica, com o intuito de trazer orientações 

para o planejamento dos currículos das escolas (Brasil, 2013).   

Por sua vez, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial ao 

nível superior e para a formação continuada – DCNFPs, são marcos legais das 

políticas públicas que são muito importantes para a educação brasileira na totalidade. 

Até o ano de 2019 estava vigente a Resolução n° 2/2015, que reunia em um único 

documento as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial ao nível 

superior e para a formação continuada - DCNFP (Brasil, 2015b). Esse documento 

definia: “Princípios, fundamentos, dinâmica formativa e processos a serem 
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observados nas políticas, na gestão e nos programas e cursos de formação, bem 

como o planejamento, nos processos de avaliação e de regulação das instituições de 

educação que as ofertam” (Brasil, 2015b, p.2-3).  

 No entanto, essa Resolução foi revogada em 20 de dezembro de 2019 com a 

aprovação da Resolução de n° 2/2019 que define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica – DNCFP e institui a 

Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica - 

BNC – Formação (Araújo; Silva, 2021; Brasil, 2019). Esse documento estabelece um 

prazo de dois a três anos para que as Instituições de Ensino Superior – IES - possam 

se amoldar aos cursos de formação conforme as competências estabelecidas pela 

nova Resolução. Esse prazo foi modificado com a Resolução CNE/CP N°2, de 30 de 

agosto de 2022, que deixou fixado o prazo limite de até quatro anos, a partir de sua 

publicação (Brasil, 2022b). 

 É valido ressaltar que a Resolução n° 2/2015 foi amplamente discutida com os 

profissionais da educação antes de sua implementação, esse documento orgânico, 

que pela primeira vez na história, articulava a formação inicial e continuada incluindo 

as universidades e a Educação Básica, sendo uma grande conquista para o meio 

acadêmico, por contemplar ideias defendidas historicamente por entidades da 

educação (Gonçalves; Mota; Anadon, 2020; Ferreira et al., 2021).  

 Por sua vez, a Resolução de n° 2/2019 não foi discutida com os profissionais 

da educação, e nem considerou os anos de história e de lutas desses profissionais, 

entidades representativas de educadores e associações. 

 A Resolução de n° 2/2019 trata unicamente da formação inicial dos docentes, 

não abordando a formação continuada, esta é discutida em outro documento, a 

Resolução CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 2020, que dispõe sobre as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação 

Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores 

da Educação Básica (BNC-Formação Continuada), ambas são criticadas no meio 

educacional (Serra, 2021). Essas resoluções fizeram uma separação dos documentos 

normatizadores da formação docente inicial e continuada, como se elas não fossem 

entendidas como um processo, mas como pontos separados da carreira docente 

(Ceschini et al., 2022). 

 As novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores:  
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[...] rompem drasticamente   com   conquistas   históricas   para   a   formação   
e   valorização profissional docente expressas na Resolução CNE/CP n. 
2/2015. A Resolução CNE/CP n. 2/2019 é um documento que possui 
inconsistências, entra em conflito com as Diretrizes Curriculares Nacionais do 
Curso de Pedagogia, busca uma formação pragmática e padronizada, 
pautada na pedagogia das competências e comprometida com os interesses 
mercantilistas de fundações privadas (Gonçalves; Mota; Anadon, 2020, p. 
366). 

 
 O Manifesto das Entidades Nacionais da Área da Educação (Anped et al., 

2020), afirma que esse caráter padronizador das DCNFPs e o controle da formação 

continuada, restringido ao cumprimento da BNCC, negligencia uma ampla formação 

crítica do professor.  

 As DCNFPs de 2019 e 2020 atuam com uma ideia neoliberal, que usa as 

competências para ter um currículo que produz subjetividades dos professores e 

alunos alinhadas as regras de mercado (Pires; Cardoso, 2020). Esses autores 

afirmam que isso provoca um reducionismo na prática docente, já que restringe ao 

aprendizado de habilidades e competências, em um saber-fazer, de maneira técnica. 

Segundo Baldan e Cunha (2020) as competências amplamente disseminadas nos 

anos 1990 pelo neoliberalismo, voltam atualmente nas diretrizes de formação docente 

e na BNCC para Educação Básica de 2017. As autoras enfatizam que a BNCC da 

Educação Básica se assemelha muito com os PCNs, o mesmo ocorre com a BNC – 

Formação. As autoras explicam que o neoliberalismo encara o mercado como 

princípio e medida da sociedade, que faz as pessoas pensarem e agirem como 

sujeitos do mercado, onde os professores são inseridos em uma nova política de 

formação docente e necessitam refazer o seu trabalho, conhecimento e atuação em 

uma linguagem mensurável e técnica (ibid.). 

 As políticas de formação docente inicial e continuada, são importantes para as 

políticas de inclusão, os professores precisam estar preparados para receber os 

alunos com deficiência, e a inclusão deve ser parte integrada da formação docente. 

 Para o cumprimento desses marcos legais das políticas públicas de inclusão, 

as escolas necessitam atualizar seus documentos escolares, tais como os Projetos 

Políticos Pedagógicos - PPP, seus Regimentos Escolares e demais documentações 

que assegurem a matrícula e permanência dos educandos com deficiência na escola. 

Assim, necessitando de uma reorganização das escolas, os PPPs são importantes 

para as diretrizes gerais das escolas serem traçadas de forma realista e responsável, 

esse documento deve ser elaborado com a participação da comunidade escolar, que 

envolve gestão escolar, coordenação pedagógica, professores, funcionários, pais e 
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membros da comunidade onde se situa a escola (Mantoan, 2003). 

 O Projeto Político Pedagógico - PPP é um dos principais documentos da 

escola, nele constam os objetivos, metas e ações educativas, bem como as exigências 

legais do sistema educacional. Libâneo (2018) define o PPP como o documento que 

discorre e qualifica metas, regimentos e ações nas atividades educativas 

desenvolvidas na escola, expressando os aspectos ideológicos, princípios, ações e 

tomada de decisões dos envolvidos em sua elaboração. A respeito do PPP, Veiga 

(2002) afirma que o projeto pedagógico é também político porque alinha 

responsabilidades sociopolíticas, com interesses legítimos e coletivo da população, 

na atribuição com o desenvolvimento do cidadão; e é pedagógico, por estabelecer as 

ações educativas, no que tange aos propósitos e intencionalidade da escola. 

 

1.2.3.2 No âmbito Estadual 

 

 Dentre os marcos legais do estado de Pernambuco, o Regimento Escolar é um 

documento importante da escola, que deve ser estudado, para saber o que consta 

nele sobre Educação Inclusiva. O Sistema de Informação da Educação de 

Pernambuco (SIEPE) define o Regimento Escolar como: 

 
Um conjunto de regras que norteiam e regulam a estrutura e o funcionamento 
escolar, além de definir a organização administrativa, didática, pedagógica, 
disciplinar e estabelecer direitos e deveres de todos que convivem no 
ambiente. É o Regimento Escolar, o legitimador e legalizador dos atos 
escolares, consoante legislação vigente. É o resultado do pacto celebrado 
entre todos que fazem a escola, visando a normatização das relações, direitos 
e deveres (Pernambuco, 2023, p.1). 

 
 Toda instituição de ensino deve ter o seu Regimento Escolar, é o documento 

que normatiza o funcionamento pedagógico e administrativo das instituições de 

ensino.  

No quadro 2 encontram-se os marcos legais sobre a inclusão da Pessoa com 

Deficiência - PcD no estado de Pernambuco: 

 
Quadro 2. Marcos legais do estado de Pernambuco sobre inclusão da pessoa com deficiência. 

Marco legal Finalidade 

Decreto nº 33.927/2009 Trata do compromisso pela inclusão da pessoa com 
deficiência no âmbito estadual. Esse decreto garante a 
acessibilidade nas instituições educacionais, e a 
implementação de salas de apoio, possibilitando o acesso e 
a participação efetiva dos educandos com deficiência. 

Lei Nº 18.177/2023 Trata da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 
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mobilidade reduzida, nos estabelecimentos de ensino 
público e privado no Estado de Pernambuco. 

Lei Nº 18.228/2023 Dispõe sobre o atendimento educacional especializado às 
pessoas com deficiência, alterando a Lei nº 10.552/1991. A 
lei Nº 18.228/2023 estabelece sanções em caso de seu 
descumprimento. 

Lei Nº 15.487/2015 Discorre sobre a proteção e os direitos da pessoa com TEA, 
no Estado de Pernambuco. 

Fonte: Adaptado, legislações do Município de Serra Talhada. 
 

É importante frisar que as legislações no âmbito estadual estão em 

consonância com as leis federais, sobretudo, a Lei Brasileira de Inclusão - LBI/2015. 

 

1.2.3.3 No âmbito Municipal 

 

No que tange as políticas educacionais em Serra Talhada – PE,  o município 

tem sob sua responsabilidade a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, garantindo 

a universalização desses níveis da educação básica. Sobre a Educação Inclusiva, os 

artigos 196 e 201 da Lei Orgânica do município de Serra Talhada (2008), se referem 

aos deveres do município: 

 
IV - Educação Inclusiva que garanta as pré-condições de aprendizagem e 
acesso aos serviços educacionais, a reinserção no processo de ensino de 
crianças e jovens em risco social, o analfabetismo digital, a educação 
profissionalizante e a provisão de condições para que o processo educativo 
utilize meios de difusão, educação e comunicação (Serra Talhada, 2008, p. 
71). 
Art. 201. O Município aplicará, independente de outras dotações específicas 
e vinculadas por esta lei, anualmente, no mínimo vinte e cinco por cento da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, da 
educação infantil e inclusiva (Serra Talhada, 2008, p. 72). 

 
 O art. 199 da Lei Orgânica de Serra Talhada (2008, p. 71) discorre sobre o 

Atendimento Educacional Especializado - AEE às pessoas com deficiência, como 

pode ser visto abaixo: 

 
Art. 199. O atendimento especializado aos portadores de deficiência, dar-se-
á na rede regular de ensino e em escolas especiais públicas, sendo-lhes 
garantido o acesso a todos os benefícios conferidos à clientela do sistema 
municipal de ensino e provendo sua efetiva integração social14.  
§ 1º O atendimento aos portadores de deficiência poderá ser efetuado 
suplementarmente mediante convênios e outras modalidades de colaboração 
com instituições sem fins lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos 

 

14 A Lei Orgânica de Serra Talhada é do ano de 2008, quando ainda se usava o termo portador de 
deficiência ou portador de necessidades especiais. E existia na época escolas e classes para as 
pessoas com deficiência, que eram denominadas de escolas e classes especiais. 
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responsáveis, que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos da lei.  
§ 2º Deverão ser garantidas aos portadores de deficiência a eliminação de 
barreiras arquitetônicas dos edifícios escolares já existentes e a adoção de 
medidas semelhantes quando da construção de novos (Serra Talhada, 2008, 
p. 71). 

 
 Com referência à inclusão no município de Serra Talhada-PE o quadro 

abaixo apresenta: 

Quadro 3: Legislações do município de Serra Talhada sobre a inclusão de pessoa com deficiência. 

Marco Legal Finalidade 

Lei Orgânica de 07 de julho de 2008 A respeito da pessoa com deficiência essa lei destaca em 
seu art. 90 o ingresso dessas pessoas em cargos, empregos 
e funções administrativas na administração direta ou indireta 
do município, garantindo as adaptações necessárias para os 
concursos públicos. 

Lei ordinária n° 1.611, de 07 de junho 
de 2017 

Dispõe sobre a política municipal de atendimento às 
pessoas com Transtornos do Espectro Autista - TEA, que 
afirma o reconhecimento da pessoa com diagnóstico de TEA 
como pessoa com deficiência, definida como aquela que 
possui “disfunção qualitativa de relacionamento social, 
comunicação e comportamental, conforme definido na 
Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamento 
do CID-10 [...] e no Manual Diagnóstico Estatístico de 
Transtornos Mentais - DSM-5. Estando essa lei em 
consonância com a Lei nacional Nº 12.764/2012, e a Lei 
estadual Nº 15.487, essas leis dispõem sobre a proteção e 
os direitos da pessoa com TEA. 

Lei n° 1.880, de 09 de dezembro de 
2021 

Institui o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência, e assegura os direitos civis e 
humanos das pessoas com deficiência na globalidade da 
política do governo municipal de Serra Talhada. 

Fonte: Adaptado, legislações do Município de Serra Talhada. 

 

Dando continuidade ao que foi abordado, faz-se necessária uma discussão 

sobre o Ensino de Ciências e a formação docente, para os anos iniciais do Ensino 

fundamental.  

 

1.2.3.4 A formação inicial e continuada do docente para o Ensino de Ciências nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental  

 
Gosto de ser homem, de ser gente, porque sei que a minha passagem pelo 
mundo não é predeterminada, preestabelecida. Que o meu “destino” não é 
um dado, mas algo que precisa ser feito e de cuja responsabilidade não posso 
me eximir (Freire, 1996, p. 22).  

 
 A formação inicial e continuada é importante no processo de inclusão, pois é 

nela que o professor é preparado para o exercício de sua profissão, que adquire 

conhecimentos sobre a Educação Inclusiva, políticas públicas educacionais, 
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especialmente as políticas públicas de inclusão, entre outros conhecimentos 

essenciais para o exercício da profissão, o Censo 2010 traz como dado que 23,9% da 

população brasileira, possui alguma deficiência (IBGE, 201015) e segundo Sampaio 

et. al. (2017), a Língua Brasileira de Sinais (Libras)16 é o único componente curricular, 

expressamente apresentado ante a temática de Educação Inclusiva, que configura 

como obrigatório em todos os cursos de licenciatura no Brasil. 

 O professor que se ocupa do Ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental - EF, é o pedagogo, que tem a credencial para atuar nesse nível de 

ensino e na Educação Infantil (Silva; Lorenzetti, 2020). Essa formação precisa ser de 

nível superior, porém, alguns municípios, como Serra Talhada – PE, admitia até o 

último concurso público para professores do município em 201817, como formação 

mínima o Curso Normal ao nível médio.  

 O pedagogo é um professor polivalente, que atua em mais de uma área do 

conhecimento, não tendo o aprofundamento das especificidades de cada uma, muitas 

vezes priorizando as áreas de conhecimentos que ele tem maior domínio. Lima (2007) 

utiliza, na sua Tese de doutorado, o termo professor polivalente como aquele que 

consegue aprimorar conhecimentos básicos das diferentes áreas do conhecimento, 

que compõem a base do currículo, e de articulá-los no desenvolvimento de um 

trabalho interdisciplinar, considerando ainda, que esse professor necessita ponderar 

a peculiaridade de ensinar a crianças pequenas, devendo interagir e comunicar-se 

bem com elas.  

 Devido à polivalência, o pedagogo pode encontrar algumas dificuldades, por 

conta de lacunas em sua formação inicial, e a formação continuada pode auxiliar, 

proporcionando oportunidades para que nas relações construídas com seus pares os 

professores possam trocar experiências e compartilhar conhecimentos, ampliando 

assim seus saberes docentes, que não são construídos somente com a prática, existe 

a necessidade de associação com a teoria (Alvarado-Prada; Freitas; Freitas, 2010). A 

formação continuada para Nogueira e Borges (2021) é importante para o 

desenvolvimento profissional e pessoal dos docentes, permitindo a troca de 

 

15 O censo demográfico de 2020 do IBGE não foi realizado em 2020 e nem em 2021, porque não foi 
aprovado orçamento para a sua realização. O governo anterior justificava que os recursos públicos 
foram destinados para o enfrentamento à pandemia da Covid-19. O IBGE não divulgou, até o momento 
de escrita desse estudo, o quantitativo de pessoas com deficiência do Censo 2022. 
16 Essa obrigatoriedade está prevista no Decreto nº 5.626/ 2005 (BRASIL, 2005). 
17 Edital Nº 01/2018, publicado em 08 de maio de 2018 (Serra Talhada, 2018). 
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experiências e diálogo sobre dificuldades e anseios. 

 As formações continuadas, geralmente desenvolvidas sob a forma de 

minicursos, palestras ou outros formatos, buscam aprofundar os conhecimentos dos 

professores, uma vez que, que a docência exige uma formação contínua ao longo do 

exercício profissional, onde se incluem os conhecimentos acerca da Educação 

Inclusiva. Assim, os professores podem se sentir mais seguros ao receberem os 

alunos com deficiência e terem mais facilidade em realizar práticas pedagógicas 

inclusivas, que proporcionem um ensino e uma aprendizagem com sentido para esses 

educandos (Pimentel, 2012). Neste contexto, Almeida e Montino (2021), argumentam 

que na Educação Inclusa existe a necessidade de preparar o professor, no caso de 

presente estudo, o pedagogo, permitindo o conhecimento dos tipos de deficiência, a 

história de vida dos alunos, a organização do ensino, as condições para a 

aprendizagem, dentre outros. E nesse sentido, é indispensável o desenvolvimento de 

um processo de formação continuada para o docente.  

A formação do pedagogo tem um papel importante na Educação Inclusiva por 

que é ele que recebe a criança com deficiência na sala de aula nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental - EF, necessitando, também, de suporte técnico-científico para 

uma reflexão sobre sua prática cotidiana (Brasil, 2004). Em uma entrevista para a 

Editora Papirus em 2005, a pesquisadora e docente Lucia Helena Reily falou sobre o 

papel do professor na Educação Inclusiva:  

 
O professor tem um papel essencial como mediador dos processos de 
ensino-aprendizagem. Na escola inclusiva, é ele que recebe o aluno com 
necessidades especiais18 na sala de aula. Sua atitude perante a deficiência é 
determinante para orientar como esse aluno, com as suas diferenças, vai ser 
visto pelos colegas. O professor também organiza o trabalho pedagógico e 
pensa estratégias para garantir que todos tenham possibilidade de participar 
e aprender (Reily, 2005, p.1).  

 
 Os recursos científicos e os produtos tecnológicos fazem parte do cotidiano das 

pessoas, uma efetiva inclusão necessita que os estudantes construam conhecimentos 

básicos das Ciências, para agirem e interagirem com os componentes existentes na 

sociedade contemporânea (Costa, 2014).  

 Faz-se necessário frisar neste trabalho que, com a pandemia da Covid-19, as 

desigualdades educacionais, sobretudo, para as pessoas com deficiência, cresceram. 

 

18 Termo em desuso, terminologia correta e usada atualmente é pessoa com deficiência. 
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Nem todos os alunos tiveram acesso, adequadamente, ao ensino remoto, adotado 

como medida emergencial, durante o fechamento das instituições de ensino no país. 

O ensino remoto brasileiro foi acentuadamente excludente, o que contribuiu para o 

agravamento das desigualdades educacionais e consequentemente a perda da 

qualidade do ensino.  

A pandemia da Covid – 19 afetou de maneira desproporcional os estudantes 

que se encontram em vulnerabilidade, principalmente os que possuem alguma 

deficiência (Castro; Rossetto, 2021; Lima; Tumbo; 2021; Saviani, 2019). Nesse 

contexto, “os alunos com deficiência se beneficiam menos do ensino à distância, por 

privações de suporte adequado, acesso à internet, a softwares e a materiais de 

aprendizagem” (Moreira; Dias, 2021, p. 103).  

 A respeito dessas desigualdades educacionais que se agravaram com a 

pandemia da Covid-19, Stevanim (2020) discorre sobre a análise de Andressa 

Pellanda ao afirmar que: 

 
O cenário da educação brasileira na pandemia é de “uma crise dentro da 
crise”, na avaliação de Andressa Pellanda, coordenadora geral da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação. Segundo ela, as desigualdades estruturais 
“emergiram à superfície nesse momento de pandemia”. “As políticas 
adotadas para a educação, como a implantação de educação remota 
mediada por tecnologias, foram pensadas de forma alheia a essa 
desigualdade, sem trazer caminhos de solução dos problemas estruturais. E 
elas não deram certo”, avalia. Em um momento em que se exige a 
manutenção dos estudos em casa, estudantes brasileiros convivem com 
problemas de saneamento e acesso à água e alimentos, ausência de um 
ambiente de qualidade para estudos e falta de apoio dos pais e responsáveis, 
que por vezes também não tiveram (p.14). 

 

 Ao falarmos da formação docente para o ensino de Ciências, deve-se 

considerar a importância dessa área de conhecimento nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental e das práticas pedagógicas no processo da inclusão escolar. 

 

1.3 O ENSINO DE CIÊNCIAS PARA OS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL E AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE INCLUSÃO 

 

 Ao tratar sobre o Ensino de Ciências para os anos iniciais do ensino 

fundamental - EF faz-se necessário destacar a sua relevância e as práticas 

pedagógicas para a inclusão. 

 



62 
 

1.3.1 O Ensino de Ciências nos anos Iniciais do Ensino Fundamental 

 
A Ciência visa compreender o mundo, é fundamental que seja acessível a 
todos, não importando suas diferenças ou deficiências (Mól; Dutra, 2020). 

 
 O ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental - EF é 

importante, alguns autores inclusive consideram que esse tipo de ensino traduz o que 

se conhece como Alfabetização Cientifica – AC, por trazer as primeiras noções sobre 

o conhecimento científico (Carvalho et al., 1998; Chassot, 2000; Lorenzetti, 2000; 

Delizoicov; Slongo, 2011; Pozo; Crespo, 1998). Ainda é recente, no currículo escolar 

brasileiro, o Ensino de Ciências nos anos iniciais do EF, esse componente curricular 

tornou-se obrigatório para essa etapa de ensino somente na década de 1970, com a 

promulgação da Lei n. 5692 de 1971, que fixou diretrizes e bases, para o até então 

chamados 1° e 2° graus (Delizoicov; Slongo, 2011).   

 Fumagalli (1998) elege três linhas que justificam o Ensino Ciências nos anos 

iniciais do EF, a primeira é o direito das crianças de aprenderem Ciências, por serem 

sujeitos sociais, e terem os mesmos direitos que os adultos no que diz respeito à 

apropriação cultural, que explique as transformações do mundo que as cerca. Essa 

apropriação cultural é também apropriação do conhecimento científico, uma vez que 

esse é parte dessa cultura. Não proporcionar às crianças o Ensino de Ciências seria 

discriminá-las socialmente. A segunda linha, é o dever social obrigatório da escola, 

que tem como papel a distribuição de conhecimentos científicos, ofertando conteúdos 

culturais socialmente significativos dos quais as Ciências Naturais fazem parte. Por 

último, dispõe sobre a terceira linha que é o valor social do conhecimento científico, a 

autora acredita que todos contribuem na prática social cotidiana, inclusive as crianças, 

e que esses conhecimentos permitem interagir de forma eficiente e qualitativa na 

realidade natural e social. De forma que, os fatos científicos estão presentes na base 

da sociedade, os conhecimentos científicos podem contribuir com a participação ativa 

e senso crítico. Nesse contexto o autor Juan Manuel Gutiérrez Vázquez (1984) afirma:  

 
As crianças exigem o conhecimento das ciências naturais porque vivem num 
mundo no qual ocorre uma enorme quantidade de fenômenos naturais para 
os quais a própria criança deseja encontrar uma explicação; um meio no qual 
todos estamos cercados de uma infinidade de produtos da ciência e da 
tecnologia que a própria criança usa diariamente e sobre os quais se faz 
inúmeras perguntas; um mundo no qual os meios de informação social a 
bombardeiam com notícias e conhecimentos, alguns dos quais não são 
realmente científicos, mas de qualquer forma contendo dados e problemas 
que amiúde a preocupam e angustiam (Vázquez 1984 apud Fumagalli, 1998, 
p. 17 e 18).  
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 O Ensino de Ciências pode possibilitar que as crianças façam uma associação 

dos conteúdos científicos vivenciados em sala de aula com o cotidiano, permitindo 

assim, a participação dos alunos, inclusive os com TEA, como sujeitos ativos nas 

tomadas de decisões individuais e coletivas. Para isso, é necessário que a escola seja 

o meio pelo qual o aluno é ligado aos conhecimentos científicos de maneira adequada, 

mostrando que a ciência faz parte do cotidiano do aluno e não um conteúdo divergente 

de sua realidade (Silva; Lorenzetti, 2020).   

 A Ciência é uma construção cultural humana, elaborada por meio de 

metodologias e procedimentos desenvolvidos pela comunidade cientifica, para 

compreensão do mundo por meio de evidências teóricas e/ou empíricas estudadas na 

natureza, ou em laboratórios (Justi, 2015). Sendo importante que esse ensino seja 

acessível para todos os alunos, com ou sem TEA, “o conhecimento científico 

trabalhado em sala de aula é fruto de adequações e transposição didáticas, processos 

que avaliam e adaptam o conhecimento produzido pela comunidade cientifica ao 

longo dos anos, com fins educacionais” (Mól; Dutra, 2020, p. 15). Segundo esses 

autores, a inclusão vem para minimizar a exclusão existente construída 

historicamente. 

O ensino nessa área do conhecimento deve ser desenvolvido desde o início do 

processo de escolarização, mesmo antes que a criança saiba ler e escrever, nesta 

perspectiva, o Ensino de Ciências pode contribuir como aliado no desenvolvimento da 

leitura e da escrita, sendo esse ensino pautado: nas relações existentes entre a 

Ciência, a tecnologia, a sociedade e o ambiente, permitindo que os alunos adquiram 

habilidades científicas que possibilitem um aprendizado que relacione as áreas do 

saber, que tenham implicações nas questões sociais, culturais, políticas, econômicas 

e tecnológicas, possibilitando contribuir para que esses alunos sejam cidadãos mais 

ativos, que participem de forma efetiva no meio em que vivem (Delizoicov; Slongo, 

2011; Henckes, 2018; Lorenzetti, 2000; Lorenzetti; Delizoicov, 2001; Oliveira, 2017; 

Santos; Silva; Oliveira, 2019; Reis; Cavalcante; Oliveira, 2020; Sasseron; Carvalho, 

2011; Sasseron, 2015; Silva; Moreira, 2020; Silva; Lorenzetti, 2020).  

 A Academia Brasileira de Ciências – ABC, diz que o Ensino de Ciências, pode 

estimular o raciocínio lógico e a curiosidade, contribuindo para a preparação de 

cidadãos aptos “a enfrentar os desafios da sociedade contemporânea e fortalece a 

democracia, dando à população em geral melhores condições para participar dos 
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debates cada vez mais sofisticados sobre temas científicos que afetam nosso 

cotidiano” (ABC, 2007, p.3). 

 A BNCC da Educação Básica (Brasil, 2017) frisa que o estudo de Ciências 

permite aprendizado sobre si, sobre os recursos naturais, as fontes de energia, o 

Planeta Terra e o Universo e da aplicação dos conhecimentos científicos nas várias 

esferas da vida humana e que esses entre outros aprendizados possibilitam a atuação 

dos alunos como seres ativos no mundo em que vivem. Todavia, é importante não 

apresentar somente aos alunos os conhecimentos científicos, mas, buscar o 

desenvolvimento da aprendizagem, permitindo vivências que exercitem a suas 

capacidades (Brasil, 2017).  

 Neste contexto, é importante discorrer sobre as práticas pedagógicas 

inclusivas, uma vez que são por meio delas que a inclusão de pessoas com TEA pode 

ocorrer.   

 

1.3.2 As práticas pedagógicas voltadas à inclusão no Ensino de Ciências 

 

 As práticas pedagógicas na perspectiva de inclusão, são o foco deste trabalho, 

nesse sentido é importante enfatizar a distinção entre prática docente e prática 

pedagógica, e que nem toda prática docente será uma prática pedagógica, mas elas 

se articulam.  

Para Franco (2016) a partir da leitura que essa autora faz do pensamento de 

Carr (1996) as práticas pedagógicas em seu sentido práxis estão relacionadas a ação 

reflexiva, são práticas sociais com um proposito intencional para realização dos 

processos pedagógicos. Por sua vez, as práticas docentes em seu sentido poiesis são 

tecidas tecnologicamente, são mecanizadas, com ações rígidas com fins prefixados e 

regras predeterminadas. Em outras palavras, a prática pedagógica é uma ação 

consciente e participativa, enquanto, a prática docente é um saber fazer de forma 

técnica, nesse sentido, as práticas dos professores relacionadas à inclusão, são 

práticas pedagógicas, pois têm a intencionalidade e o planejamento para incluir o 

aluno com deficiência, no caso desse estudo, o aluno com TEA. Uma prática docente 

nem sempre é prática pedagógica como bem enfatiza Franco (2016): 

 
A prática docente configura-se como prática pedagógica quando esta se 
insere na intencionalidade prevista para sua ação. Assim, um professor que 
sabe qual é o sentido de sua aula em face da formação do aluno, que sabe 
como sua aula integra e expande a formação desse aluno, que tem a 
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consciência do significado de sua ação, tem uma atuação pedagógica [...] o 
professor que está imbuído de sua responsabilidade social, que se vincula ao 
objeto do seu trabalho, que se compromete, que se implica coletivamente ao 
projeto pedagógico da escola, que acredita que seu trabalho significa algo na 
vida dos alunos, tem uma prática docente pedagogicamente fundamentada. 
Ele insiste, busca, dialoga, mesmo que não tenha muitas condições 
institucionais para tal. [...] Esse professor não consegue simplesmente “dar a 
lição” e não pensar mais. Ele está lá, testando e refletindo, insistindo. Ele tem 
uma dimensão a atingir, uma proposta, uma crença sobre o que ensina. Pois 
bem, esta é uma prática docente que elabora o sentido de prática pedagógica. 
É uma prática que se exerce com finalidade, planejamento, 
acompanhamento, vigilância crítica, responsabilidade social (p. 541). 
 

 A prática pedagógica visa promover a aprendizagem e participação dos alunos 

e não somente passar informações e conteúdo de forma mecânica, sem uma 

intencionalidade, sem interação com os alunos, ela é uma ação coletiva, argumentada 

e realizada intencionalmente com objetivos claros que garantam a realização da 

finalidade da educação (Souza, 2007). Esse autor ainda corrobora ao dizer que a 

prática pedagógica não se reduz à prática docente, mas não a exclui, visto que a 

prática docente é uma parcialidade, de uma totalidade que é a prática pedagógica.  

 O aluno com TEA necessita aprender, interagir com os demais alunos, com os 

professores, e usufruir de um método de ensino e aprendizagem de qualidade. O 

processo de inclusão é benéfico para todos, não somente para os alunos que estão 

sendo incluídos, mas também para as demais crianças, que aprendem a conviver e 

respeitar as diferenças (Guimarães et al., 2021). Esses autores ainda corroboram ao 

afirmar que o professor, estando seguro ou não, receberá em algum momento aluno 

com deficiência, nesse ponto, é fundamental a formação adequada do professor, para 

modificar suas práticas, caso necessário para inclusão, uma vez que, “Silenciar-se 

diante do problema não apaga magicamente as diferenças, e ao contrário, permite 

que cada um construa, a seu modo, um entendimento muitas vezes estereotipado do 

outro que lhe é diferente” (Cavalleiro, 2006, p. 21). 

 Na escola inclusiva o professor deve considerar às peculiaridades e 

necessidades dos seus alunos, com ética, e assim “responde à necessidade social e 

histórica de superação das práticas pedagógicas que discriminam, segregam e 

excluem, e, ao mesmo tempo, configura na ação educativa, o vetor de transformação 

social para a equidade, a solidariedade, a cidadania” (Xavier, 2002, p. 19). 

 As práticas pedagógicas nos anos iniciais do EF necessitam ser passadas de 

forma mais lúdica, principalmente para educandos com TEA, com exposição de 

conteúdos de maneira mais concreta, usando imagens, e recursos didáticos que 
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possibilite o melhor entendimento do que está sendo vivenciado. Mathias (2009) em 

suas vivências educacionais com alunos com deficiência, obteve um bom resultado 

ao usar recursos como palavras-cruzadas, atividades práticas, jogos, experimentos, 

aulas ilustrativas, e projetos relacionados a realidade do aluno, como, por exemplo, 

uma receita e seus ingredientes, os nutrientes que os alimentos possuem, entre outras 

situações do cotidiano. 

 

1.3.3 O Ensino de Ciências e a inclusão de pessoa com TEA 

 
Inclusão é simplesmente fazer tudo pensando nas 
pessoas que existem. E não considerando pessoas que 
você gostaria que existissem (Claudia Werneck)19. 

 

 No Ensino de Ciências são necessárias diferentes estratégias para o 

desenvolvimento dos conteúdos trabalhados com estudantes com TEA, muitas vezes, 

os conhecimentos dos professores sobre inclusão estão relacionados somente com a 

sua formação inicial, com teorias, e não com a prática, e essa vivência prática se faz 

necessária no processo de inclusão (Barbosa; Ronqui; Nunes, 2022).  

No Ensino de Ciências é necessário ter um cuidado porque muitos conteúdos 

não são compreendidos facilmente, exigindo um olhar crítico, precisando ser 

abordados de maneira prática, uma vez que só na teoria seria complexo (Benite, A.; 

Benite, C.; Vilela-Ribeiro, 2015; Ferreira; Gaia, 2013). Ziesmann e Nicoli (2023) 

destacam que na educação inclusiva é necessário considerar as especificidades e 

singularidades dos alunos, valorizando seus potenciais e conhecimentos prévios. 

Nesse contexto, Rodrigues e Cruz (2019) enfatizam que atividades práticas e lúdicas 

contribuem para um ambiente de aprendizagem mais acessível que considere as 

necessidades individuais dos alunos, utilizando estratégias diferenciadas que 

envolvam recursos didáticos adaptados, e por sua vez, essas atividades práticas e 

experimentais feitas adaptadamente, podem contribuir com uma melhor compreensão 

dos conhecimentos científicos para todos os alunos, com ou sem TEA. 

 Consoante, Glat, Pletsch e Fontes (2007) discutem que para a inclusão escolar 

 

19 Entrevista de Claudia Werneck para o Correio Braziliense. 2016. Disponível em: 
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/diversao-e-
arte/2016/12/18/interna_diversao_arte,561615/qual-e-a-causa-de-claudia-werneck.shtml. Acesso em 
23 mar. 2024. 
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ser significativa para o aluno deve ter aproveitamento escolar, para isso é importante 

ter atenção às suas peculiaridades de aprendizagem e desenvolvimento. Importa, 

ainda, considerar três aspectos inter-relacionados na inclusão escolar sugeridos por 

Ainscow (2004), a saber:  

 
a) a presença do aluno na escola, substituindo o isolamento do ambiente 
privado familiar pela sua inserção num espaço público de socialização e 
aprendizagem; b) a sua participação efetiva em todas as atividades 
escolares, a qual não depende apenas de “estímulos” de colegas e 
professores, mas do oferecimento de condições de acessibilidade e 
adaptações  curriculares  que  se  façam  necessárias;  e  c)  a  construção  
de conhecimentos, função primordial da escola, e meta a ser perseguida 
durante o processo de inclusão (Glat; Pletsch; Fontes, 2007, p. 345). 

 
 Ainscow (2004) corrobora com outro aspecto importante e que se refere às 

barreiras que impedem que os conhecimentos acadêmicos sejam alcançados pelos 

alunos com TEA, e “essas barreiras podem ser: a organização da escola, o prédio, o 

currículo, a forma de ensinar e muitas vezes as barreiras na mente das pessoas. Estas 

são as mais difíceis” (ibid. p. 1).  

 Com relação ao Ensino de Ciências na perspectiva da inclusão escolar “requer 

a ressignificação do papel do professor, da função da escola, do papel da educação 

e da práxis educativa” (Schinato; Strieder, 2020, p. 30). Uma vez que essa área do 

conhecimento não deve somente ser passado de forma mecânica, trabalhando os 

conteúdos de qualquer maneira, deve considerar as limitações das crianças com 

deficiência e poder auxiliá-las na construção de seu conhecimento para que de fato o 

processo de aprendizagem possa ocorrer, alguns conteúdos dependendo da 

deficiência do aluno podem se tornar mais complexos e trazerem maiores desafios 

para os professores, é importante salientar que nessa etapa da educação a 

aprendizagem deve ser feita de maneira lúdica, sem prejuízo dos conteúdos. A esse 

respeito:  

 
 
O ensino de ciências, entre outros aspectos, deve contribuir para o domínio 
das técnicas de leitura e escrita; permitir o aprendizado dos conceitos básicos 
das ciências naturais e da aplicação dos princípios aprendidos a situações 
práticas; possibilitar a compreensão das relações entre a ciência e a 
sociedade e dos mecanismos de produção e apropriação dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos; garantir a transmissão e a sistematização dos 
saberes e da cultura regional e local (Fracalanza; Amaral; Gouveia, 1986, p. 
26-27). 

 

 A Educação deve ser inclusiva, atendendo a todos os alunos, com ou sem 

deficiência, nas classes regulares de ensino, exigindo assim uma formação de 
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professores de todas as etapas da Educação Básica que inclua conhecimentos 

referentes à Educação Inclusiva (Brasil, 2001). Lamentavelmente, ainda, existem 

muitos preconceitos com relação às pessoas com TEA, ainda que a sociedade tenha 

acumulado conhecimentos e muitas leis tenham sido criadas, ainda falta muita 

informação, até mesmo para as famílias dessas pessoas, muitos acreditam que 

manter essas pessoas afastadas das outras seja benéfico para protegê-las, quando 

na realidade, a interação com as outras pessoas ajuda muito no desenvolvimento 

delas (Silva; Elsen, 2006).  

A criança com TEA necessita estudar em escolas regulares, mesmo que ela, 

em outro horário, frequente escolas especializadas, todavia são importantes o contato 

e a interação dessas crianças com outras crianças de sua idade. Vale ressaltar que o 

processo de inclusão não diz respeito somente ao aluno com deficiência, ele deve 

abarcar todos os alunos da escola, por visar à aceitação das diferenças individuais, 

valorizando e respeitando as singularidades de cada aluno. Trazendo benefícios para 

o desenvolvimento das crianças (Camargo, 2017; Costa, 2014; Carvalho, 2014; 

Ferreira; Vicenti, 2017). 

Neste contexto, no que se refere à inclusão de educandos com TEA, no Ensino 

de Ciências, Lara (2022) discorre sobre a abstração dos conceitos científicos, que 

dificulta a compreensão dos alunos e da necessidade da utilização de recursos 

didáticos para melhor entendimento dos conteúdos. Para alunos com TEA, esses 

recursos didáticos devem atenuar as suas dificuldades, reduzindo a abstração20 dos 

conceitos científicos e estimulando a sua motricidade fina, contribuindo com a 

aprendizagem desses alunos, de preferência com recursos de natureza concreta, 

proporcionando a percepção sensorial, tonando as aprendizagens desses educandos 

mais contextualizadas (ibid.).  

Por sua vez, Nicola e Paniz (2016) enfatizam que no Ensino de Ciências alguns 

recursos podem auxiliar na compreensão dos alunos, tais como: jogos, filmes, aulas 

em laboratórios e de campo. Nesse contexto, Lara (2022) afirma que o professor deve 

avaliar o aluno com TEA, suas potencialidades e ver quais alterações precisam ser 

feitas em suas metodologias, a fim de possibilitar a esse aluno a compreensão dos 

conteúdos, buscando assim, conhecer os seus interesses para vinculá-los aos 

 

20 A respeito da dificuldade da pessoa com TEA entender conceitos abstratos no livro “O cérebro autista: 
pensando através do espectro”, Temple Grandin relata as suas experiências como uma pessoa com 
TEA, e relata a dificuldade de aprendizado de modo abstrato e simbólico (Grandin; Panked, 2015). 
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conteúdos que desejar abordar. Silva e Balbino (2015) ressaltam que esses 

educandos têm maior interesse em práticas pedagógicas lúdicas que permitam tocar 

os materiais. 

É importante pensar sobre a estrutura do desenho universal dos recursos 

utilizados para o ensino e aprendizagem de Ciências para alunos com e sem 

deficiência, tais como: maquetes e experimentos multissensoriais (Camargo, 2016; 

Camargo, 2017). Para o autor, esses recursos pedagógicos valorizam a diversidade 

sensorial e discursiva, e pode contribuir para haver a efetiva participação de todos os 

alunos.  

Neste contexto, é importante ressaltar que para reduzir a abstração do Ensino 

de Ciências a utilização de recursos concretos podem facilitar o entendimento do 

educando com TEA, por exemplo, ao trabalhar sobre estruturas das plantas como 

folhas, fruto, caule e raiz, além da exibição de imagens, é interessante usar plantas 

reais para o estudante identificar essas estruturas, um passeio pelo jardim ou horta 

existentes na escola, pode fazer com que esse conteúdo seja melhor compreendido, 

uma vez que permite o aluno com TEA usar os seus sentidos, tais como tato, olfato, 

visão, paladar (Barbosa; Ronqui; Nunes, 2022; Lara, 2022; Sousa, 2017; Sousa; Silva, 

2023; Whitman, 2015).  

Esses autores afirmam que os recursos táteis podem estimular a cognição, uma 

vez que, potencializam a percepção sensorial e assim, estimulam as aprendizagens 

dos alunos com TEA, e podem também estimular a coordenação motora fina, um 

desses recursos pode ser a massa de modelar, por exemplo. Também podem ser 

usados como recursos jogos como do “corpo humano21” que estimulem a motricidade, 

pensamento logico, composição e decomposição de figuras e atenção (ibid.).  

O processo de aprendizagem do educando com TEA envolve um trabalho 

sistemático, baseado em rotinas, em um ambiente estimulante, necessitando de um 

atendimento especializado que complemente a aprendizagem (Gomes; Balbino; Silva, 

2014). Os métodos audiovisuais e táteis podem auxiliar nesse processo de 

aprendizagem, pois o professor pode utilizar recursos como imagens, jogos, 

maquetes, peças de montar e relacionar aos conteúdos científicos (Lara, 2022; Nicola; 

Paniz, 2016). No entanto, turmas com um número grande de alunos, que não têm um 

auxiliar/mediador, podem dificultar o aprendizado dos alunos com TEA, conforme a 

 

21 Jogos com moldes do corpo humano que permita montar as partes do corpo: cabeça, braços, pernas.  
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citação a seguir: “Os professores muitas vezes enfrentam problemas em sala de aula, 

principalmente em instituições públicas. Salas muito cheias, falta de um professor de 

apoio no caso de inclusão, falta de infraestrutura e recursos” (Lino, G.; Lino,T., 2022, 

p. 438). 

Diante do que foi exposto, entende-se que, é necessário superar o paradigma 

da integração, que reconhece os direitos das pessoas com deficiência, mas 

mantendo-os em ambientes segregados. Mais do que a criação de políticas públicas, 

é necessário por essas políticas em prática e permitir a participação efetiva de todos 

os seres humanos, sem exclusão nos variados espaços sociais (Camargo, 2017).  A 

criação do Braile foi de fundamental importância para as pessoas com deficiência 

visual, ao permitir o acesso à leitura e à escrita, sendo possível o acesso efetivo aos 

estudos, “um ponto do sistema Braile fez mais pelos cegos que milhares de filantropos; 

a possibilidade de ler e de escrever resultou ser mais importante que “o sexto sentido” 

e a agudeza do tato e da audição” (Vygotsky, 2022, p.146). Neste contexto, o ensino 

e aprendizagem de Ciências é importante para todas as pessoas, permitindo a 

interpretação do mundo natural e não natural.  

Assim, é oportuno discutir sobre as tecnologias, que podem contribuir 

efetivamente no ensino e aprendizagem de educandos com TEA. 

 

1.4 TECNOLOGIAS ASSISTIVAS  

 

No contexto globalizado as sociedades estão em constantes transformações, 

incluindo a educação, a cultura digital faz parte da vida da maioria das pessoas, e faz 

parte da escola, “se em tempos atrás os alunos eram tidos como receptores e 

depositários do conhecimento, como propunha a abordagem pedagógica tradicional, 

atualmente são entendidos como protagonistas na busca pelo conhecimento” (Baseio; 

Santos; Carneiro, 2021, p. 1). A construção do conhecimento ocorre por meio de 

trocas e não meramente por meio de transmissões “[...] quem ensina aprende ao 

ensinar, e quem aprende ensina ao aprender” (Freire, 1996, p. 13).  Sendo assim, o 

professor é um mediador que auxilia nessa construção do saber, “[...] ensinar não é 

transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a sua própria produção ou a 

sua construção” (ibid., p. 25). 

 As tecnologias podem servir como recursos que permitam estratégias de 

ensino inclusivo, em que deve valorizar o conhecimento dos educandos, respeitar à 
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diversidade humana, a posição do professor como mediador da aprendizagem e do 

aluno como protagonista ativo na construção desse saber (Silva et al., 2023). Baseio; 

Santos e Carneiro (2021) enfatizam que a tecnologia em si não traz a aprendizagem, 

que ocorre pela intervenção dos professores e da organização de seus meios de 

ensino que a aprendizagem pode acontecer.   

Nesse contexto, as Ciências com seus avanços desenvolvem tecnologias que 

auxiliam as pessoas nas atividades do seu cotidiano, e essas tecnologias podem 

contribuir com a educação, podem auxiliar educandos com deficiência, no caso deste 

estudo, educandos com TEA. Segundo Kleina (2012) as tecnologias associadas às 

metodologias inovadoras podem proporcionar novas possibilidades de ensino e 

aprendizagem. E, explica ainda, que tecnologia não diz respeito somente aos aparatos 

eletrônicos, se refere também às adaptações feitas para trazer maior produtividade no 

desenvolvimento de uma atividade. Tecnologia pode ser descrita como um conjunto 

integrado de conhecimentos, técnicas, ferramentas e procedimentos de trabalhos 

aplicados na produção de bens e serviços (Gonçalves, 1994).   

Para Kleina (2012) todos os artefatos construídos que contribuam para a 

superação de limitações do homem, são tecnologias. No caso do aluno com 

deficiência, o uso da tecnologia pode contribuir no desenvolvimento de suas 

atividades escolares e com a sua aprendizagem, essas tecnologias são chamadas de 

assistivas. As Tecnologias Assistivas – TAs “é um termo [...] utilizado para identificar 

todo o arsenal de recursos e serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar 

habilidades funcionais de pessoas com deficiência e consequentemente promover 

vida independente e inclusão” (Bersch; Tonolli, 2006, p. 1). Ao fazer o uso de um 

instrumento ou de um recurso específico, para uma pessoa com uma limitação, que 

auxilie nos desenvolvimentos de suas atividades, está se usando uma TA.  

O termo Tecnologia Assistiva - TA, segundo Kleina (2012), ainda é pouco 

utilizado, porém, sempre esteve presente na vida humana, um exemplo, é o uso de 

um galho de árvore como apoio para caminhar, ao fraturar uma perna. A TA também 

“pode ser definida como o conjunto de recursos que, de alguma maneira, contribuem 

para proporcionar às pessoas com deficiência maior independência, qualidade de vida 

ou inclusão social, fazendo a potencialização de suas capacidades” (ibid., p. 34). 

 
O termo Assistive Technology, traduzido no Brasil como Tecnologia Assistiva, 
foi criado oficialmente em 1988 como importante elemento jurídico dentro da 
legislação norte-americana, conhecida como Public Law 100-407, que 
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compõe, com outras leis, o ADA - American with Disabilities Act. Este conjunto 
de leis regula os direitos dos cidadãos com deficiência nos EUA, além de 
prover a base legal dos fundos públicos para compra dos recursos que estes 
necessitam. Houve a necessidade de regulamentação legal deste tipo de 
tecnologia, a TA, e, a partir desta definição e do suporte legal, a população 
norte-americana, de pessoas com deficiência, passa a ter garantido pelo seu 
governo o benefício de serviços especializados e o acesso a todo o arsenal 
de recursos que necessitam e que venham favorecer uma vida mais 
independente, produtiva e incluída no contexto social geral (Bersch, 2005 
apud Galvão Filho, 2009, p. 129). 

 
Bersch (2017) ainda enfatiza que o Comitê de Ajudas Técnicas - CAT22 

aprovou, em 14 de dezembro de 2007, o conceito brasileiro de Tecnologia Assistiva: 

 
Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou 
mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social (Brasil, 200923). 

 
Para se saber qual TA utilizar é necessário fazer uma avaliação da pessoa que 

irá utilizá-la e o objetivo que se tem, o conceito que se vai trabalhar, considerando as 

singularidades de cada indivíduo, visto que, o mesmo recurso pode ter resultados 

diferentes dependendo da aplicação que a pessoa irá desenvolver. Muitos se 

questionam como identificar se uma tecnologia é ou não assistiva, a esse respeito 

Bersch (2017) assegura que:  

 
Quando ela é utilizada por um aluno com deficiência e tem por objetivo romper 
barreiras sensoriais, motoras ou cognitivas que limitam/impedem seu acesso 
às informações ou limitam/impedem o registro e expressão sobre os 
conhecimentos adquiridos por ele; quando favorecem seu acesso e 
participação ativa e autônoma em projetos pedagógicos; quando possibilitam 
a manipulação de objetos de estudos; quando percebemos que sem este 
recurso tecnológico a participação ativa do aluno no desafio de aprendizagem 
seria restrito ou inexistente (p.12). 

 
No próximo capítulo é abordado o percurso metodológico desta pesquisa, 

destacando sua natureza, participantes e lócus da pesquisa, os instrumentos de coleta 

de dados, e a metodologia para análise dos dados. 

 

22 Comitê de Ajudas Técnicas – CAT instituído pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República - SEDH/PR, através da portaria nº 142, em 16 de novembro de 2006. O CAT 
foi instituído como objetivo principal de apresentar propostas de políticas governamentais e parcerias 
entre a sociedade civil e órgãos públicos referentes à área de tecnologia assistiva (Bersch, 2017). 
23 CAT – Comitê de Ajudas Técnicas – ATA VII (Brasil, 2009). 
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CAPÍTULO II: PERCURSO METODOLÓGICO 

 

 Neste espaço é apresentada a abordagem metodológica adotada no processo 

da pesquisa, que incluem: as etapas desenvolvidas, o universo pesquisado, com 

informações sobre o município de Serra Talhada e suas características no tocante à 

inclusão nos espaços escolares, as observações feitas das práticas docentes de 

inclusão das professoras que ensinam Ciências nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, como também as entrevistas semiestruturadas desenvolvidas com as 

participantes pesquisadas. Destaca, ainda, os aspectos éticos adotados durante este 

estudo.   

  

1. NATUREZA DA PESQUISA  

 

 A presente pesquisa se reveste de uma abordagem qualitativa, uma vez que 

possibilita ter o ambiente e o sujeito como fonte direta dos dados. Esse tipo de 

pesquisa “considera haver uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto 

é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que 

não pode ser traduzido em números” (Prodanov, 2013, p. 70). Ainda Prodanov (2013)  

salienta que: 

 
A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no 
processo de pesquisa qualitativa. Esta não requer o uso de métodos e 
técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados 
e o pesquisador é o instrumento-chave. Tal pesquisa é descritiva. Os 
pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O processo e 
seu significado são os focos principais de abordagem. Na abordagem 
qualitativa, a pesquisa tem o ambiente como fonte direta dos dados. O 
pesquisador mantém contato direto com o ambiente e o objeto de estudo em 
questão, necessitando de um trabalho mais intensivo de campo. Nesse caso, 
as questões são estudadas no ambiente em que elas se apresentam sem 
qualquer manipulação intencional do pesquisador (p. 70). 

 
Minayo e Costa (2018, p. 143) acrescem que “enquanto na abordagem 

qualitativa, o foco é no entendimento da intensidade vivencial dos fatos e das relações 

humanas, os estudos quantitativos se dedicam a conhecer e a explicar a magnitude 

de tais fenômenos”. Assim sendo a pesquisa qualitativa se ocupa das relações sociais, 

com uma realidade que não é quantificada, trabalhando com os significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes, uma vez que, o ser humano pensa sobre o 

que faz e interpreta suas ações dentro e a partir da realidade em que vive e de suas 
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relações sociais (Minayo; Deslandes; Gomes, 2009).  

 

1.2 LOCAL INSTRUMENTO DE ESTUDO 

 

 A pesquisa foi realizada em uma escola pública municipal de Serra Talhada-

PE. A cidade de Serra Talhada fica a 415 km da capital pernambucana, localizada no 

Território do Pajeú na região Nordeste do Brasil, na mesorregião do Sertão do estado 

de Pernambuco. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas - IBGE 

(2022), o município tem uma população de 92.228 pessoas, nas figuras 1 e 2 pode-

se ver os mapas com a localização do município de Serra Talhada – PE.  

 O município possui um total de 66 estabelecimentos de ensino na rede pública 

municipal, desses, 53 oferecem o Ensino Fundamental nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental (Serra Talhada, 202124); até o mês de outubro de 2021 possuía um 

quantitativo de 662 professores na rede municipal de ensino, dos quais 368 atuavam 

nos anos iniciais do   Ensino Fundamental25, a quantidade atual não foi fornecida pela 

Secretaria de Educação.  

Figura 1: Mapa de localização do município de Serra Talhada-PE, Brasil 

 

Fonte: Alves, 2016 apud Luz et al., 201626 

 

24 Relação das escolas / creches municipais em atividade. Disponível na Secretária de Educação 
de Serra Talhada (Serra Talhada, 2021). 
25 Quantitativo de professores em outubro de 2021 (Serra Talhada, 2021).  
26 Luz et al., (2016). 
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Figura 2: Localização do município de Serra Talhada e região no mapa de Pernambuco 

 

Fonte: Prefeitura de Serra Talhada, 2020. 

  

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola que atende a estudantes dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental - EF, e identificou as práticas docentes de inclusão no 

Ensino de Ciências, uma vez que nessa etapa da Educação Básica as crianças 

começam a ter as primeiras noções dos conhecimentos científicos. 

 No último Censo Demográfico, em 2010, o município tinha população de 79.232 

pessoas residentes, dessas, 21.068 pessoas tinham pelo menos uma das deficiências 

investigadas pelo IBGE, no entanto, como a pesquisa do Censo é feita com dados a 

partir de respostas dadas diretamente pela população, esses números podem 

transcender a realidade. Para a obtenção da quantidade de pessoas com deficiência 

no município de Serra Talhada, entrou-se em contato, ainda que informalmente, com 

a Secretaria de Saúde e a Secretaria Desenvolvimento Social e Cidadania do 

município, que relataram não possuírem esses dados. Embora os profissionais da 

área de saúde, enfermagem, digam que esses dados se encontram nas Unidade 

Básica de Saúde (UBS), esses dados estão pulverizados, não possibilitando, no 

espaço desse trabalho, fazer uma pesquisa em todas as UBS do município. Mas, os 

profissionais das secretarias municipais não assumem uma explicação sobre esses 

dados. 

 Por sua vez a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE de Serra 
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Talhada, informou que em triagem realizada, o município tem um total de 670 pessoas 

com deficiência, das quais 344 dessas pessoas possuem TEA, no entanto, somente 

370 dessas pessoas com deficiência estão sendo atendidas pela APAE do município. 

Vale ressaltar que as APAEs só fazem acompanhamento de pessoas com deficiência 

intelectual ou deficiência múltipla, não sendo voltados esses serviços para pessoas 

com deficiência física, auditiva ou visuais, salvo elas apresentarem alguma deficiência 

intelectual (APAE, 2023).  

 No município de Serra Talhada-PE, na rede escolar pública, há um total de 761 

alunos com alguma deficiência e 115 alunos em processo de investigação referente 

ao diagnóstico de alguma deficiência (Serra Talhada, 2023).   

Para compreender e delimitar o contexto a ser pesquisado, foi inicialmente 

realizado um levantamento junto ao Centro de Atendimento Educacional 

Especializado – CAEE, da Secretaria Municipal de Educação de Serra Talhada. O 

CAEE é o responsável pela Educação Inclusiva no município, ele é um setor com 

equipe multiprofissional que envolve: dois psicólogos, cinco assistentes sociais, duas 

psicopedagogas, um intérprete de libras, uma coordenação para orientação, suporte, 

supervisão com os mediadores escolares e visitas institucionais para casos de 

violação de direitos (Serra Talhada, 2022)27. O CAEE também oferta mediador escolar 

para crianças com deficiência, totalizando 153 pessoas para apoio (Serra Talhada, 

2022).  

 Para o desenvolvimento da referida pesquisa foi selecionada uma escola que 

atende a um maior número de crianças com deficiência nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, dentre turmas do 1° ao 5° ano, e estudantes com idade entre 6 e 10 

anos. Foram selecionadas duas turmas do 5° ano, com alunos na faixa etária de 10 

anos, pois essas turmas apresentavam um quantitativo significativo de crianças com 

deficiência, incluindo aqueles com TEA, para possibilitar observar melhor as diferentes 

práticas docentes e a realidade escolar frente à inclusão, buscando identificar como 

as professoras que ensinam Ciências atuam com esse público, nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. 

 Deste modo, identificou-se que a escola selecionada possui 64 estudantes com 

deficiência. De acordo com informações do CAEE, o município de Serra Talhada 

 

27 Informações fornecida pelo Centro de Atendimento Educacional Especializado – CAEE. (Serra 
Talhada, 2022). 
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possui três salas de AEE, duas em escolas que ofertam o Ensino Fundamental e uma 

numa Creche que oferta a Educação Infantil. Porém, essas escolas, não são as que 

possuem os números maiores de crianças com deficiência. O município ainda tem o 

apoio de uma escola Estadual no município que possui uma sala de AEE e atende às 

crianças da rede pública municipal, porém, foi observado que esse AEE, na prática, 

não é realizado, existindo somente as salas.  

A escola na qual a pesquisa foi realizada foi inaugurada em 2019, com uma 

estrutura que considera a acessibilidade. Os banheiros e portas da escola estão 

conforme a regulamentação de acessibilidade, possui sinalização visual (inclusive em 

Libras) nas paredes por toda instituição, possui pisos táteis (esses pisos precisam de 

manutenção). A escola tem 12 salas de aula, que funcionam no horário matutino e 

vespertino, possui um total de 24 turmas que atende aos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Possui mais nove salas conforme a figura abaixo: 

 
Figura 3: Layout da escola 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 
1.3 PARTICIPANTES PESQUISADOS 

  

 Para o desenvolvimento da pesquisa foram convidados como participantes, 

docentes que ensinam Ciências na escola em que se desenvolveu a pesquisa e a 

gestora da escola. Optando-se pela seleção de professores que tenham alunos com 

Transtorno do Espectro Autista – TEA e uma maior quantidade de alunos com 
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deficiência, foi selecionada duas salas de aula do 5° ano. Uma das salas tem 6 

educandos com deficiência, a outra tem 4, em cada sala tem pelo menos 1 aluno com 

TEA. A escolha dessas salas de aula se deu pela quantidade de alunos com 

deficiência, especialmente por possuírem alunos com TEA, pelo aceite e assinatura 

do Termo de Consentimento Livre Esclarecido - TCLE (anexo 1) pelas professoras 

das salas de aula e, por serem as duas do 5° ano e trabalharem conteúdos 

semelhantes. Uma professora trabalha no turno da manhã e a outra no turno da tarde.  

A participação das docentes envolvidas se deu de forma voluntária, tendo as 

suas identidades preservadas em sigilo, conforme o TCLE, quando necessário terão 

seus nomes substituídos por nomes fictícios, e os dados obtidos serão utilizados 

unicamente para a construção de trabalhos acadêmicos. Sendo assim, a 

pesquisadora assinou um Termo de Confiabilidade (anexo 2), garantindo a liberdade 

de participação, a integridade de participação, a preservação dos dados que possam 

identificá-los.  

 Observaram-se as práticas docentes das duas professoras, buscando 

identificar se, também, eram voltadas à inclusão dos alunos com TEA, para assim 

responder aos objetivos dessa pesquisa. 

 Para isso foi descrita a formação inicial e continuada dessas docentes, visando 

compreender como essas formações contribuem para a prática dessas profissionais 

diante da inclusão de criança com deficiência, identificando se durante a sua formação 

inicial e continuada, elas vivenciaram componentes curriculares ou participaram de 

processos formativos que estivessem voltados às discussões sobre a educação 

Inclusiva, e observando a realidade das participantes da pesquisa e as estratégias 

desenvolvidas pelas professoras para promover a inclusão de crianças com TEA, nos 

processos de ensino dos conteúdos específicos de Ciências.  

 

1.4 INSTRUMENTOS E MEIOS PARA COLETA DE INFORMAÇÕES 

 

 A coleta de dados se desenvolveu por meio de técnicas usadas em campo, 

comuns à pesquisa qualitativa, e ocorreu em duas etapas.  

➢ Observação das aulas de Ciências em duas salas de aula do 5° Ano do Ensino 

Fundamental;   

➢ Entrevistas semiestruturadas com os professores dessas turmas que ensinam 

Ciências e com a gestora da instituição; 
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 Inicialmente foi realizada a observação com o propósito de identificar as 

práticas docentes das professoras que ensinam os conteúdos curriculares de Ciências 

durante o processo de inclusão de crianças com TEA. Para essa etapa foi feito o uso 

de diário de campo para registros das observações das práticas docentes voltadas à 

inclusão. Esse instrumento foi escolhido para coleta de dados por que escrever 

descrições dos procedimentos da pesquisa, do desenvolvimento das atividades, 

alterações realizadas durante o decurso da pesquisa e possibilita uma narrativa das 

impressões do pesquisador naquele momento (Kroef; Gavillon; Ramm, 2020). Nas 

seis primeiras semanas, que posteriormente foram transcritas para o trabalho, 

conforme o roteiro de observação (Apêndice A). Foram realizados seis encontros para 

observação das aulas, cada um deles com duas horas de duração, perfazendo um 

total de doze horas. 

  Na segunda etapa, correspondente à sétima e à oitava semanas, foram 

realizadas as entrevistas semiestruturadas (Apêndice B) com as professoras das 

referidas salas que ensinam Ciências e com a gestora da instituição, por meio de 

gravação de áudio, que posteriormente foram transcritas e tratadas para a etapa de 

análise de dados.  

 As entrevistas tiveram como finalidade traçar o perfil das participantes, 

buscando questões sobre o processo formativo inicial e continuado dessas 

profissionais. Nesse tipo de entrevista o entrevistado tem liberdade para se posicionar 

favorável ou não sobre o tema, sem se prender à pergunta formulada (Minayo, 2010). 

Buscou-se identificar, no perfil formativo dessas professoras, aspectos relacionados 

à Educação Inclusiva, para associar as práticas docentes voltadas aos alunos com 

TEA, as estratégias desenvolvidas por elas em conjunto com a gestora, 

coordenadoras e demais agentes da escola, no que tange à inclusão de crianças com 

TEA.   

 Além dos instrumentos já mencionados, foi também empreendido estudo dos 

documentos da escola, tais como o Projeto Político Pedagógico - PPP, Regimento 

Escolar e documentos da Secretaria de Educação de Serra Talhada – PE, 

concernentes à inclusão de crianças com deficiência, que serviram como orientações 

para entender como a escola trabalha a inclusão. Vale enfatizar que a gestora da 

escola assinou o Termo de Autorização de usos de arquivos/dados de Pesquisa 

(Anexo 3).  
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 Visando resguardar a identidade dos alunos que estavam presentes quando 

das observações das atividades de sala de aula, foram assinados o Termo de 

Assentimento Livre e Esclarecido – TALE, para menores de 7 a 18 anos não 

emancipados (Anexo 4) e o Termo de Consentimento Livre Esclarecido - TCLE, para 

responsável legal pelo menor de 18 anos (Anexo 5).  

  

1.5. PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DOS DADOS ALCANÇADOS PELA PESQUISA 

 

  O tratamento e a análise dos dados coletados nesta pesquisa foram feitos com 

base na interpretação crítica realizada pela pesquisadora, com alguns elementos da 

Análise de Discurso - AD. A “AD trabalha com o sentido e não com o conteúdo do 

texto, um sentido que não é traduzido, mas produzido” (Caregnato; Mutti, 2006, p. 

680). As autoras afirmam que o corpus da AD é constituído pela seguinte formulação: 

a) Ideologia: refere-se ao posicionamento da pessoa filiada a um discurso; b) História: 

que exprime o contexto sócio-histórico; c) Linguagem: que corresponde a 

materialidade do texto e produzindo indícios do sentido que a pessoa tenciona 

informar (ibid.).  

 A Análise de Discurso trata do discurso, e não apenas da língua ou gramática. 

E etimologicamente “a palavra discurso, tem em si a ideia de curso, de percurso, de 

correr, de movimento. O discurso é assim palavra em movimento, prática de 

linguagem: com o estudo do discurso observa-se o homem falando” (Orlandi, 2020). 

A autora ainda esclarece que na Análise de Discurso busca-se a linguagem fazendo 

sentido, considerando o homem no seu meio social e sua história, sendo o discurso 

um objeto sócio-histórico.  

 
[...] o discurso é algo que emerge da linguagem, é algo que acontece, não é 
uma propriedade pertencente, tampouco identificável, nem na língua, nem no 
texto; é um acontecimento, que depende da materialidade da linguagem para 
se concretizar, mas que depende da historicidade para que ocorra a produção 
de sentidos (Figueira, 2022). 

 
Nesse contexto, Orlandi (2020) enfatiza que a linguagem estabelece a 

mediação entre o homem e a realidade natural e social, sendo essa mediação o 

discurso. A autora ainda afirma que: 

 
A primeira coisa a se observar na Análise do Discurso é que ela não trabalha 
com a língua enquanto um sistema abstrato, mas com a língua do mundo, 
com maneiras de significar, com homens falando, considerando a produção 
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de sentidos enquanto parte de suas vidas, seja enquanto sujeitos seja 
enquanto membros de uma determinada forma de sociedade (Orlandi, 2020, 
p. 13 -14). 

 
Sendo assim, o processo de produção de sentidos do discurso é um processo 

histórico, sendo determinado pelas ideologias existentes na sociedade, e que 

dependendo da posição ideológica das pessoas que produzem o discurso, o sentido 

dos enunciados varia.  

A tarefa do analista de discurso não é somente interpretar os sentidos de um 

texto, mas explicar como ocorreu a sua produção de sentidos, partindo da ideia de 

Foucault (1969), Figueira (2022) afirma que: 

 
Para o analista, não basta interpretar e dizer o sentido que entendeu a partir 
de uma dada materialidade linguística; é preciso explicitar os mecanismos 
linguísticos enunciativos, bem como os funcionamentos históricos-
ideológicos, para que se possa explicar como um determinado texto pode 
apresentar certos efeitos de sentido e não outros em seu lugar [...]  não é 
possível analisar um texto em si mesmo, sem colocá-lo em relação com 
outros textos. Como diz Foucault (2005 [1969]), o enunciado é um nó em uma 
rede. É parte do trabalho do analista (re)constituir essa rede de relações entre 
enunciados que se sobredeterminam, de modo a estabelecer a historicidade 
dos dizeres em exame (Figueira, 2022, p. 93).  

 
 A AD trabalha com a relação existente entre língua-discurso-ideologia, que se 

complementam. Para Pêcheux “não há discurso sem sujeito e não há sujeito sem 

ideologia: o indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia e é assim que a língua 

faz sentido” (Pêcheux, 1975 apud Orlandi, 2020). Neste contexto, a AD valoriza a 

relação existente entre o que foi dito e as condições de produção desse dizer, 

considerando a exterioridade, articulando assim, a língua com o homem que a fala e 

as situações em que se produz o que foi dito, em outras palavras, entender o sentido 

de um discurso, como esse sentido se constrói e está relacionado à história e à 

sociedade que o produz, necessitando considerar a Formação Discursiva, como o 

lugar de fala do sujeito, uma vez que as palavras mudam de sentido dependendo de 

quem as empreguem (Ibid.).  

Nessa perspectiva a pessoa que enuncia um discurso, usando a linguagem, 

não é ela que produz o sentido do seu dizer, existe na linguagem um efeito de 

assujeitamento, que torna o dizer opaco e não é transparente ao enunciador. O 

sentido é determinado pelo inconsciente e interdiscurso, ou seja, em formações 

discursivas que essa pessoa tem, o dizer é dito por ela, mas o sentido vem de outros 

discursos anteriores de onde parte a sua formação ideológica. A pessoa acredita 
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exercer controle no sentido do que diz (Orlandi, 2020), essa perspectiva, é o que 

Pêcheux chama de duplo esquecimento. O primeiro esquecimento é da ideologia que 

percorre a linguagem, a pessoa achar que ela é a origem do sentido do seu discurso 

e não as condições de produção do discurso. O segundo esquecimento dos modos 

de enunciar produz sentidos, como se não houvesse outra maneira de falar aquilo 

(Anjos, 2017; Orlandi, 2020).  

 A análise de dados foi realizada para responder aos objetivos da pesquisa, com 

inspiração na Análise do Discurso para auxiliar na interpretação dos dados 

alcançados. 
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CAPÍTULO III: APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DA INVESTIGAÇÃO 

 

Neste capítulo, são apresentados os resultados alcançados com o processo 

investigativo buscando atender aos objetivos pretendidos. O processo de análise dos 

dados da pesquisa, se desenvolveu a partir da interpretação crítica investida pela 

pesquisadora e com alguns elementos da Análise de Discurso - AD.  

Esse capítulo está organizado em dois tópicos, o primeiro se refere às práticas 

pedagógicas e à inclusão de crianças com TEA e, o segundo destina-se aos 

esclarecimentos sobre os marcos legais e a inclusão de criança com TEA na escola. 

 

1. PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E A INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM TEA 

 
Se as crianças aprenderem a valorizar e a conviver com as diferenças nas 
salas de aula, serão adultos bem diferentes de nós, que temos de nos 
empenhar tanto para entender e viver a experiência da inclusão! (Mantoan, 
2003, p. 48). 

 
Esse espaço do trabalho apresenta as discussões acerca das práticas 

docentes desenvolvidas pelas entrevistadas, as quais são voltadas, também, para os 

alunos com TEA.  

Os subtópicos têm como base os extratos das falas das entrevistadas, 

destacando que não se tem a pretensão de julgamento de valor.  

 

1.1 AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS E O PROCESSO FORMATIVO 

DAS PROFESSORAS: 

 

Visando um melhor entendimento das questões a serem discutidas pelas 

participantes e, ainda, por questões éticas, apresenta-se o quadro abaixo com os 

nomes fictícios das participantes da pesquisa e a formação inicial e continuada de 

cada uma.  

 
Quadro 4: Perfil formativo das participantes da pesquisa 

Participante Exercício 
docente 

Graduação 
(ano de 

conclusão) 

Pós-Graduação 
(ano de 

conclusão) 

Cursos 
complementares 

(ano de conclusão) 

Professora Clarice  
 

5° Ano II Licenciatura em 
Geografia (2005); 
 
Licenciatura em 
Pedagogia (2020) 

Especialização em 
Geografia (2008); 
 
Especialização em 
Atendimento 
Educacional 

Magistério - ensino 
médio (2004); 
 
Libras para Iniciantes 
(2016); 
 



84 
 

Especializado – 
Educação Especial 
e Inclusiva (2022) 

Libras nível Iniciante 
(2017); 
 
Libras para Iniciantes 
(2017). 

Professora Cecília 
 
 

5° Ano I Licenciatura em 
História (1997); 
 
Licenciatura em 
Pedagogia (2019) 

Especialização em 
História Geral 
(2007); 
 

 

Gestora Ana Maria  
 
 
 
 

 Licenciatura em 
Letras (2009); 
 
Segunda 
Licenciatura em 
Pedagogia (2019) 

Especialização em 
Letras e Literatura 
(2018). 

 

Fonte: Autora. 

 

Quando questionadas se durante a formação inicial, tiveram contato com estudos 

acerca da educação especial e/ou inclusiva, as professoras e a gestora que 

participaram da pesquisa tiveram respostas aproximadas, como pode se observar a 

partir das falas transcritas a seguir: 

 
Sim, tive [...], mas muito superficial (gestora Ana Maria).  
 
Eu não tive experiência nenhuma (na formação inicial) com criança com 
deficiência [...]. Eu vim ter contato depois que eu assumi a sala de aula, 
depois de muito tempo. Foi uma luta muito grande para ter o hábito [...], de 
como introduzir, recepcionar e tratar as crianças com deficiência [...] foi 
recebendo-as, praticamente na tora. [...], eu senti a necessidade de fazer a 
pedagogia. E, dentro da pedagogia, eu tive cadeiras voltadas para trabalhar 
com inclusão (Professora Clarice, grifo nosso).   
  
Não, nenhuma. [...], eu vim entender um pouco, depois, da segunda 
graduação (em pedagogia) [...]. Mas [...], preparados a gente ainda não é.  
[...], é muito difícil para gente, em sala de aula, trabalhar com crianças 
especiais, com deficiência (Professora Cecília, grifo nosso).   

 
 Pelas falas das entrevistadas é possível perceber, que na formação inicial, 

tiveram pouco ou nenhum contato com conteúdos voltados para a inclusão de 

estudantes com deficiência. Com a segunda licenciatura em Pedagogia, as duas 

professoras afirmaram que passaram a ter disciplinas voltadas à Educação Inclusiva, 

no entanto, na fala da gestora Ana Maria ela usa o vocábulo “superficial”, conduzindo 

ao entendimento de que os estudos voltados à Educação Inclusiva foram algo raso, 

como se fosse algo para cumprir as exigências do currículo acadêmico.  

É importante ter uma formação inicial que prepare o professor para a inclusão 

de pessoas com deficiência (Almeida; Montino, 2021), porque é pela mediação do 

professor que a inclusão do educando com TEA acontece (Reily, 2005). No entanto, 



85 
 

é importante salientar que o professor não necessita ter total conhecimento de todas 

as deficiências. 

 
[...], nós fomos preparados para trabalhar com todos os alunos, mas a gente 
não foi exclusivamente preparada para trabalhar com crianças com 
deficiência.  Porque não é só uma deficiência, são várias, [...]. Porque, quando 
a gente realmente é preparada naquela área, exclusivamente [...], passamos 
por um processo, como o que passamos para trabalhar com a criança 
normal, eu creio. [...], quando fazemos um curso específico, estudamos 
todos os tipos de deficiência para saber, como trabalhar com esses alunos. 
No nosso caso não temos (esse curso), não tem suporte para isso na escola 
(Professora Cecília, grifo nosso). 

 
Essa afirmação da professora Cecília, que o especialista em Educação 

Inclusiva faz o curso para saber como trabalhar com todas as deficiências, deixa um 

não-dito que se deve considerar: o especialista necessita ter o mesmo nível de 

conhecimento de profissionais da saúde, tais como psicólogo, neurologista, e 

psiquiatra e saber trabalhar com todas as deficiências? Reunir todos esses 

conhecimentos em uma só formação? Na fala da professora é possível identificar a 

sua posição discursiva (que leciona em sala comum) e dessa posição discursiva 

produz a posição do outro professor (o qual trabalha em sala de AEE). 

 Existe uma aproximação das falas das professoras no que se refere à 

“dificuldade” relacionada à inclusão, a professora Cecília reforça que os professores 

da escola não estão totalmente preparados para trabalhar com crianças com 

deficiência e que é muito difícil por não ter um total conhecimento. Por sua vez, a 

professora Clarice ao afirmar que foi uma “luta muito grande” para habitua-se, saber 

como tratar e trabalhar com crianças com deficiência, essa intensidade e a palavra 

luta traz uma ideia de que a inclusão é algo que despende muito trabalho, muita 

dificuldade, dando uma ideia negativa da inclusão. Esse mesmo sentido de algo 

dispendioso, forçado é entendido também, quando a professora diz que foi “na tora” 

que aprendeu como trabalhar com alunos com deficiência, em outras palavras, foi na 

prática, bruscamente, sem nenhum preparo, sem apoio, que a professora passou a 

receber esses alunos. 

Há a existência de um silenciamento a respeito da inclusão de pessoas com 

deficiência na formação inicial das professoras: 

 
[...], eu não tive nenhuma cadeira dentro da Geografia que dissesse que eu 
ia encontrar esse público com deficiência, para mim foi uma surpresa 
quando eu encontrei (professora Clarice, grifo nosso). 
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Quando a professora Clarice afirmou que não teve nenhuma disciplina dentro 

do curso de Geografia sobre a inclusão de alunos com deficiência e que ela não sabia 

que iria encontrar esse público, interessa destacar que a referida professora concluiu 

a graduação em Geografia em 2005 (quadro 4), e que desde a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, que o aluno com deficiência tem a garantia legal da 

matrícula na escola regular. E, ainda, as discussões acerca da inclusão foram 

tomando força no Brasil, inclusive por meios de legislações, desde a década de 1990, 

essa surpresa por parte da professora, bem como não ter visto disciplinas voltadas à 

inclusão, só reforça o silenciamento de décadas de lutas pela inclusão das pessoas 

com deficiência. Esse silenciamento também é mencionado por (Cavallari, 2014). 

 O depoimento da professora Cecília não é muito diferente, visto que sua 

formação inicial da graduação em História foi concluída no ano de 1997, mas já 

existiam movimentos e leis voltados à inclusão escolar de pessoas com deficiência. 

 A professora Clarice afirmou que no curso de Pedagogia também existem 

lacunas no que se refere à inclusão de alunos com deficiência, que a teoria vista no 

curso, é muito diferente da prática em sala de aula:  

 
[...], até mesmo na pedagogia eu acredito que ainda tem uma lacuna que 
deixa aberto, que deixa a desejar. As matérias deveriam ser mais voltadas 
mostrando como a gente deve trabalhar com criança com deficiência. Então 
a gente faz o curso, mas aí depois a prática é outra realidade. O conteúdo 
não condiz com a prática. Uma coisa é a teoria e a outra é a prática 
(professora Clarice, grifo nosso).   

 
As duas professoras apresentam experiências aproximadas ao se referirem às 

formações continuadas, que não abordam a inclusão de alunos com deficiência e nem 

o ensino de Ciências, tendo como prioridade as disciplinas de Língua Portuguesa e 

Matemática. Nessa etapa da educação escolar, o foco maior é a alfabetização das 

crianças, existindo as avaliações externas que buscam mensurar o nível de 

aprendizado esperado para os alunos, nessas duas disciplinas consideradas 

prioridade. 

 

O que eu sei (sobre Educação Inclusiva) foi o que eu trabalhei na segunda 
licenciatura de pedagogia e o que a gente busca na prática, [...], mas dizer 
que as formações abordam todas as disciplinas, não. O foco só é Língua 
Portuguesa e Matemática (Professora Cecília, grifo nosso). 
 
[...], eu estou há 14 anos no município. Eu só tive uma vez (formação 
continuada), que falou a respeito de criança com deficiência. [...] estive mais 
de 12 anos no Estado e nunca tive formação (continuada voltada a 
inclusão). [...], é mais Português e Matemática, é o que precisam mais, 
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leitura, escrita (Professora Clarice, grifo nosso).   
 

A partir do reconhecimento da necessidade da formação específica, a 

professora Clarice afirma já ter solicitado ao município formações continuadas que 

fossem voltadas para a Educação Inclusiva. A seguir a professora descreve como são 

as formações continuadas no município: 

 
As formações são o dia inteiro. Não tem nada que seja voltado para Educação 
Inclusiva, nem para Ciência ou para outra disciplina. É mais para português 
e Matemática. Eu já pedi várias vezes, sempre tem um questionário com a 
avaliação, uma das opções são as reclamações e sugestões. Já pedi para 
(ter formações sobre) a Educação inclusiva para os alunos com 
deficiências. 

 
Em uma das formações a professora Clarice disse que cobrou da pessoa 

responsável, pelo programa de alfabetização desenvolvido pelo município, avaliações 

e livros didáticos que fossem adaptados para os alunos com deficiência.  

 
Quando eu perguntei para a pessoa do programa, que fornece para o 
município. [...], a minha fala foi assim: [...], pai bom é aquele que não 
abandona nenhum filho. [...], programa bom é aquele que acoberta todas as 
crianças que têm na rede. [...], ele respondeu que a gente tinha que fazer 
adaptação, imagina você pegar, seis crianças com deficiência dentro da sala 
de aula.  Cada uma com um déficit diferente, e ter que fazer adaptações para 
cada uma delas (grifo nosso). 

 
A professora Clarice ainda afirmou que durante sua vida profissional, em 

determinados momentos, em suas turmas tinha mais alunos com deficiência do que 

alunos que não possuíam deficiência, porque muitas colegas de trabalho não 

aceitavam receber esses alunos: 

 
Já chegou o momento [...] de colegas dizerem assim: eu não quero, eu não 
fui preparada para trabalhar com doido. Quando eu olhei a minha sala, tinha 
mais crianças com deficiências do que sem (Professora Clarice, grifo 
nosso).   
 

A professora Clarice enfatizou que se sente recompensada ao encontrar ex-

alunos com deficiência e saber que o seu trabalho contribuiu positivamente na vida 

dessas pessoas: 

 
E o mais gratificante, [...] chegar em um ambiente, como eu cheguei [...] e 
encontrei um ex-aluno meu [...] surdo, trabalhando lá. [...], ele disse que tinha 
sido por minha conta que ele estava ali, [...], eu acho que eu não fiz tudo, mas 
fiz o que estava pertinho do meu alcance (grifo nosso). 
 

Nesse contexto é possível identificar que durante a formação inicial, e 

continuada, essas professoras não vivenciaram componentes curriculares   que 
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enfatizassem discussões voltadas às perspectivas da Educação Inclusiva. Porém, é 

importante saber o que as entrevistadas entendem por educação inclusiva. 

 

1.2 O QUE DIZEM AS PROFESSORAS SOBRE AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E A 

INCLUSÃO ESCOLAR DE ALUNOS COM TEA? 

 

No que se refere ao que as entrevistadas entendem por Educação Inclusiva, temos 

as seguintes afirmações: 

 
Olha, eu até comentei com as meninas (referindo-se à demais professoras 
da escola), [...], eu acho esquisito.  [...], na escola, assim, porque eu não vejo 
a inclusão. [...]. Porque na escola não tem uma sala apropriada para essas 
crianças. Não tem pessoas preparadas para trabalhar com elas. [...], eu acho 
que elas se sentem mais excluídas. Porque as crianças que, são normais, 
muitas não sabem nem como brincar com elas. Não sabem nem como tratar 
(professora Cecília, grifo nosso).   
 
Educação Inclusiva é a forma que você acolhe e inclui. Não é receber e deixar 
o aluno no canto de parede, sentado ou fora da sala de aula. É incluir ele, de 
fato, [...]. Eu ainda sinto, inclusive na escola que eu trabalho, que tem 
amontoados de criança com deficiência. Mas a inclusão, de fato, ainda está 
muito longe de se alcançar. [...], eu tenho [...], uma sensibilidade voltada para 
esse público com deficiência. Então, me identifico muito, até mais do que com 
os tidos como normais (professora Clarice, grifo nosso). 
 

As professoras nas citações acima apresentaram concepções ora parecidas, 

ora divergentes a respeito da Educação Inclusiva, elas convergem ao afirmarem que 

na escola não existe inclusão. Essa inexistência é respaldada pela ausência de uma 

Sala de Recursos Multifuncionais e de profissionais do Atendimento Educacional 

Especializado – AEE. A ausência desses recursos dificulta a inclusão dos alunos com 

deficiência, e o agravante é que esses profissionais e a sala de recursos 

multifuncionais constam nas legislações que se referem ao processo de inclusão 

(LBI/2015; LDBEN/1996; Resolução nº 4/2009; entre outras). 

Outro ponto de convergência entre as falas das professoras Cecília e Clarice 

está no vocábulo “normais”. Quando a professora Cecília diz que “as crianças que são 

normais” e a professora Clarice diz “tidos como normais”, mesmo que seja de maneira 

inconsciente, o dizer das professoras ao se referir aos alunos que não tem deficiência, 

leva a concepção que os alunos com deficiência são “anormais”.  Essa afirmação está 

relacionada à chamada Formação Discursiva - FD que essas professoras construíram 

ao longo de suas trajetórias. A formação, ainda que não verbalizada pelas 

professoras, demonstra parecer próxima da concepção clínico-terapêutica. Essa FD 
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é pautada no conceito da medicina do que é deficiência, trazendo a ideia de norma, 

padrão (Camargo, 2017; Diniz, 2007; Sassaki, 1999; Silva, 2020; Silva; Santos, 2022; 

Skliar, 2006).  

É importante considerar que as falas das professoras estão num discurso 

pedagógico, que, necessariamente, não é de autoria delas, mas foi construído ao 

longo da história, do que deve ou não falar um professor (interdiscurso) (Anjos, 2017). 

Nesse contexto, para Orlandi (2023) o discurso pedagógico é autoritário e se mascara 

como vetor de informações, uma informação que se pretende científica. 

As professoras Clarice e Cecília divergem nas suas concepções a respeito de 

Educação Inclusiva, ou seja, a professora Clarice mostra uma concepção na qual o 

aluno com deficiência necessita ser acolhido, incluído no processo pedagógico da 

escola, que necessita aprender, ter os conhecimentos necessários para a vida 

cotidiana, indo ao encontro do que afirma Andrade, Borges e Carlotto (2022), que não 

basta o aluno com deficiência ocupar um espaço em sala de aula, precisa acolhê-lo.  

Nesse contexto, a formação discursiva da referida professora não é somente 

vinculada à ideia clínico-terapêutica, mas também na pessoa do aluno com 

deficiência. Se aproximando assim, mesmo que de maneira inconsciente, da 

Formação Discursiva Social – FDS, em que o cerne da Educação Inclusiva é a pessoa 

com deficiência, o seu potencial, sua capacidade. Desse modo, na FDS a deficiência 

é uma produção da cultura, e não da lesão no corpo, a sociedade que é deficiente, 

por ser excludente (Anjos, 2017; Barros, 2005). Essa concepção social dos discursos 

de inclusão é defendida por autores, tais como: Barbosa-Fohrmann, 2016; Barros, 

2005; Camargo; 2017; Diniz; Barbosa, 2013; Cavallari, 2014; Mól, 2019; Sassaki, 

1999; Schipper; Witzel, 2015; Silva; 2020; Silva; Santos, 2022; Skliar, 2006; mesmo 

que somente Silva (2020) utilize o termo de FDS.  

A professora Cecília, entende que a inclusão de alunos com deficiência é algo 

estranho, em suas palavras “esquisito”, dando o sentido de ser algo indesejado, 

negativo. Nesse contexto, “a diferença tende a ser vista negativamente, pois aponta 

para o intolerável ou para fora da normalidade” (Cavallari, 2014, p. 29). A professora 

Cecília informa que tem experiência com pessoas com deficiência na sua família, no 

entanto, essa visão de “esquisito” citado por ela deixa uma ideia de que ela não é 

totalmente conforme a inclusão de pessoas com deficiência da forma que está sendo 

feita na escola.  

Essa ideia da professora pode estar relacionada ao que afirmam Giorgenon e 
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Romão (2013) sobre o discurso da inclusão, que permite o acesso da pessoa com 

deficiência à escola regular, no entanto, não inclui as singularidades de cada pessoa, 

não considerando a heterogeneização. Uma vez que, esse discurso da inclusão é 

crivado pelo pedagógico, que tem uma tendência de ser autoritário (Orlandi, 2003) e 

busca uma homogeneização das pessoas e das práticas pedagógicas. Essa 

estruturação de homogeneização da escola é um contrassenso a inclusão, uma vez 

que não tem uma aceitação do diferente (Anjos, 2017). Nessa fala da professora 

Cecília é importante enfatizar que o discurso é uma produção cultural, e que a fala 

não é de autoria unicamente da pessoa que falou, mas de toda uma conjuntura em 

que ela está inserida, remetendo ao que Pêcheux (1997) chama de duplo 

esquecimento. 

Quando a professora Cecília fala que acha “esquisito”, leva a entender que o 

processo de inclusão não é algo natural.  A esse respeito, Cavallari (2014) afirma que 

a inclusão é complexa e não é um procedimento natural, uma vez que se apresenta 

em forma de lei ou proposta pedagógica a serem seguidas. Sendo a diferença vista 

de maneira negativa. Essa concepção da professora Cecília está mais próxima da 

FDCT, que considera a deficiência como algo anormal.  

Essa ideia de “esquisito” também pode estar relacionada à forma como as 

políticas de inclusão estão sendo postas em prática no Brasil. Nos últimos anos, a 

inclusão é “imposta” em leis e as escolas necessitam matricular os alunos com 

deficiência, porém não recebendo o apoio e não tendo as mudanças necessárias para 

que a inclusão escolar de fato aconteça, mudanças no sistema educacional como um 

todo, no paradigma educacional, nos currículos escolares, preparação dos 

profissionais da educação, profissionais do AEE, sala de recursos multifuncionais, e 

não somente esperar que o professor resolva isoladamente a questão da inclusão.  

As declarações abaixo reforçam a divergência existente das concepções das 

professoras sobre Educação inclusiva: 

 
Eu acho que a inclusão é bem diferente. Não é um prédio. Isso aí é o primo 
pobre da inclusão. Um prédio com rampa. Eu acho que o aconchego, o 
cuidado, a separação das atividades voltadas para esse público (professora 
Clarice). 
 
[...], eu mesma, como professora, não vejo inclusão nenhuma. Na sala de 
aula, nem na escola, nem nada. Eu lhe digo com toda a sinceridade, fico 
frustrada nesse sentido. [...], eu mesma sou uma que não sei (como incluir). 
[...], o apoio é, zero, bem dizer. Porque a escola não tem estrutura para essas 
crianças, a estrutura que eu digo, ajuda. A estrutura tem um prédio, mas não 
está adaptado totalmente para elas. Então, eu fico até sem saber como 
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deveria ser (a inclusão) (professora Cecília, grifo nosso).  
 

A professora Clarice ressalta que a inclusão é o “aconchego”, e o cuidado que 

se deve ter com os alunos com deficiência, percebe-se que a compreensão da 

professora está pautada no aluno e não na deficiência que ele possui, aproximando-

se da FDS. Nesse sentido, a fala da professora vai ao encontro do que Dinalva Rocha 

e Dilson Rocha (2021) defendem, ou seja, que a escola deve proporcionar aos alunos 

com deficiência um ambiente acolhedor, confortável e aconchegante. 

A professora Cecília por sua vez demostra não saber como deveria ser essa 

inclusão, a insegurança da professora, assim como de outros profissionais da 

educação, se deve, em parte, ao fato de que as políticas públicas brasileiras “impõem” 

a inclusão, mas sem uma organização no sistema educacional e nas próprias políticas 

públicas, a citação a seguir corrobora com essa afirmação:  

 
[...], as políticas públicas brasileiras que se caracterizam pelo improviso e 
despreparo dos profissionais envolvidos em sua implementação, no caso: dos 
agentes educacionais que, mesmo sem a formação necessária para trabalhar 
com os alunos ditos especiais, devem acolhê-los no espaço de sala de aula, 
ainda que isso implique na má qualidade da educação oferecida (Cavallari, 
2014).  

 
As duas professoram afirmaram que incluir não é ter um prédio que tenha 

acessibilidade de locomoção, que a inclusão é mais que isso. Ao afirmar que “o apoio 

é, zero, bem-dizer” a professora Cecília compreende que necessita vir ajuda, que não 

depende somente dos professores, da gestora escolar, dos demais profissionais da 

educação e das infraestruturas físicas das escolas para a inclusão escolar acontecer.  

 Para um melhor entendimento dos recortes seguintes e visando proteger a 

identidade dos alunos com deficiência, observados nas práticas docentes, os nomes 

das crianças são fictícios: André, com TEA28 e TDAH do  5° ano I; e Mônica, com TEA, 

5° ano II.  

A professora Cecília afirmou que não é a favor da inclusão de alunos com 

deficiências “severas” em classes regulares, tendo concepções contrárias às 

estabelecidas no processo de inclusão escolar de pessoas com deficiência, que 

incluirá em salas regulares todos os alunos independentemente da deficiência. 

 
[...] a favor não sou (alunos com deficiência em salas regulares). Porque, 

 

28 Na escola o laudo diz que o aluno tem TEA, no entanto, o CID que o médico colocou é F-80 que se 
refere a Transtornos específicos do desenvolvimento da fala e linguagem e não F-84 que é o CID do 
TEA. 
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eu acho  que eles se sentem  até mais excluídos. Porque não  é toda criança 
que quer brincar com uma pessoa com deficiência, [...], acha que vai 
machucar, tem algumas que são preconceituosas [...], nesse sentido, eu acho 
que a inclusão poderia sim ser feita dentro da escola, mas adequadamente,  
eles  tinham que ter o mundo deles [...], a salinha deles [...] salas separadas 
e a inclusão ser na hora do recreio, na entrada. Porque  se coloca uma pessoa 
com deficiência na sala, por mais que ela tenha um mediador, ela não vai 
acompanhar, o nível da turma. Então, eu acho que para eles é constrangedor 
(grifo nosso). 

 
A fala da professora Cecília traz o sentido que ela é a favor da integração do 

aluno com deficiência “severa”, nesse caso ela se refere aos alunos com TEA ao nível 

329. Em sua concepção esses alunos devem estudar em escolas regulares, mas em 

salas separadas, esse seria um retrocesso na luta pela inclusão de alunos com 

deficiência em salas regulares. Nesse contexto, é importante enfatizar que a fala da 

professora pode estar relacionada a questão do pouco suporte que os professores 

recebem na inclusão de educandos com TEA e outras deficiências, visto que o Estado 

se omite da responsabilidade da inclusão, deixando a cargo dos professores e da 

escola,  e o TEA também pode se manifestar com alguma deficiência intelectual. 

A professora Cecília tem uma aluna com TEA nível 3, que deixou de frequentar 

as aulas, porque não se adaptou com a troca de mediadora, que ocorreu. Essa aluna 

é chamada neste trabalho de Magali (nome fictício).  Na concepção da professora 

Cecília, alunos com deficiência “mais leve” deveriam estar nas salas regulares, porque 

conseguem acompanhar as aulas. Segundo relato da professora, a aluna Magali, não 

ficava na sala de aula, mas, somente andando pelos corredores da escola com a 

mediadora. Na concepção da professora Cecília, em uma sala separada, essa aluna 

poderia ter um suporte e um aprendizado melhor, conforme a afirmação abaixo: 

 
[...], em uma sala que tenha as pessoas preparadas para trabalhar com esse 
tipo de deficiência, para que consiga, [...], sentar ela (Magali), trabalhar um 
jogo educativo, [...], mas não, para estar correndo atrás dela dentro da escola 
(professora Cecília, grifo nosso). 

 
 As professoras relataram que tem no livro didático o principal recurso 

pedagógico no trabalho com alunos com TEA, que os alunos conseguem acompanhar 

o material didático e que não buscam com frequência outros recursos. 

 Diante do contexto descrito, é importante discutir sobre as práticas 

pedagógicas desenvolvidas por essas professoras no ensino e aprendizagem de 
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Ciências de educandos com TEA. 

 

1.3 O ENSINO DE CIÊNCIAS PARA EDUCANDOS COM TEA. 

 

 No que se refere ao Ensino de Ciências na escola onde a pesquisa foi 

realizada, a gestora Ana Maria afirmou que: 

 
[...], ele vem sendo trabalhado as modalidades, as habilidades. [...], na 
prática, a gente não tem tantas experiências, temos o laboratório, mas ele 
não está disponível [...], não tem os equipamentos necessários. 
 

 Na escola há o espaço físico para o laboratório de Ciências, no entanto, não 

tem os equipamentos necessários, e com isso não costumam ocorrer experiências e 

aulas práticas de Ciências. Para Krasilchik (2008) as aulas de laboratório são 

importantes porque permitem que os estudantes entrem contato direto com os 

fenômenos, manipulação dos materiais e observação dos organismos.  

As professoras quando indagadas sobre a contribuição do ensino de Ciências 

na inclusão de alunos com TEA, responderam o que se segue: 

 
[...], a gente não vive sem o estudo da Ciência, porque esse ensino é amplo, 
desde a alimentação até o nosso corpo, o meio ambiente.  Então é necessário 
que a criança entenda que não pode jogar o lixo em qualquer lugar, que não 
deve comer tudo, está no cotidiano deles. [...], o ensino de Ciência tem que 
estar presente, eu acredito que deveria ser uma disciplina que fosse mais 
estendida, não uma ou duas aulas por semana. Porque as Ciências são muito 
ricas (professora Clarice, grifo nosso).   
 
Muito (o ensino de Ciências contribui para inclusão de alunos com TEA).  
[...], a gente pode estudar dentro da Ciência todos os tipos de deficiência e 
como trabalhar essas deficiências com eles (os alunos). Porque a cada 
estudo seria uma descoberta nova. [...], a Ciência é um mistério, ela estuda 
tudo: nascimento, mulher estéril, doenças, universo [...], está em tudo do dia 
a dia [...] (professora Cecília, grifo nosso). 

 
 

As concepções das professoras Clarice e Cecília dialogam com as ideias de 

que o ensino de Ciências da Natureza é importante por trazer as primeiras noções do 

conhecimento científico, abordando diversas temáticas relacionadas ao cotidiano dos 

alunos (ABC, 2007; Brasil, 2017; Carvalho et al., 1998; Chassot, 2000; Delizoicov; 

Slongo, 2011; Lorenzetti, 2000; Pozo; Crespo,1998; Silva; Lorenzetti, 2020). 

Com relação à experiência e às práticas pedagógicas usadas no ensino e 

aprendizagem de Ciências para alunos com TEA, as professoras fizeram as seguintes 

afirmações: 
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[...], eu procuro sempre que eu vou trabalhar com elas, eu sempre preparo 
algo antes. Eu sei que ali eu tenho um conteúdo, vamos dizer,  que a gente 
vai trabalhar nutrição. Então eu já trago o alimento, já mostro a ela (criança 
com TEA) porque se trabalha muito com o concreto. [...], não adianta chegar 
aqui só falar e mostrar no livro (professora Clarice, grifo nosso). 
 
[...], a forma como eu trabalho (com os alunos com TEA) [...], procuro 
estudar e como a gente trabalhar, sabe adequar as disciplinas a essas 
crianças (com TEA). [...]. Meu aluno com TEA (André) nas disciplinas, em 
Ciências mesmo, nas avaliações, [...], ele consegue responder, se ler 
cuidadosamente, explicar,  ele sabe chegar lá no que perguntar (professora 
Cecília, grifo nosso).   
 

 A professora Clarice é contundente ao afirmar que usa recursos didáticos 

concretos para trabalhar com os alunos com TEA, que dessa maneira eles 

compreendem melhor os conteúdos de Ciências. Essa afirmação vai ao encontro de 

estudos realizados por alguns autores (Barbosa; Ronqui; Nunes, 2022; Lara, 2022; 

Sousa, 2017; Whitman, 2015), que falam sobre o comprometimento cognitivo de 

alunos/as com TEA, que a depender do caso, possui dificuldade em compreender 

pensamentos abstratos e simbólicos, sendo a depender do caso, pensadores/as 

visuais, isto é, entendem o mundo de uma maneira literal e concreta. Nesse contexto, 

o uso de recursos concretos pode atenuar esse comprometimento em processar as 

informações abstratas e potencializar a aprendizagem desses alunos. 

A professora Cecília, ao falar das práticas pedagógicas e dos recursos que usa 

nas aulas de Ciências com os alunos com TEA, afirmou que costuma usar vídeos com 

desenhos ou documentários que abordem a temática trabalhada, ela enfatizou que o 

esse recurso midiático auxiliou no entendimento do seu aluno com TEA.  

A professora Cecília também relatou alguns outros recursos que usa em sua 

prática pedagógica no ensino e aprendizagem de Ciências: 

 
[...], eu sempre procuro trazer, vídeos, cartazes, jogos, uso atividades 
práticas de ginástica e dança, relacionando ao conteúdo: a ginástica do 
corpo, qual é a utilidade para o corpo?  dentro de Ciências.  A dança, quais 
são os benefícios? Eu gosto de trazer atividades que chamam a atenção 
deles, na parte de nutrição, como a gente trabalhou, eu busquei trazer frutas, 
para fazer salada de fruta. Eu sempre procuro inovar, eu gosto muito dessa 
parte de fazer projetos que abordem todas as disciplinas, desde a Língua 
Portuguesa, Matemática, Ciência. Infelizmente, aqui a gente tem pouco 
recurso. Eu trabalhei o corpo humano e eu trouxe um documentário. Mas, já 
se fosse para trabalhar na prática, eu não tenho um esqueleto, eu não tenho 
aqueles bonequinhos que você desmonta para mostrar o coração, o fígado, 
essas coisas. Para isso, eu tenho que utilizar o único recurso que eu tenho, 
que é a lousa eletrônica, com vídeos, filmes, documentários. E as pesquisas, 
que passo para eles fazerem em casa (professora Cecília, grifo nosso).   
 

A professora enfatizou que busca inovar em suas aulas de Ciências trazendo 
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em sua prática atividades interdisciplinares que sejam de interesse dos alunos, de 

modo que possa incluí-los.  

As professoras são contundentes ao afirmarem que alguns conteúdos em 

Ciências são complexos e que muitas vezes o aluno com TEA não consegue ter o 

entendimento desejado dos conteúdos, não conseguem ter o mesmo 

desenvolvimento no aprendizado que os demais alunos da turma, como se pode ver 

abaixo: 

 
Tem assunto que é muito complexo e não chega lá naquele pontinho para ele 
desenvolver. Mas eu tenho [...] uma meta. Para mim ele já é nota mil. Se de 
três assuntos ele conseguir um ou dois, para mim ele já é vitorioso [...]. Talvez 
ele não se torne um grande doutor na vida. Mas, ele aprende muita coisa 
dentro da sala de aula. Que vai fazê-lo se manter lá fora. Com mais segurança 
e tranquilidade (Professora Clarice).  
 
Eu acho que as Ciências para eles [...], é um pouco complicado, para nós 
já é complicado, imagina para eles entender. [...], passei o documentário 
sobre o corpo humano, ele (André) ficou ali atento, [...],  eu sei que chamou 
a atenção, porque ele ficou muito ligado no vídeo, eu acho que uma novidade, 
conhecer o corpo. [...], coisa que ele não tinha conhecimento, não sabia nem 
que existia. Os outros (alunos) ainda tem uma noção, certas coisas eu creio 
que jamais passaria pela cabecinha dele. [...]. Meu aluno com TEA, eu não 
digo que compreender 80% dos conteúdos de Ciências, mas 
compreende quando ensino. Eu creio que 100% são complicados para os 
alunos com deficiência compreender, [...] porque você às vezes ensina 
algo hoje, amanhã eles não sabem. Para eles, cada dia é uma novidade, um 
aprendizado, eles aprendem de uma forma diferente (professora Cecília, grifo 
nosso). 
 

Na fala das professoras elas compreendem que o aprendizado desses alunos 

ocorre de maneira diferente, e existe o respeito e elas buscam trabalhar com a 

diferença buscando meios que permitam um melhor aprendizado desses alunos com 

TEA. Nesse contexto, tem uma questão do não-dito a se questionar: o que a 

professora Cecília entende por aprendizagem? Os alunos possuem uma deficiência, 

mas o que eles aprenderam não vão esquecer, se de fato o processo de 

aprendizagem ocorreu. Esse processo ocorre por meio de estímulos externos, feitos 

na escola intencionalmente, sendo o professor o mediador nessa construção do 

conhecimento da criança. A aprendizagem envolve mais do que a memorização e a 

repetição de conceitos e práticas, inclui a experiência, valores, aspectos 

socioemocionais, culturais, psíquicos, físicos e cognitivos, sendo um processo 

contínuo que se estende por toda vida. 

Ao descrever os principais desafios de trabalhar o ensino de Ciências com 

alunos com TEA, as professoras respondem que são muitos, como mostram os 
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recortes abaixo:  

 
Os desafios são imensos! Porque, primeira coisa, a gente trabalha com um 
número de alunos em sala de aula muito grande. [...], na minha turma aqui, 
pela tarde eu tenho quatro alunos com deficiência, pela manhã eu tenho 
seis.[...], não temos ajuda, é uma luta enorme para arranjar alguém que nos 
auxilie (mediadores). E fica muito difícil para a gente trabalhar. Se você 
deseja (recursos didáticos), você tem que comprar ou confeccionar. [...], o 
estudo das Ciências é trabalhado, [...], os alunos com deficiência às vezes 
leem o conteúdo, escrever poucas vezes, uma raridade. Eles entendem 
muita coisa de observação (professora Clarice, grifos nossos).  
 
Desafio? São todos! E principalmente na área de Ciência, que tem que ter o 
máximo de cuidado, de como trabalhar com essas crianças (com TEA), [...], 
eu acho que se eu fosse trabalhar o corpo humano na prática com meu aluno 
com TEA, para mim seria difícil explicar certas coisas. [...], não foi tanto as 
palavras que chamaram a atenção, foram as imagens [...], se eu pegasse um 
esqueleto para explicar os músculos, essas coisas para ele (André), ele não 
ia entender certas coisas e para mim seria frustrante, [...], a gente, para 
trabalhar com crianças normais, já é difícil, e com deficiência, mais ainda 
(professora Cecília, grifos nossos). 
 

Entre os principais desafios de trabalhar o ensino de Ciências com alunos com 

TEA, as professoras relataram o quantitativo de estudantes por turma. Autores como 

Lino, G.; Lino, T., (2022) e Lara (2022), concordam com essa afirmação das 

professoras. A professora Cecília afirma que prepara o material para o aluno com TEA, 

no entanto, nem sempre consegue aplicar, por ter uma turma com muitos alunos, e 

que para aplicar esse conteúdo para o seu aluno André, ela necessita sentar-se com 

ele e trabalhar de maneira individual, visto que ele ainda não é alfabetizado. 

A professora Cecília voltou a mencionar a importância do vídeo no ensino e 

aprendizado do seu aluno com TEA, que as imagens permitem uma melhor 

compreensão sobre os conteúdos de Ciências, indo ao encontro do que afirmam 

Nicola e Paniz (2016). A fala da professora ao relatarem as dificuldades da 

transposição da linguagem científica, é tida no trabalho de Benite, A., Benite, C., e 

Vilela-Ribeiro (2015) como um problema recorrente no ensino e aprendizagem de 

Ciências para educandos com TEA, assim como a falta de licenciados em Ciências e 

o excesso de conteúdos. 

Quando questionada se elaborará material para o ensino e aprendizagem de 

Ciências, dessas crianças com TEA, a professora respondeu que não elabora 

matérias e recursos exclusivamente para o aluno com TEA, no entanto, ao falar os 

tipos de recursos didáticos que a professora usa em suas aulas para ajudar esse aluno 

com TEA, a professora respondeu o que se segue: 

 
Eu lhe digo com toda a sinceridade, eu não busco não. Como eu só tenho um 
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(André), sempre eu peço a ajuda as meninas da coordenação, para preparar 
algo para ele. Mas, dizer que eu me sento para preparar atividade 
exclusivamente para ele, não (professora Cecília, grifos nossos). 
 

De acordo com os recortes acima é possível perceber que a professora trabalha 

com os recursos que a escola possui, ela busca incluir o aluno com TEA em suas 

aulas, mas não elabora atividades que sejam exclusivamente para ele, trazendo o 

mesmo material coletivamente, para todos os seus alunos.  

 

1.4 O QUE FOI OBSERVADO NAS AULAS DE CIÊNCIAS 

 

Essa parte do trabalho trata sobre a Lydia, mediadora do 5° ano II, Ruth a 

professora de Reforço que auxilia o aluno com TEA do 5° ano I. 

Durante a observação foi possível perceber as práticas pedagógicas realizadas 

com dois alunos com TEA, o primeiro, André, aluno da professora Cecília e a segunda 

Mônica, aluna da professora Clarice. As duas professoras não realizavam atividades 

voltadas para eles, faziam atividades direcionadas a todos os alunos e tentava incluí-

los no diálogo. A aluna Mônica ainda acompanhava as aulas e interagia com a 

professora, mediadora e demais alunos, André por sua vez, ficava mais disperso nas 

aulas, não conseguia manter-se concentrado nas aulas expositivas, se distraía com 

facilidade e tinha pouca interação com os colegas e com a professora, ele ainda não 

é alfabetizado, no entanto, tem outros alunos da turma que não apresentam nenhuma 

deficiência, que também não são alfabetizados. 

O aluno André não tinha mediadora para auxiliá-lo, isso devido a um erro no 

número do CID, em que o médico diz que o aluno tem TEA e o déficit de atenção com 

hiperatividade – TDAH, no entanto, o laudo médico entregue na escola diz que o aluno 

tem TEA, no entanto, o CID que o médico colocou é F-80 que se refere a Transtornos 

específicos do desenvolvimento da fala e linguagem e não F-84 que é o CID do TEA. 

Com isso, o aluno não recebeu ajuda de um mediador. Quem o auxiliava no 

desenvolvimento das atividades era a professora de reforço Ruth, ou a professora 

Cecília, quando conseguia um tempo. A turma tinha um total de 29 alunos, sendo que 

uma aluna Magali, que tem TEA nível 3 deixou de frequentar, devido ao fato de não 

ter conseguido se adaptar à mudança de mediador.  

A aluna Mônica tinha como mediadora Lydia, que auxiliava ela e Chico Bento. 

Como esse último aluno deixou de frequentar as aulas por conta de outras 
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comorbidades, a mediadora começou a auxiliar, por conta própria, mais dois alunos, 

Cebolinha com TDAH e Luca com dislexia. 

Vale ressaltar que as aulas de Ciências ocorriam duas aulas uma vez por 

semana, e em algumas semanas essas aulas foram substituídas por palestras ou 

outra atividade desenvolvida em outro dia da semana, a prioridade da escola são as 

disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática. 

Durante as avaliações e atividades que André desenvolveu com a professora 

Ruth, foi possível verificar que lendo as questões para ele, ele conseguia interpretar e 

responder corretamente, no entanto, quando era uma atividade muito longa, que 

continha muitos textos ele começava a ficar impaciente e disperso, e perdia o 

interesse pela atividade marcando quaisquer respostas. A professora Cecília pedia 

para que as coordenadoras da escola elaborassem um material (apostila) para André, 

o intuito principal era alfabetizá-lo, no entanto, devido ao número grande de alunos 

em sala, por ser uma turma com alunos em sua maioria, com comportamento 

indisciplinado, acabava por não permitir que a professora se sentasse com André para 

ajudá-lo nesse processo de alfabetização.  

Na turma da professora Clarice a mediadora Lydia realizava atividades que 

permitisse alfabetizar os alunos com os quais ela trabalhava (Mônica com TEA, 

Cebolinha com TDAH e Luca com dislexia) na hora da aula de Ciências, a disciplina 

que foi observada. No entanto, durante as aulas de Ciências, a estudante Mônica 

consegue prestar atenção ao conteúdo que a professora está desenvolvendo durante 

a aula.  

As aulas de reforço ocorriam no mesmo horário da aula regular, fazendo com 

que os alunos que saíam para o reforço perdessem os conteúdos trabalhados em sala 

de aula. Entre os alunos que necessitavam de reforço, estavam Mônica e André. 

Mônica conseguia realizar pequenas leituras, pausadamente, participava das aulas, 

interagia com os colegas, com a professora e a mediadora, já André, não. 

As crianças necessitam dessas aulas de reforço, no entanto, deveriam ocorrer 

no contraturno e não no mesmo horário das aulas, que é um direito desses alunos, e 

a escolar necessita garantir. O reforço escolar deve oportunizar um melhor 

entendimento dos conteúdos vistos, e não privar os alunos dessas aulas.  

Esses alunos, quando têm as avaliações externas, saem da sala para fazerem 

a atividade com o auxílio da mediadora, que lê as questões para eles, e eles saem 

respondendo. Lydia realiza essas atividades com os três alunos, Mônica, Cebolinha e 
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Luca e Ruth realiza essas atividades com André. 

Um ponto importante da observação foi a percepção que muitas aulas de 

Ciências foram substituídas por aulas de outras disciplinas (Língua Portuguesa e 

Matemática) e, quando questionadas se o ensino de Ciências tem sido negligenciado 

nos anos iniciais do ensino fundamental, as professoras responderam: 

 
Não só Ciências todas as outras disciplinas também, deixa muito a desejar.  
E a gente fica de mãos atadas. Porque o foco só é Língua Portuguesa e 
Matemática. Porque eles acham que se o aluno souber Língua Portuguesa 
e Matemática, as outras disciplinas vão ser mais fáceis para eles entenderem 
e compreenderem. Mas sem eles estudar, como é que eles vão entender e 
compreender? (Professora Cecília, grifo nossos). 
 

Quando questionada se concordava com o entendimento dessa prioridade 

atribuída a Língua Portuguesa e Matemática e de que para os estudantes 

compreenderem os outros componentes poderia ser algo mais fácil, a professora 

Cecília respondeu: 

 

Não. É complicado, porque no tempo que que eu estudava víamos todas as 
disciplinas gradativamente, e aprendíamos de uma por uma. E não dependia 
só de uma disciplina. Não é à toa que eu escolhi o curso de História porque 
me identifiquei mais com a disciplina, e eu era boa em matemática, mas eu 
me identifiquei com a História. Quis buscar entender mais sobre a História.  
 
[...], não é nem, praticamente, duas aulas (de Ciências); é 30 minutos, no 
máximo, às vezes nem dá tempo a gente ver (disciplina de Ciências) (grifo 
nosso).  
 

Então, essas crianças acabam tendo um prejuízo nas outras áreas do 
conhecimento.   
 

Com certeza. Lá na frente. Eles vão se sentir prejudicados, como aconteceu 
de alguns alunos meus quando chegou no sexto ano e estarem perdidos em 
algumas disciplinas. Não totalmente, porque eu sempre busquei introduzir, 
mas é tanto que tem aluno que chega no quinto ano sem saber certas coisas 
de História, de Geografia, de Ciências. Eles não sabem (professora Cecília). 

 
No que se refere às avaliações externas, as professoras afirmaram que essas 

avaliações não vêm adaptadas para os alunos com TEA e/ou outras deficiências, 

conforme citação abaixo:  

 
Até agora não. Mas a gente pede (que venham as provas adaptadas). Eu 
tenho um aluno com baixa visão, um pela manhã e outro a tarde. [...], 
Inclusive a avaliação de leitura que veio, depois que eu pedi tanto.  Veio uma 
prova ampliada. [...], quando a prova chegou, foi uma decepção, não era 
ampliada o necessário para ele. [...], só veio esse dia mesmo (Professora 
Clarice, grifo nosso).   
 
Não são adaptadas (as avaliações externas). As atividades, os livros deles 
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são iguais aos dos outros (professora Cecília, grifo nosso). 

 
As professoras Clarice e Cecília, ainda sobre as avaliações externas, também 

falam, que acham errada a quantidade de textos para os alunos com TEA, e outras 

deficiências e transtornos como TDAH e dislexia, como pode ser visto nas declarações 

abaixo: 

 
[...], as avaliações (externas) não vêm adaptadas, possuem textos enormes 
(professora Clarice, grifo nosso). 
 
[...], as avaliações (externas) não vêm voltadas para eles (alunos com TEA 
e outras deficiências).  Eles são informados no censo, é informado o CID, o 
tipo de necessidade, o tipo de deficiência que os alunos têm. [...], eu acho 
que era para vir material, as avaliações, eram para ser em cima das 
deficiências deles (alunos). E não vem, vem normal. Livro normal. [...], vem 
igual aos outros alunos (que não tem deficiência) (professora Cecília, grifos 
nossos). 
 

As professoras também enfatizaram dizendo que as avaliações externas não 

atrapalham os aprendizados desses alunos com TEA, visto que, fazem parte da rotina 

desses alunos, são vistos os mesmos assuntos trabalhados em salas de aula. E que 

o único problema é que se eles tiverem uma nota baixa, a porcentagem da turma cairá: 

 
[...], essas avaliações são conteúdos do cotidiano deles, mas cai a nota da 
turma (professora Clarice). 
 
[...], o nível da sala cai, porque quando for fazer a porcentagem, é no número 
de aluno, independente que eles tenham deficiência ou não, para nós isso é 
muito frustrante. [...], a escola disponibilizar alguém para fazer essas 
avaliações com os alunos com TEA. [...], a primeira coisa que eu acho que 
eles já se sentem frustrados, porque saem da sala, eles já não ficam juntos 
com os outros alunos (professora Cecília, grifos nossos). 

 
As professoras enfatizaram que como essas avaliações não consideram a 

deficiência, o TEA e outros transtornos neurobiológicos como TDAH e dislexia, que 

alguns alunos da turma possuem. Muitas vezes esses alunos não conseguem ter um 

bom desempenho nessas avaliações, justamente por não serem adaptadas. 

Nas salas observadas têm crianças em investigação, se possuem ou não 

alguma deficiência, nesse sentido, é importante enfatizar, que muitos pais não aceitam 

essa possibilidade, ignorando as sugestões das professoras e da escola, que 

procurem um especialista para avaliar seus (as) filhos (as). Essa resistência por parte 

dos pais, pode resultar em diagnósticos tardios para esses alunos e a falta de um 

mediador em sala de aula para auxiliá-los nas atividades. 
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1.5 O QUE DIZ A GESTÃO ESCOLAR SOBRE A INCLUSÃO ESCOLAR DE ALUNOS 

COM TEA? 

 

A gestora Ana Maria quando questionada sobre como a Educação Inclusiva é 

colocada em prática na escola, ela faz a seguinte afirmação: 

 
Bom, no caso dos alunos especiais, tem os mediadores que vão de acordo 
com a sua progressão. No que vão progredindo, eles vão automaticamente, 
vão aumentando o nível. E tem aqueles que o nível, assim, não sai, é somente 
para socializar (não consegue ter o aprendizado). [...], mas muitos 
conseguem alcançar sim.  Tem deles que conseguem até ultrapassar mesmo 
o aluno normal que não está no nível desejável, [...], dependendo da 
deficiência (grifo nosso).  
 

Na citação acima da gestora Ana Maria, ela usa o vocábulo aluno “normal”, isso 

remete ao que já foi mencionado com relação às falas das professoras, quando se 

fala de aluno normal, entende-se o aluno com TEA ou outra deficiência, como 

anormais. A formação discursiva da gestora também é baseada na concepção clínico-

terapêutica, justificada nos saberes científicos, por pessoas que tem legitimidade para 

falar como médicos, psicólogos, a deficiência é vista como uma patologia.  A gestora 

chama as crianças com deficiência de “alunos especiais” essa nomenclatura, foi 

substituída por “pessoa com deficiência”, justamente para mostrar que se trata de uma 

pessoa, que essa pessoa é mais importante do que a deficiência que ela possui. 

Quando a gestora fala do aluno que não tem deficiência, mas não atingiu o 

aprendizado desejado pela escola, é importante falar da padronização que é esperada 

pelos sistemas de ensino, tendo um nível desejado de aprendizado para os alunos, 

em cada etapa escolar. Os alunos que não conseguem chegar a esse nível acabam 

se tornando um problema para a escola, fazendo com que nas avaliações externas, 

por exemplo, esses alunos tirem notas baixas, e isso comprometa a nota final da 

turma, que também cai. Sendo assim, os resultados dessas quedas nas avaliações 

se referem às bonificações concedidas pelos governos. 

Os resultados dessas avaliações são usados pelos Governos como indicativos 

da qualidade do ensino e auxiliam na elaboração e no monitoramento de políticas 

públicas educacionais. No Estado de Pernambuco, foram desencadeadas políticas de 

remuneração diferenciada para profissionais da educação, dependendo dos 

resultados dos alunos nesses exames. Esse Bônus de Desenvolvimento Educacional 

- BDE, é uma gratificação para os professores quando a escola atinge mais de 50% 

de rendimento que está nas metas estabelecidas pela Secretaria de Educação do 
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Estado – SEE (Nascimento, 2018). Recebem esse bônus os profissionais da 

educação que trabalham nas escolas que estão nas etapas de ensino que realizam 

as avaliações externas (5º e 9° ano do ensino fundamental; e o 3º ano do ensino 

médio) (Pernambuco, 2023). Neste contexto, as escolas que não atingem essas metas 

não recebem essas gratificações. 

Para alguns autores, a divulgação dos resultados dessas avaliações funciona 

como um meio de responsabilizar as escolas e os professores pelo desempenho dos 

alunos. E as premiações têm caráter meritocrático, servindo como incentivos para que 

as escolas e professores busquem trabalhar mais com seus alunos e alcancem essas 

metas (Brooke; Rezende, 2020; Freitas, 2012; Furtado; Soares; 2018; Nascimento, 

2018; Novaes; 2014; Oshiro; Scorzafave; Dorigan, 2015; Passone, 2014; Silva, 2016). 

Com relação aos desafios para que seja oportunizada uma educação, 

verdadeiramente, inclusiva, a gestora corrobora com as falas das professoras, 

afirmando que a escola precisa de: 

 
Pessoas capacitadas para estar com essas crianças. E, ao mesmo tempo, 
pessoas que consigam trabalhar o cognitivo, enfim, em todas as áreas dessas 
crianças. Porque nós temos o professor, mas não o professor capacitado (se 
refere ao professor do AEE), de fato, para lidar com essas crianças (grifo 
nosso). 
 

A gestora Ana Maria enfatizou a necessidade de ter uma sala de recursos 

multifuncionais para o AEE. Conforme o recorte abaixo: 

 
[...], a gente precisa fazer o projeto para ter essa salinha (sala de recursos 
multifuncionais). O espaço nós temos, não temos equipamento e o 
profissional que necessário (é para essa sala). Não ter somente os objetos, 
mas ter o profissional, todos os dias (grifo nosso). 
 

Quando questionada se a escola está realizando a inclusão dos alunos com 

TEA, a gestora afirmou que: 

 
Não como deveria ser, na prática. [...], nós temos aqui uma das melhores 
escolas de Serra Talhada em termos de estrutura. E temos crianças que 
usam cadeira de roda, por exemplo, mas tem ambientes que a cadeira de 
roda tem uma certa dificuldade para ter acesso. Aí você já sente a dificuldade 
já por aí, o mínimo do mínimo, que é o acesso. 
 
Precisa de profissionais que possam acompanhar essas crianças [...], a 
gente faz um paliativo, [...], por exemplo, o autista tem picos de emoções. A 
gente lida como pode, pela experiência que nós temos enquanto 
educadoras. Mas trabalhar com ele, para lidar com o comportamento 
daquele momento, nós não temos (grifo nosso). 

 
A gestora Ana Maria ainda reforça que é a favor da inclusão em salas regulares 
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e enfatizou que a escola é considerada uma referência no município, no que se refere 

à inclusão escolar: 

 
Com certeza (é a favor da inclusão em salas regulares), pena que nós 
temos muitas dificuldades. Não é à toa que a escola se torna uma referência 
com a situação de inclusão [...]. Porque você vê que muitas pessoas 
procuram (a escola), porque escutam dizer que aqui a escola recebe bem. 
Mas a gente ainda não está fazendo o deveria ser feito (grifo nosso).  
 

A escola onde a pesquisa foi feita os mediadores que auxiliam os alunos com 

TEA ou outras deficiências, só são enviados para a escola com comprovação de laudo 

médico da deficiência e que ateste a necessidade do AEE, e só vem mediadores para 

as patologias e transtornos considerados como deficiência pela Lei Brasileira de 

Inclusão – LBI. Não vindo mediadores para outros transtornos como o TDAH, a 

dislexia, o déficit de aprendizagem, entre outros. Sendo assim, as próprias legislações 

brasileiras são pautadas nas questões clínico-terapêuticas.  

As entrevistadas (gestora e as professoras) não mencionam em nenhum 

momento o Plano Educacional Individualizado (PEI) e nenhuma outra metodologia 

educacional inclusiva. 

 
2. OS MARCOS LEGAIS E A INCLUSÃO DE ALUNOS COM TEA NA ESCOLA: 

  

 Nesse tópico será feita a relação dos marcos legais com a inclusão feita na 

escola onde a pesquisa foi realizada. O primeiro subtópico traz o que os documentos 

da escola falam sobre a inclusão de alunos com TEA, no segundo subtópico a relação 

das leis de inclusão (nacional, estadual e municipal) e dos documentos escolares com 

a realidade da escola pesquisada. 

 

2.1 O QUE DIZEM OS DOCUMENTOS DA ESCOLA: PROJETO POLÍTICO 

PEDAGÓGICO - PPP, REGIMENTO E  CURRÍCULO ESCOLAR  

 

A escola tem uma função política e social na construção de saberes, com o 

ensino e a aprendizagem, o PPP da escola e o Regimento Escolar estão em 

consonância com as leis: Constituição Federal (1988), Constituição do Estado de 

Pernambuco (1989), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 

(9394/1996), Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (1990), Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação Básica – DCNEB (2013), Base Nacional 
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Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2017), Currículo de Pernambuco (Pernambuco, 

2019) e as leis municipais de educação.  

No Regimento Escolar no Título III, Capítulo I que consta os princípios 

filosóficos tem no art.5° I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola. No capítulo II, XI- respeito à diversidade, às diferenças, à individualidade e ao 

bem comum em todas as ações pedagógicas. O Título IV Capitulo III projetos e 

programas, Art.16° no § 4°, fala do projeto de inclusão que deve ter o Atendimento 

Educacional Especializado – AEE, o Plano de Desenvolvimento Individualizado – PDI, 

que envolve a participação da família e da escola, a fim de garantir o pleno acesso e 

permanência dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista – TEA ou qualquer 

outro tipo de deficiência.  

No Capítulo V, que se refere à Matrícula, Art. 23 Parágrafo Único: A escola 

assegurará a matrícula para estudantes com deficiência, transtornos globais de 

desenvolvimento, altas habilidade, limitações físicas, sensoriais ou intelectuais, 

ofertando atendimento especializado, conforme a situação indicar, possibilitando o 

exercício da inclusão escolar. 

No Capítulo VII, que trata da sistemática de avaliação da aprendizagem, Art. 

33 Parágrafo Único: garante que os estudantes com deficiência, transtornos globais 

de desenvolvimento, altas habilidades/ superdotação, limitações físicas, sensoriais ou 

intelectuais deverão ser avaliados para serem consideradas as suas limitações, ou 

maiores amplitudes cognitivas. No Art. 35 § 2°, ao falar de alunos com baixa visão e 

deficiência visual, diz que as avaliações deverão ser ampliadas (fonte 24, em negrito) 

para os alunos de baixa visão e, em Braile, para aqueles que não façam uso dessa 

forma de escrita e que precisa de um professor braillista. Que para os alunos com 

deficiência auditiva devem ter apoio de um professor intérprete de libras e aos 

estudantes com transtornos globais de desenvolvimento, deficiência intelectual e 

sérios comprometimentos motores, caso haja necessidade, as Unidades Escolares 

deverão dispor do apoio de um profissional habilitado e de recursos de Tecnologias 

Assistivas. 

No Regimento Escolar diz que a escola deve dispor, no mínimo, dos seguintes 

Serviços e Apoios Pedagógicos: I- Biblioteca, II- laboratório (Ciências), III – sala de 

recursos multifuncionais. 

No Projeto Político Pedagógico – PPP da escola, diz que a instituição escolar 

deve se propor a: oferecer à comunidade educação inclusiva e de qualidade, que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art58%C2%A73.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art58%C2%A73.
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contribua para o desenvolvimento da autonomia responsável, do senso crítico e da 

criatividade para o exercício da cidadania. Tendo em seu Plano de Ação como uma 

de suas metas a flexibilização do currículo para poder proporcionar aos alunos um 

protagonismo em seu próprio processo educacional; e assegurar o direito à diferença 

na igualdade do direito à educação. 

Após apresentar o que diz os documentos da escola, tem-se a relação dos 

marcos legais com a realidade da escola, os rebatimentos desses marcos.  

 

2.2 REBATIMENTOS DOS MARCOS LEGAIS NA ESCOLA PESQUISADA 

 

A inclusão deve ser para todos os alunos matriculados na escola, no entanto, 

pela fala das professoras e da gestora da instituição, a realidade da escola não condiz 

com os marcos legais. A inclusão, de fato, ainda não está acontecendo como deveria 

ser. As afirmações das entrevistadas informam que a escola e seus agentes 

educacionais recebem os alunos com deficiência, mas de fato, não os inclui, uma vez 

que a escola, e o sistema educacional, em sua totalidade, são para as pessoas que 

se encaixam nos padrões da normalidade. Nesse contexto, Cavallari (2014) afirma 

que os sistemas educacionais são para as pessoas tidas como “normais”, que detém 

o poder de construção de saberes, julgamentos e verdades sobre as pessoas com 

deficiência, por terem os seus saberes legitimados pela ciência e sociedade, indo ao 

encontro do que Imberón (2000) afirma sobre o sistema de ensino regular que não foi 

planejado para as pessoas diferentes.  

Continua muito marcada na sociedade brasileira essa padronização no sistema 

educacional, em que se tenta homogeneizar todos os alunos, sem considerar as suas 

heterogeneidades, sem usar positivamente no processo de aprendizado essas 

diferenças que os alunos possuem. Cada aluno tem a sua singularidade e usar essas 

diferenças de maneira produtiva pode fortalecer o aprendizado dos alunos. 

Cavallari (2014) compreende que a escola e os saberes, a respeito das pessoas 

com deficiência, acabam excluindo as pessoas com deficiência da construção desses 

saberes, uma vez que a pessoa com deficiência é vista como objeto do saber do outro, 

tido como normal. Quando a professora Cecília afirma que “eu acho que elas se 

sentem mais excluídas” se refere justamente à produção de saberes sobre o outro, 

sobre a pessoa que não tem deficiência, construir saberes sobre a pessoa com 

deficiência, em que “o processo de construção do saber sobre o excluído acaba por 
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excluí-lo dessa construção, pois este é tomado como objeto do olhar e do saber do 

outro, cujo lugar enunciativo tem certo valor e reconhecimento social” (Cavallari, 2014, 

p. 24). 

A escola pesquisada não tem o Atendimento Educacional Especializado – AEE, 

o Plano de Desenvolvimento Individualizado – PDI, não possui a sala de recursos 

multifuncionais. 

Na afirmação a seguir a gestora Ana Maria enfatizou que o PPP da escola está 

atualizado e consoante às leis de inclusão, no entanto, ao ler o documento a 

pesquisadora verificou que ele não está atualizado. Nele ainda se encontra a 

Educação Infantil (turmas de pré-escolar) que funcionava na escola no início do ano 

letivo de 2023, essas turmas foram realocadas em outra instituição do município, que 

oferta a educação infantil e que se localiza no mesmo bairro.  

As professoras Clarice e Cecilia, também são enfáticas ao dizer as mudanças 

necessárias para a escola tenha uma educação que seja inclusiva: 

 
Olha, a escola, ela ajuda bastante, na medida do possível. O que a gente está 
precisando aqui, é de uma sala específica, pessoal preparado. Precisamos 
de psicólogo, psicopedagogo, professores habilitados em educação inclusiva 
(AEE). Precisa de uma sala que tenha todo o equipamento e materiais 
necessários (sala de recursos multifuncionais) (professora Cecília, grifo 
nosso). 

 
Na escola falta suporte [...], são vários os tipos de deficiência. E para suprir 
tudo isso, a gente precisa de muita coisa ainda [...], a escola precisa de sala 
(multifuncional), pessoas preparadas pra  trabalhar, para nos orientar, nos 
ajudar. Como incluir eles na sala de aula? O que deve ser feito? Como deve 
ser feito? Um suporte total. Não só chegar e jogar o aluno na sala de aula e 
o professor que se vira, sem ter preparação, sem ter instrução nenhuma 
(professora Cecília, grifo nosso). 

 
A escola recebe o aluno, agora o apoio da inclusão a gente não tem. É 
somente o professor. A escola tem um bom ambiente, possui rampa, 
banheiro adaptado para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Mas falta a parte pedagógica, número menor de alunos por sala. Falta o 
acompanhante/mediador desde o início do ano letivo [...], falta receber o 
material adaptado e ter o AEE no contraturno [...] Nesse quesito a escola 
é insuficiente [...] (Professora Clarice, grifo nosso). 

 
As professoras ainda falaram que as políticas públicas são muito importantes 

no processo de inclusão, como se pode ver nas afirmações a seguir: 

 
As políticas públicas são importantes, deveria dar oportunidade a quem 
realmente é preparado, abrindo seleções para que essas pessoas que 
realmente se prepararam para trabalhar com crianças com deficiência, 
tivessem espaço dentro das escolas. Não só uma pessoa para 10, 15 
crianças com deficiência. Porque se é realmente inclusão, eu creio que a 
pessoa com deficiência precisa de um mediador exclusiva para ela.  Então 
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para isso precisaria de vários profissionais, em todas as áreas e para todos 
os tipos de deficiência (professora Cecilia, grifo nosso). 
 
Eu acredito que essas políticas públicas já deviam existir há muito tempo.  
Que o município já deveria ter uma sala só de construção de materiais para 
quando iniciar, fazer o levantamento. Acredito que o município já sabe 
quantas crianças com deficiência recebem na escola, porque são público e 
responsabilidade do município.  Disponibilizando o material para a 
escola, e dando um suporte maior ao professor (professora Clarice, grifo 
nosso).   

 
Conforme visto nas falas da gestora e das professoras, na escola não tem o 

Atendimento Educacional Especializado – AEE e nem o Plano de Desenvolvimento 

Individualizado – PDI, citados nos documentos da escola e nos marcos legais das 

legislações em âmbito nacional, estadual e municipal. Pelas falas das entrevistadas, 

é possível inferir que a escola apresentou algumas barreiras até mesmo na sua 

estrutura física, mesmo já sendo uma escola feita com uma estrutura que é nos 

padrões nacionais para a acessibilidade das pessoas com deficiência ou dificuldades 

de locomoção. 

A professora Clarice demonstra conhecimento das políticas públicas de 

inclusão e que o município deve fazer a sua parte nesse processo. Vindo ao encontro 

do que afirma Cavallari (2014) que a inclusão escolar não depende somente dos 

agentes educacionais, uma vez que os mecanismos de exclusão foram legitimados 

ao longo de uma trajetória político – econômica que envolveu práticas discursivas e 

jogos de poder-saber. A autora supracitada fala que essas discursividades e esse jogo 

de poder-saber construiu verdades sobre as pessoas excluídas, no caso desse 

estudo, sobre as pessoas com deficiência (TEA). 

Ao fazer a análise dos resultados obtidos com a pesquisa não tem como deixar 

de lado a questão política, visto que, as políticas públicas de inclusão são os principais 

meios para a inclusão escolar acontecer. Os políticos usam em seus discursos a 

inclusão e a aprendizagem mais justas e igualitárias (Cavallari, 2014). No entanto, as 

políticas de distribuição de bens não são igualitárias, não possibilitam que todas as 

pessoas tenham acesso à saúde e à educação de qualidade, sendo os recursos 

financeiros investidos de maneira insuficiente para as populações periféricas que se 

tornam mais vulneráveis e excluídas socialmente (Rodrigues, 2006) e, as pessoas 

excluídas, de forma geral, têm se tornado pauta em discursos políticos. Neste 

contexto, “a insignificância e a (in)fâmia daqueles que foram discursivamente 

marcados como excluídos parece ganhar relevância político-social, se tornando alvo 
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das instituições “normalizadoras” que atuam como aparelho ideológico do estado” 

(Cavallari, 2014, p. 28).  

O Estado cria as políticas de inclusão e não proporciona as condições 

necessárias para que elas sejam colocadas em prática, isso se deve às culturas 

meritocráticas que estimulam a competitividade classificando as pessoas como aptas 

ou não para determinado cargo, função, aprendizado escolar, etc., tirando assim a 

responsabilidade dos sistemas educacionais (Estado) e do mercado de trabalho 

(Rodrigues, 2006). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Inclusão consolidada  
É o que todos almejam  
Compromisso com os saberes  
Voar alto desejam  
Prosseguimento de estudos  
Não impedir os que anseiam (Santos, 2022).  

 

Essa pesquisa objetivou analisar as concepções e o desenvolvimento da 

prática pedagógica de professoras que lecionam Ciências nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, em relação à inclusão de crianças com TEA.  O presente estudo contou 

com a participação de duas professores que ensinam o componente curricular 

Ciências da Natureza em duas turmas de 5° ano e a gestora de uma escola pública 

do Município de Serra Talhada-PE utilizando entrevistas semiestruturadas e 

observações de aulas. 

A análise dos dados alcançados nesta pesquisa foi realizada com base na 

interpretação crítica desenvolvida pela pesquisadora, com fundamentos da Análise de 

Discurso – AD. 

Portanto, compreendemos que para o aluno ser de fato incluído, é preciso haver 

uma mudança no sistema educacional, e mais investimentos voltados para a inclusão, 

em que possibilite a contratação de profissionais para o Atendimento Educacional 

Especializado – AEE, permitindo reformas nas escolas, que não possuem a 

infraestrutura com acessibilidade para as pessoas com deficiência, necessita também 

de formações continuadas para os professores e demais agentes educacionais, que 

proporcione maior conhecimento a respeito da inclusão de alunos atípicos. 

É importante considerar as singularidades desses alunos com deficiência, que 

na escola exista a aceitação e valorização das diferenças, se aproximando mais da 

Formação Discursiva Social – FDS. Não trabalhando a inclusão somente vinculada ao 

modelo clínico (Formação Discursiva Clínico-Terapêutica - FDCT). Os alunos que 

apresentam déficits de aprendizagem, necessitam de suportes que devem ser 

fornecidos pela escola. Os alunos com Transtornos como TDAH e Dislexia necessitam 

de mediadores, nesse sentido, não é necessário somente buscar esses profissionais 

a partir de laudos médicos. 

 Para que a inclusão de fato ocorra é necessário haver aceitação das diferenças 

sem categorizá-las como diferentes, não se deve tentar “normalizar” os alunos com 

deficiência, simplesmente tratá-los como são: pessoas, e todas as pessoas são 
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diferentes. Porém, é necessário possibilitar a esses alunos com deficiência as 

condições para que eles tenham uma educação de qualidade, nesse sentido, é 

importante a existência das salas multifuncionais nas escolas (na escola pesquisada 

não existem essas salas) e ter os profissionais do AEE, os quais justamente as 

professoras Cecília, Clarice e a gestora Ana Maria mencionaram ao afirmarem em 

suas falas “não tem pessoas preparadas para trabalhar com elas”. 

E por meio dessas políticas o Estado, coloca a responsabilidade da inclusão 

nas instituições educativas (escolas), nos professores e agentes da educação, na 

sociedade e mesmo nas pessoas com deficiência. Dando a entender, nesse sentido, 

que se a inclusão não ocorre não é culpa do estado, mas desses agentes 

educacionais ou da própria pessoa com deficiência que não se adaptou às 

normatizações de inclusão. O Estado não proporciona as condições necessárias para 

a inclusão ocorrer de fato, não distribuindo os recursos necessários: financeiros, 

materiais e de pessoal, para que tenha a contratação de profissionais para o AEE, 

construção e reformas de escolas, assim permitindo a acessibilidade e salas de 

recursos funcionais. 

Na escola pesquisada a inclusão de fato não acontece, no entanto, as 

professoras por meio de suas práticas pedagógicas buscam incluir os alunos com 

TEA, com os recursos que elas possuem, buscando inovar as aulas, os recursos 

concretos que permitam um melhor entendimento para esses alunos com TEA e para 

os demais alunos, usam recursos de mídias como vídeos que permitem uma melhor 

visualização dos conteúdos científicos trabalhados em sala de aula. 

 O município de Serra Talhada vem buscando melhorar a questão da inclusão 

escolar, aumentando os profissionais do CAEE, preparando formações para os 

mediadores, e ainda pretende fornecer formações para os professores, porém são 

iniciativas que começaram a serem estabelecidas a partir do ano de 2024. 

A preocupação principal da escola onde a pesquisa foi realizada, assim como 

de outras escolas brasileiras, está nas avaliações externas, que priorizam 

majoritariamente as disciplinas de Português e Matemática. Nesse sentido, o ensino 

de Ciências e de outras disciplinas acaba sendo negligenciado, ocorrendo uma 

diminuição nas quantidades de aulas dessas outras áreas do conhecimento. Na 

escola pesquisada, muitas vezes foram substituídas as aulas de Ciências por aulas 

de Português e Matemática, ou por palestras que estão na  temática de Ciências, mas 

que não deveriam substituir as aulas e por aplicação de simulados referentes a essas 
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avaliações externas (nas observações foi possível identificar que os simulados 

ocorriam com muita frequência). 

As aulas de reforço também deveriam ocorrer no contraturno, para possibilitar 

que os alunos que necessitam desse apoio pudessem usufruir do direito de estar 

presentes nas aulas que ocorrem na sala regular. 

Nas formações inicial e continuada deveriam abordar a inclusão de pessoas 

com deficiência de maneira mais efetiva, não superficialmente. As formações 

continuadas não deveriam ser só voltadas para os índices de avaliações externas, 

não adianta ter vários programas de alfabetização, se não ocorre o básico, não 

proporciona possibilidades para que os alunos com deficiência possam de fato 

aprender. 

Nesse contexto, é importante reforçar que corpo com impedimentos 

(deficiência) não deve excluir a criança do aprendizado que ela necessita ter, a 

discriminação, portanto, “não está na essência de nenhum corpo, mas no olhar do 

outro que o desqualifica como um ser abjeto. Essa é a essência da discriminação: 

uma recusa pela igualdade de existência àqueles que escapam a um padrão ideal do 

humano” (Diniz; Barbosa, 2013, p. 2). Para essas autoras o que importa é ter políticas 

distributivas e igualitárias que permitam manter as crianças com deficiência na escola 

e compreender que na universalização da educação não se deve segregar pessoas 

como fora dos padrões ideais, porque nenhuma pessoa está dentro desse padrão 

perfeito estabelecido pela norma. Sendo assim, as limitações não são da pessoa com 

deficiência, mas da sociedade, que não possui ambientes e serviços que atendam às 

necessidades que essas pessoas têm (Barbosa-Fohrmann, 2016).  

Na Formação Discursiva Social – FDS ou Modelo Social da Deficiência, a 

deficiência está na sociedade que é excludente, limitada, por isso que esse modelo 

busca uma escola que seja inclusiva, que tenha em salas de aula alunos com todo o 

tipo de deficiência e em qualquer nível de gravidade, e alunos sem deficiência, para 

que se possibilite igualdade de condições (Barros, 2005). No entanto, devemos 

lembrar que para que essas crianças possam ter essa igualdade de condições é 

necessário possibilitar as conjunturas necessárias de aprendizado para elas, 

considerando as suas limitações e singularidades, por isso a importância do mediador, 

do AEE, adaptação de matérias, entre outras práticas pedagógicas importantes para 

o aprendizado dos alunos com TEA. 

A inclusão escolar deve ser pensada não no singular, mas no plural como 
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inclusões, visto que abrange uma enorme gama de deficiências e necessidades das 

pessoas neurodiversas (neurotípicas e neuroatípicas). A diversidade humana precisa 

ser aceita e valorizada, a deficiência se encontra dentro dessa diversidade, e as 

pessoas com deficiência precisam de oportunidades e possibilidades para ter uma 

educação de qualidade, que as prepare para a sua participação na sociedade, no 

mercado de trabalho, como cidadãs que são.  
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APÊNDICES 

 
Apêndice A: Roteiro de observação e registro no diário de campo 

Nome da Pesquisadora: 

Título: 

Data: 

Horário: 

Local da observação: 

2- Descrição do espaço físico, da escola, e das salas observadas.  

3- Descrição das atividades, descrição detalhada dos comportamentos, olhares, 

gestos, etc.  

4- O professor faz perguntas e/ou conduz o discurso aos educandos com TEA, 

através de perguntas consecutivas, nas aulas de Ciências.  

5- O Professor considera as concepções prévias dos educandos sobre os 

conteúdos de Ciências.  

6- Como os educandos expressam suas ideias sobre os conteúdos de Ciências 

e espontaneidade em diferentes contextos.  

7- Exposição e discussões de ideias pelos educandos com TEA. 

8- Interações entre os educandos com TEA e a professora. 

9- Interações entre os educandos com TEA com os demais alunos. 

10- Observação da ação de inclusão nas práticas docentes. 

11- Considera conteúdos e fenômenos que interessam à sala de aula e ao 

contexto mais amplo.  

12- Quanto à função do discurso mediado pelo professor, se é democrático ou 

autoritário, fiel ao ponto de vista específico ao abordar os conteúdos. 

13- Viabiliza a apropriação por parte dos educandos de novos conteúdos e 

conceitos no Ensino de Ciências. 

Fonte: A pesquisadora  
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Apêndice B: Entrevista com as Professoras  

ENTREVISTA COM A PROFESSORA 

 

1.  Durante sua formação inicial a Sra. teve contato com estudos acerca da 

educação especial e inclusiva? Se sim, descreva sua experiência.               

(   ) Sim (    ) não     

Comentários: 

 

2. Comente sobre a sua formação inicial (curso, instituição e ano de conclusão). 

 

3.  Explique o que entende por Educação Inclusiva. 

 

4.  Comente sobre a contribuição da sua formação inicial, para atender crianças 

com deficiência e para o Ensino de Ciências. 

 

5. Comente sobre a sua experiência no trabalho com criança com deficiências, ao 

desenvolver atividades específicas da área de Ciências. 

 

6.  Descreva os principais desafios para se trabalhar com crianças com deficiência 

no Ensino de Ciências. 

 

7.  Comente sobre as formações continuadas que abordam/abordaram a 

Educação Inclusiva e o Ensino de Ciências, bem como a contribuição dessas 

para o seu trabalho. 

 

8.  Comente sobre cursos ou outros meios que buscou sobre a Educação Inclusiva 

e Ensino de Ciências para poder trabalhar melhor com os alunos que possuem 

deficiência. 

 

9.  Na sua compreensão como a escola realiza uma Educação Inclusiva? Quais 

mudanças sugere fazer. 

 

10.  Como o Ensino de Ciências pode contribuir com a Educação Inclusiva? 

Fonte: A pesquisadora 
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Apêndice C: Entrevista com a Gestora Escolar 

ENTREVISTA COM A GESTORA ESCOLAR 

 

1. Durante sua formação inicial a Sra. teve contato com estudos acerca da 

educação especial e inclusiva? Se sim, descreva sua experiência.               

 

(   ) Sim (    ) não     

 

Comentários: 

 

2. Comente sobre a sua formação inicial (curso, instituição e ano de conclusão). 

 

3. A escola possui quantas turmas e quais anos escolares são ofertados? 

 

4. Quantas crianças estão matriculadas na escola no Ensino Fundamental (anos 

iniciais)? E dessas, quantas possuem pelo menos um tipo de deficiência? 

5.  Quantos professores atuam na escola? 

 

6.  Comente como é colocada em prática a Educação Inclusiva e o Ensino de 

Ciências na escola. 

 

7.  Quais os principais desafios para se ter uma Educação Inclusiva no Ensino de 

Ciências? 

 

8.  O que diz o Projeto Político Pedagógico (PPP) sobre a Educação Inclusiva e 

Ensino de Ciências? Ele está atualizado de acordo com as políticas públicas de 

inclusão? 

 

9.  Em quais políticas públicas de inclusão a escola se baseia? 

 

10.  Na sua compreensão a escola realiza uma Educação Inclusiva? 

 Fonte: A pesquisadora 
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ANEXOS 

 

Anexo 1: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (para maiores de 18 anos ou 

emancipados) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(PARA MAIORES DE 18 ANOS OU EMANCIPADOS) 

 

 

Convidamos a Sra. ___________________________________________________ para  

participar como voluntário (a) da pesquisa 

________________________________________________, integrante do Programa de Pós-

Graduação em Ensino de Ciências - PPGEC que está sob a responsabilidade da pesquisadora 

______________________________, telefone: _____________________________e-mail: 

___________________________, e está sob a orientação da Professora Dra. 

__________________________________, Telefone: _______________________________e-

mail: _____________________________. 

 

Todas as suas dúvidas podem ser esclarecidas com o responsável por esta pesquisa. Apenas 

quando todos os esclarecimentos forem dados e a Sra. concorde com a realização do estudo, 

pedimos que rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma 

via lhe será entregue e a outra ficará com a pesquisadora responsável. A Sra. estará livre para 

decidir participar ou recusar-se. Caso não aceite participar, não haverá nenhum problema, 

desistir é um direito seu, bem como será possível retirar o consentimento em qualquer fase da 

pesquisa, também sem nenhuma penalidade. A condição de entrevistado nada lhe será pago e 

nem será cobrado para participar desta pesquisa.  

 

Em caso de dúvidas relacionadas aos aspectos éticos deste estudo, você poderá consultar o 

Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UFRPE no endereço: Rua Manoel de Medeiros, S/N Dois 

Irmãos – CEP: 52171-900 Telefone: (81) 3320.6638 / e-mail: cep@ufrpe.br (1º andar do Prédio 

Central da Reitoria da UFRPE, ao lado da Secretaria Geral dos Conselhos Superiores). Site: 

www.cep.ufrpe.br . 

 

___________________________________________________ 

(assinatura do pesquisador) 
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 CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO VOLUNTÁRIO (A) 

 

Eu,________________________________________________________________, 

CPF_______________________, abaixo assinado pela pessoa por mim designada, após a 

leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter tido a oportunidade de conversar e ter 

esclarecido as minhas dúvidas com a pesquisadora responsável, concordo em participar do 

estudo ________________________________________________, como voluntário (a).  Foi-

me garantido que posso retirar o meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a 

qualquer penalidade. 

 

 

 

Serra Talhada_____ de __________de 2023. 

 

 

 

 

 

________________________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal 

 

Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e o aceite 

do voluntário em participar.  (02 testemunhas não ligadas à equipe de pesquisadores): 

 

 
 
 
 

 

 

  

Nome: 

 

Nome: 

Assinatura: 

 

Assinatura: 

Impressão 

Digital 

(opcional) 
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Anexo 2: Termo de Compromisso e Confidencialidade 

 

TERMO DE COMPROMISSO E CONFIDENCIALIDADE 

 

Título do projeto:  

Pesquisador responsável:  

Instituição/Departamento de origem do pesquisador:  

Telefone para contato:  

E-mail:  

 

A pesquisadora supramencionada assume o compromisso de: 

 

• Garantir que a pesquisa só será iniciada após a avaliação e aprovação do Comitê 

de Ética em Pesquisa – CEP/UFRPE e que os dados coletados serão armazenados 

pelo período mínimo de 05 anos após o término da pesquisa; 

• Preservar o sigilo e a privacidade dos participantes em eventos e publicações 

científicas, mantendo suas identidades de forma anônima, não sendo usada iniciais 

ou quaisquer outras indicações que possam identificá-los; 

• Garantir o sigilo relativo às propriedades intelectuais e patentes industriais, além do 

devido respeito à dignidade humana; 

• Garantir que os benefícios resultantes do projeto retornem aos participantes da 

pesquisa, seja em termos de retorno social, acesso aos procedimentos, produtos ou 

agentes da pesquisa; 

• Assegurar que os resultados da pesquisa serão anexados na Plataforma Brasil, 

sob a forma de relatório final da pesquisa. 

 

Recife, 26 de maio de 2023. 

 

________________________________ 

Assinatura Pesquisador Responsável 
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Anexo 3: Termo de Autorização de usos de arquivos/dados de Pesquisa 

 

AUTORIZAÇÃO DE USO DE ARQUIVOS/DADOS DE PESQUISA 

 

 

Declaramos para os devidos fins, que cederemos à pesquisador/a 

_________________________________________o acesso aos arquivos de 

documentos da escola como Laudo com diagnóstico da criança com deficiência (TEA, 

TDAH e outras deficiências), Projeto Político Pedagógico-PPP, Regimento Escolar, 

Diário de frequência dos alunos para serem utilizados na pesquisa: 

________________________________________que está sob a orientação do/a 

Prof/a. Dra. ______________________________________________________. 

 

Esta autorização está condicionada ao cumprimento do (a) pesquisador (a) aos 

requisitos das Resoluções do Conselho Nacional de Saúde e suas complementares, 

comprometendo-se o(a) mesmo(a) a utilizar os dados pessoais dos participantes da 

pesquisa, exclusivamente para os fins científicos, mantendo o sigilo e garantindo a 

não utilização das informações em prejuízo das pessoas e/ou das comunidades. 

Antes de iniciar a coleta de dados o/a pesquisador/a deverá apresentar o Parecer 

Consubstanciado devidamente aprovado, emitido por Comitê de Ética em Pesquisa, 

credenciado ao Sistema CEP/CONEP. 

  

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

Gestora da Escola 

Escola Municipal 
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Anexo 4: Assentimento Livre e Esclarecido - TALE (para menores de 7 a 18 anos não  

emancipados) 

 

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(PARA MENORES DE 7 a 18 ANOS) 

 

OBS: Este Termo de Assentimento para o menor de 7 a 18 anos não elimina a necessidade 

da elaboração de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido que deve ser assinado 

pelo responsável ou representante legal do menor. 

 

Convidamos a Sra. ___________________________________________________ para 

participar como voluntário (a) da pesquisa 

______________________________________________________________________ que 

está sob a responsabilidade da pesquisadora 

______________________________________________________, mestranda regularmente 

matriculada no Programa de Pós-Graduação em Ensino das Ciências, da Universidade Federal 

Rural de Pernambuco-UFRPE, e-mail: ________________________,  e está sob a orientação 

da Professora Dra. ___________________________, telefone ___________________,e e-

mail: _______________________________. 

 

Para a execução das atividades propostas, os participantes da pesquisa serão os professores que 

ensinam Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental, apesar disso, com intuito de 

resguardar a identidade dos alunos que estarão presentes nas observações das práticas docentes 

que serão feitas em sala de aula, elaboramos esse termo, para garantir que os alunos terão suas 

imagens e identidades preservadas e que não terão participação direta na pesquisa 

 

Todas as suas dúvidas podem ser esclarecidas com o responsável por esta pesquisa. Apenas 

quando todos os esclarecimentos forem dados e a Sra. concorde com a realização do estudo, 

pedimos que rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma 

via lhe será entregue e a outra ficará com a pesquisadora responsável. A Sra. estará livre para 

decidir participar ou recusar-se. Caso não aceite participar, não haverá nenhum problema, 

desistir é um direito seu, bem como será possível retirar o consentimento em qualquer fase da 

pesquisa, também sem nenhuma penalidade. A condição de entrevistado nada lhe será pago e 

nem será cobrado para participar desta pesquisa.  

 

Em caso de dúvidas relacionadas aos aspectos éticos deste estudo, você poderá consultar o 

Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UFRPE no endereço: Rua Manoel de Medeiros, S/N Dois 

Irmãos – CEP: 52171-900 Telefone: (81) 3320.6638 / e-mail: cep@ufrpe.br (1º andar do Prédio 
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Central da Reitoria da UFRPE, ao lado da Secretaria Geral dos Conselhos Superiores). Site: 

www.cep.ufrpe.br . 

 

___________________________________________________ 

(assinatura do pesquisador) 

 

 CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO VOLUNTÁRIO (A) 

 

Eu,________________________________________________________________, 

CPF_______________________, abaixo assinado pela pessoa por mim designada, após a 

leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter tido a oportunidade de conversar e ter 

esclarecido as minhas dúvidas com a pesquisadora responsável, concordo em participar do 

estudo _____________________________________________________________________, 

como voluntário (a).  Foi-me garantido que posso retirar o meu consentimento a qualquer 

momento, sem que isto leve a qualquer penalidade.  

 

Serra Talhada_____ de __________de 2023. 

 

 

 

________________________________________________________________ 

Assinatura do participante/responsável legal 

 

Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e o aceite 

do voluntário em participar.  (02 testemunhas não ligadas à equipe de pesquisadores): 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 5: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (para responsável legal pelo 

Nome: 

 

Nome: 

Assinatura: 

 

Assinatura: 

Impressão 

Digital 

(opcional) 
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menor de 18 anos não emancipados). 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(PARA RESPONSÁVEL LEGAL PELO MENOR DE 18 ANOS) 

 

Solicitamos a sua autorização para convidar o (a) seu/sua filho 

(a)_____________________________________________________________ (ou menor que 

está sob sua responsabilidade) para participar como voluntário (a) da pesquisa Práticas 

Pedagógicas na Perspectiva da Inclusão no Ensino de Ciências nos anos iniciais: um estudo no 

Sertão Pernambucano, integrante do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências - 

PPGEC que está sob a responsabilidade da pesquisadora 

________________________________ Telefone _____________________ (inclusive 

ligações a cobrar), e e-mail: ___________________________), e está sob a orientação da 

Professora Dra. _______________________ - Telefone: _____________________, e e-mail: 

_______________________________. 

 

O/a Senhor/a será esclarecido (a) sobre qualquer dúvida a respeito da participação dele/a na 

pesquisa.  Apenas quando todos os esclarecimentos forem dados e o/a Senhor/a concordar que 

o (a) menor faça parte do estudo, pedimos que rubrique as folhas e assine ao final deste 

documento, que está em duas vias. Uma via deste termo de consentimento lhe será entregue e 

a outra ficará com o pesquisador responsável. O/a Senhor/a estará livre para decidir que ele/a 

participe ou não desta pesquisa. Caso não aceite que ele/a participe, não haverá nenhum 

problema, pois desistir que seu filho/a participe é um direito seu. Caso não concorde, não haverá 

penalização para ele/a, bem como será possível retirar o consentimento em qualquer fase da 

pesquisa, também sem nenhuma penalidade.  

 

Para a execução das atividades propostas, os participantes da pesquisa serão os professores que 

ensinam Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental, apesar disso, com intuito de 

resguardar a identidade dos alunos que estarão presentes nas observações das práticas docentes 

que serão feitas em sala de aula, elaboramos esse termo, para garantir que os alunos terão suas 

imagens e identidades preservadas e que não terão participação direta na pesquisa 

 

Todas as suas dúvidas podem ser esclarecidas com o responsável por esta pesquisa. Apenas 

quando todos os esclarecimentos forem dados e a Sra. concorde com a realização do estudo, 

pedimos que rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma 

via lhe será entregue e a outra ficará com a pesquisadora responsável. A Sra. estará livre para 

decidir participar ou recusar-se. Caso não aceite participar, não haverá nenhum problema, 

desistir é um direito seu, bem como será possível retirar o consentimento em qualquer fase da 

pesquisa, também sem nenhuma penalidade. A condição de entrevistado nada lhe será pago e 

nem será cobrado para participar desta pesquisa.  

 

Em caso de dúvidas relacionadas aos aspectos éticos deste estudo, você poderá consultar o 

Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UFRPE no endereço: Rua Manoel de Medeiros, S/N Dois 

Irmãos – CEP: 52171-900 Telefone: (81) 3320.6638 / e-mail: cep@ufrpe.br (1º andar do Prédio 

Central da Reitoria da UFRPE, ao lado da Secretaria Geral dos Conselhos Superiores). Site: 

www.cep.ufrpe.br. 

_________________________________________________ 

(assinatura do pesquisador) 
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 CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO VOLUNTÁRIO (A) 

 

Eu, _____________________________________, CPF_________________, abaixo assinado, 

responsável por _____________________________________________________, autorizo a 

sua participação no estudo ________________________________________________ , como 

voluntário(a). Fui devidamente informado (a) e esclarecido (a) pela pesquisadora sobre a 

pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios 

decorrentes da participação dele (a). Foi-me garantido que posso retirar o meu consentimento a 

qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade (ou interrupção de seu 

acompanhamento/ assistência/tratamento) para mim ou para o (a) menor em questão. 

 

Serra Talhada_____ de __________de 2023. 

 

 

 

 

________________________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal 

 

Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e o aceite 

do voluntário em participar.  (02 testemunhas não ligadas à equipe de pesquisadores): 

 
 
 

 

Nome: 

 

Nome: 

Assinatura: 

 

Assinatura: 

Impressão 

Digital 

(opcional) 


